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;  _Vos  apresentamos,  leitor  imparcial,  esta  opúsculo,  sem 
oulrTTrecomineTídação  além  dos  sentime.ilos  do  p.itrio- 
lismu  q ti e  u  (lidaram. 

Si  no  vosso  conceito  as  nossas  considerações  contive- 
rem iilgum  pensamento  u ti l  e  fecunda,  apressai-vos  em 
colhei -o  ed. ir-lh.;  desenvolvimento;  si,  ao  contrario,  forem 
nullas  e  inopporluuas,  Janeai-as  no  pó  do  esijuecimento  e 
desculpa  i-nos. 

Una  voce  poco  fa. 


O  autor. 


2  de  Fevereiro  de  1885. 


INTRODUGGÃO  % 


Perante  as  dificuldades  de  ordem  politica  e  finan- 
ceira que  surgem  de  todos  os  lados  e  tendem  a  emba- 
raçar seriamente,  dentro  de  um  futuro  bem  próximo,  a 
marcha  do  Brasil  no  caminho  da  civilisaçâo  e  do  pro- 
gresso, cumpre  que  todos  aquolles  que  se  interessam 
pela  causa  publica  e  pelos  princípios  da  liberdade  con- 
corram, cada  um  na  medida  de  suas  forças,  para  a  rege- 
neração do. nosso  estado  social. 

É'  este  o  pensamento  que  nos  leva  a  publicar  o  se- 
guinte trabalho,  tendo  por  fim  offerecer  ao  publico,  re- 
sumidamente e  com  os  dados  otíiciaes,  a  exposição  d. 
nossa  situação  actual,  indicando  ao  mesmo  tempo  os  re- 
cursos de  que  dispõe  o  paiz. 

Os  curtos  limites  que  impusemos  a  este  opúsculo 
impedem-nos  de  entrar  no  exame  minucioso  de  todos  os 
factos  que  teem  determinado  as  nossas  dificuldades  pre- 
sentes. Não  queremos  fazer  recriminações  inúteis  sobro 
o  passado,  nem  tão  pouco  advogar  questões  partidárias  ; 
o  leitor  imparcial  que  atlender  conscienciosamente  á 
marcha  dos  negócios  públicos  comprehenderá  o  nosso 
pensamento  e  dará  o  justo  valoras  nossas  observações 
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«  A  Náu  do  Estado  voga  sem 
«  rumo  e  sem  governo  no  mar  tem  - 
o  pestuoso  das  paixões  politicas  ; 
«  nenhuma  estrella  se  divisa  no 
«  horisonte  nebulado,.. 


«  Acorda.  Palinuro.  » 


Quantas queslões  vitaes  levanlam-se,  reclamando  ur- 
gente solução?  A.  autoridade  da  lei,  a  administração  da 
justiça,  a  applicação  conveniente  da  renda  publica,  a 
distribuição  dos  impostos,  o  desenvolvimento  da  instruc- 
ção,  a  reconstituição  do  exercito,  a  organisação  do  tra- 
balho, a  creação  da  industria  nacional,  o  auxilio  á  lavou- 
ra, a  rehabililação  da  moeda  e,  emlim,  a  moralisação  do 
povo. 

Quem  attender  ao  estado  do  Brasil  sob  Iodas  estas 
relações  poderá  de  boa  fé  dizer  que  o  Brasil  occupa  um 
lugar  de  honra  entre  os  povos  cultos  ? 

Depois  dos  tristes  tempos  que  precederam  á  sua  inde- 
pendência, nunca  o  Império  atravessou  uma  quadra  Ião 
penosa  como  a  actual.  Parece  que  a  m.tehina  que  re- 
gula a  nossa  vida  social  está  girando  fóra  dos  seus  eixos 
ou  que  alguma  mela  essencial  dessa  machina  estorva  a 
harmonia  que  deveria  existir  no  seu  m.ivimeulo  geral. 

Quando  «mprehendemos  a  guerra  contra  o  Paiaguay, 
os  nossos  compromissos  eram  muito  inferiores  aos  re- 
cursos então  do  paiz;  havia  esperança  no  fácil  restabe- 
lecimento dos  nossos  negócios  financeiros;  depois  da 
guerra,  havia  confiança  (que  não  foi  desmentida)  no  mi- 
nistério que  foi  chamado  ao  governo.  Hoje,  porém,  não 
ha  esperança,  nem  confiança :  o  estado  reclama  uma 


reorganisação  geral  como  condição  iudispensavel  para 
sua'  existência,  e,  si  ainda  não  assistimos  á  uma  confla- 
gração tremenda,  é  porque  o  povo  eslácomo  que  atónito 
em  busca  dos  meios  de  acção. 

As  causas  dos  males  que  nos  afligem  são, sem  duvida, 
a  perversão  do  senso  moral  e  a  degradação  do  ciiterio 
publico.  Hoje  ninguém  ousa  perseguir  um  criminoso, 
porque  amanhã  elle  poderá  ser  o  representante  da  lei ; 
a  politica  ou  não  sabemos  que  outra  força  irresistível  tem 
o  encanto  de  transformar  o  condemnado  em  heroe,  o  re 
probo  em  ministro  de  estado,  o  mentecapto  em  legisla- 
dor, o  aualphabeto  em  professor  publico,  e  o  salteador 
em  oflicial  de  policia  ;  a  consciência  do  dever  tem  to- 
mado uma  elasticidade  incalculável ;  um  homem  pode 
ser  republicano  e  servir  como  ministro  de  estado  em  uma 
monarchia  constitucional  — ,  pode,  sendo  a'.heu  ou  cliris- 
tão.  jurar  o  que  lhe  convier  para  obter  eUa  ou  aquella 
posição,  sen  que  tal  juramento  o  prenda  de  modo  algum. 

Que  felicidade  e  progressos  poderemos  esperar  no 
meio  dessa  BaOel  social,  onde  os  homens  não  querem  ou 
não  podem  tomar  a  responsaoilidade  de  suas  crenças, 
onde  o  próprio  monarcha,  em  centos  momentos  de  exces- 
siva democracia,  não  evita  em  confessa r-se  republicauo? 
(,ue  estimulo  poderemos  ter  para  o  bem,  quando  vemos 
o  homem  probo  mendigar  o  pão,  e  o  salteador  dos  cofres 
públicos  ostentar  impunemente  riquezas  mal  adquiri- 
das, que  irritam  o  iníeliz  conlrio  jinte?  £'  isto,  por 
acaso,  eileilo  da  democracia  que  serve  de  base  ás  nossas 
instituições?  iNâj,  o  nobre  principio  da  soberania  do 
povo  uã»póde,  nem  deve  existir,  senão  conciliado  com  os 
princípios  de  ordem,  dejusliça  e  de  honra... 

Dir-se-hiaque  o  génio  da  liberdade,  sendo  convidado 
a  saudar  o  Brasil  em  >.eu  beiço,  cioso  por  ver  fundar-se 
na  esperançosa  America  um  império  colossal,  exprimi- 
ra-se  assim  :  Terás  boas  leis  e  não  colherás  delias  os 
fruclos  desejados,  terás  bons  nionarchas  e  serás  mal 
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governado ;  terás  muita  terra  e  não  a  cultivarás,  terás  a 
mais  consoladora  das  religiões, e  o  vosso  povo  será  scep- 
tico;  despenderás  muito  com  a  justiça,  e  a  vossa  vida  o 
a  vossa  propriedade  estarão  a  mercê  dos  aventureiros  ; 
terás  muitas  escolas  e  o  vosso  povo  será  ignorante,  terás 
muito  ouro  e  a  vossa  moeda  será  de  papel  •,  serás  emfim 
grande  e  fraco,  orgulhoso  e  tímido. 

Assim  tem  acontecido  até  hoje  ! .. 

Mas  a  causa  publica  ainda  não  está  completamente 
perdida  :  ainda  é  tempo  de  retroceder  na  marcha  rui- 
nosa, ainda  ha  no  seio  dos  dous  grandes  partido  polí- 
ticos, em  que  se  divide  o  paiz,  elementos  para  um  go- 
verno forte  e  regenerador. 

Convém  que  aproveitemos,  para  mudar  de  rumo, 
este  momento  de  irresolução  geral  que  agora  reina, 
emquanto  os  elementos  de  desordem,  de  mãos  dadas  com 
os  da  ordem,  não  destroem, por  amor  da  própria  ordem, a 
obra  que  os  nossos  avós  fundaram  com  seu  sangue  e  sa- 
crifícios de  todo  género.  De  quem  poderemos  esperar  a 
iniciativa  de  medidas  tendentes  a  este  fim  ? 

Da  Coroa?  Do  Governo?  Do  Parlamento  ? 


I 
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À  monarchia  constitucional  representativa  ó  incou- 
testavidmente  a  mais  bella  concepção  do  espirito  hu- 
mano fom  relação  a  system.is  de  orgatiisação  social ;  é 
ella  a  forma  de  governo  qne  melhor  se  presta  a  conciliar 
o  direito  divino  com  a  vontade  dos  povos,  a  justiça  com 
a  autoridade. e  a  liberdade  som  a  ordem  ;  é  de  sua  essên- 
cia que  todo  cidadão  tenha  direito  igual  a  tomar  parte 
nos  negócios  publicose  que,  ao  mesmo  lempo.oMonarcha 
tenha  em  suas  mãos,  como  um  deposito  sagrado,  a  chave 
de  todos  os  poderes  do  Estado.  Porém  para  que  este 
salutar  principio  possa  produzir  os  beueficos  effeitos  que 
delle  esperam  os  povos  que  o  adoptam,  é  mister: 

Que  o  chefe  do  Estado  seja  leal,  justo,  inteligente, 
moralisado,  emíim  que  tenha  todas  as  virtudes  e  quali- 
dades, que  constituem  objecto  de  emulação  entre  os 
povos  cultos ; 

Que  os  poderes  públicos  estejam  divididos  e  distri* 
buidos  de  tal  modo  que  nenhum  deites  possa  exorbitar 
sem  que  os  outros  o  contenham  na  esphera  de  suas  attri- 
buicões ; 

Que  o  poder  legislativo  representado  pelo  parlamento 
tinha  a  sua  origem  no  sufrágio  do  povo—,  que  haja  ga- 
rantia effe^liva  na  lei  contra  qualquer  abuso  eleitoral — , 
que  haja  identidade  e  idoneidade  da  parte  do  votante  e 
sinceridade  e  ordem  na  operação  material  da  eleição  ; 

Que  o  poder  executivo  seja  forte,  probo  e  inspire 
igual  confiança  ao  Soberano  e  ao  povo,  perante  osquaes 
é  responsável ;  $ 

Que  a  magistratura  seja  illustrada  e  independente; 

Emlim.qimlei  seja  execut.ida  fiel  e escrupulosamente 
de  um  lado, que  de  outro  o  povo  procure  instruir-se  e  es- 


—  12  - 


ludtí  os  verdadeiros  interesses  do  paiz ;  que  tome  por 
base  da  sua  opinião  politica  asidéas  que  melhor  concilia- 
rem os  interesses  particulares  com  a  causa  publica:  se- 
jam ellas — «  Conservar,  melhorando  lenta  e  gradual- 
mente, segundo  as  leis  estabelecidas,  o  estado  dos  negó- 
cios ;  ou  modiíical-o  dia  por  dia  acompanhando  os  pro- 
gressos das  necessidades  politicas  e  aspirações  sociaes, 
com  applicação  de  medidas  novas  de  cujos  effeitos  se  es- 
pere um  bem  geral.  » 

Esta  divisão  de  partidos  dará  necessariamente  cumo 
resultado  a  conservação  do  que  íor  bom  e  alteração  do 
que  lôr  máo. 

A  scieDcia  do  governo  monarchico  representativo 
consiste  em  dispor  todos  os  elementos  nacionaes  de  modo 
que,  seguindo  cada  um  d.elles  a  sua  marcha  natural,  con- 
virjam todos  harmonicamente  para  um  ponto  onde  se 
achem  de  accordo  as  aspirações  do  povo  com  as  glorias 
do  Soberano... 

No  Brasil  (I)  o  principio  monarchico  tem  a  travessado 
incólume  todas  as  convulsões  sociaes  que  se  teem  mani- 
festado desde  a  fundação  do  Império  ;  ó  elle,  como  disse 
um  notável  escriptor:  «  a  arca  santa  em  que  por  tá- 
cito concenso  ninguém  ousa  pôr  mão  sacrílega.  »  Todos 
os  agitadores  e  revolucionários,  que,  vencidos  pela  forca 
ou  pela  munificeucia  imperial,  chegam  a  Augusta  Pre- 
sença de  S.  M.  O  Imperador,  confessasse  monarchistas 
pessoaes  e  Delle  ouvem  expressões  lisongeiras  ás  idéas 
republicanas..,  (2) 

As  relações  entre  o  Monarcha  brasileiro  e  o  seu  povo 
apresentam,  pois,  um  facto  singular  e  notuvelna  historia 
das  nações :  o  Monarcha  é  mais  liberal  do  que  o  povo  e 
o  povo  mais  monarchisfado  que  o  procrio  Monarcha. 

Terá  solido  fundamento  esta  antinomia  excepcional  ? 
Importará  ella  um  bem  pura  a  Coroa,  um  penhor  para  o 
povo  0 


Ha  cerca  de  61  annos,  que  os  nossos  avós,  depois 
de  proclamada  a  Independência  do  Império,  levantaram 
o  primeiro  marco  da  nossa  existência  politica,  aceitando 
a  constituição  jurada  por  D.  Pedro  I.  (3) 

A  necessidade  de  impor  um  limite  a  serie  de  cou- 
llictos  que  sc  havia  manifestado  entre  o  Soberano  e  os 
representantes  da  nação  levou  o  pgvo  brasileiro  a  rece- 
ber com  applauso  a  lei  orgânica  que  hoje  nos  rege. 

Todos  os  que  conliecem  a  historia  da  Constituinte  e 
invocam  ao  espirito  a  lembrança  da  situação  desesperada 
em  que  estava  o  Brasil  naquelles  tempos,  explicarão  o 
desejo  que  tinha  então  todo  o  bom  patriota  dever  quebra- 
dos os  laços  que  ligavam  o  Ileino  Unido. 

Além  disto,  a  urgência  de  proceder  a  organisação 
de  lodos  os  ramos  da  administração  publica,  e  de  fazer 
com  que  o  paiz  conquistasse  a  vida  autonómica  a  que 
aspirava,  pesaram  no  espirito  publico  para  que  se  adop- 
tasse a  primeira  constituição  que  offerecesse  certas  ga- 
rantias de  ordem. 

Aconstituição  jurada  por  D.  Pedro  1  satisfazia  as  neces- 
sidades da  occasião  e  abria, por  assim  dizer, uma  válvula 
a  qualquer  reforma  posterior. 

O  acto  addicional  veio  depois  em  1831  modificar  em 
alguns  pontos  a  lei  primitiva.  Mas  cs  poucos  annos  que 
decorreram  entre  a  lei  primitiva  e  estas  reformas  teriam 
sido  bastantes  para  que  se  julgasse  das  suas  deficiências 
e  imperfeições? 

A  constituição  faz,  sem  duvida,  do  chefe  do  Estado  o 
primeiro  interessado  no  bem  publico  e  nos  progressos 
nacionaes ;  mas  não  será  demasiado  o  poder  que  lhe 
confere  ? 
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Em  quanto  tivermos  um  Monarcha  bem  intenciouado 
como  agora  acontece  —  o  qual,  si  algumas  vezes  erra,  é 
por  excessiva  tolerância  e  certa  ambição  de  gloria  — 
os  nossos  negócios  poderão  iratravessaudo  mais  ou  menos 
dificilmente  as  crises  dos  tempos;  mas  quem  nos  puderá 
assegnrarque -a  lei  da  hereditariedade  nos  dará  sempre 
Soberanos,  de  tal  ordem  ? 

Hoje  a  constituição  brasileira  é  ,a  excepção  da  Carta 
Ingl  za,  a  mais  antiga  das  coiislituiçõus  em  vigor  E'  ella 
no  conceito  dos  mais  notáveis  publici»tasdoseu  tempo  uma 
das  nwissabias.Eulretaiito  comuas  leis  envelhecem,  e  como 
temos  visto  transgredir  a  nossa  nas  suas  mais  for  mães 
disposições,  julgamos  do  nosso  direito  e  dever  indagar : 
1.°  si  -os  seus  principios  se  conciliam  ainda  comos  novos 
progressos  das  conquistas  liberaes  ;  2."  si  a  sua  acção 
tem  realmente  promovido  a  felicidade  do  povo  brasileiro. 

Farece-nos  que  os  melhores  elementos  para  o  estudo 
e  apreciação  desses  dous  pontos  devem  ser  procurados  no 
parlamento,  onde  o  po\o  por  meio  d.isse.us  representan- 
tes manifesta  as  suas  aspirações  e  faz  sentir  as  su;is  ne- 
cessidades, e  na  legislação,  onde  se  acham  escriplos 
os  imposto»  que  pezaui  sobre  o  mesmo  povo.  Assim, 
pois,  transcreveremos  em  segimla  dous  quadros  :  o  pri- 
meiro, contendo  todas  as  prornsUs  de  reforma  constitu- 
cimal  i|U!  teáin  sido  apresentadas  ao  Parlamento  desde 
as  primeiras  legislaturas;  osegundo,  mencionando  o  aug- 
menío  gradual  dos  impostus  desde  a  abertura  dos  portos 
do  Brasil,  até  os  nossos  dias. 

Deixaremos  ao  critério  do  leitor  distinguir  no  pri- 
meiro destes  quadros  as  propostas  que  foram  dicladas 
pelas  paixões  partidárias  das  que  representam  as  verda- 
deiras aspirações  .lo  paiz,  e  no  segundo  comparar  os 
nossos  encargos  com  os  progressos  que  lemos. 

Apesar  do  grande  conceito  de  que  gosa  a  nossa  lei 
fundamentdpoder-se-haacaso  dizer  que  a  sua  acção  ga- 
rante os  verdadeiros  princípios  das  liberdades  publicas. 
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Aos  que  entendera  que  a  nossa  constituição  é  per- 
feita e  que  tem  sido  leal  e conscienciosamente  executada, 
perguntaremos  si  a  Coroa  tem  o  direito  de  manter  seus 
ministros  contra  a  vontade  nacional  expressa  pelos  re- 
presentantes do  povo,  e  si  este  direito  pode  conciliar-se 
com  os  princípios  do  systema  representativo  ; 

Si  o  direito  que  tem  a  Coroa  de  dissolver  a  Camara 
ó  absoluto  e  illimitado  ;  (-4) 

Si  a  Coroa  tem  o  poder  de  decidir  sobre  a  conve- 
niência da  convocação  de  uma  Constituinte  quando  se 
trata  de  votar  alguma  lei  contraria  a  disposições  expres- 
sas da  constituição  ; 

Si  a  Coroa  tem  o  direito  de  impôr  programmas  aos 
ministérios ; 

Si  tem  o  direito  de  nomear  como  seu  representante 
no  estrangeiro  um  cidadão  que  tenha  sido  cotidemnado 
por  crime  contra  a  integridade  do  Império ; 

Si  a  proclamação  da  maioridade  foi  feita  de  accordo 
com  as  disposições  constitucionaes,  etc,  etc.  (5) 

Si  a  grande  naluralisação  é  compatível  com  as  dis- 
posições do  art.  5o  da  Constituição. 

Si  a  eleição  directa  pode  existir  sem  transgressão  do 
artigo  90  (6) 

E,  em  fim,  que  recurso  tem  o  povo  contra  o  abuso 
do  poder  pessoal  do  Imperante. 

Depois  de  examinar  todos  estes  pontos  diga  o  leitor 
si  a  letra  e  o  espirito  da  nossa  lei  orgânica  tem  sido  res- 
peitada pela  Coroa  e  pelo  Governo. 

E  si  os  que  pugnam  pelas  liberdades  publicas  teem 
ou  não  razão  de  dizer  hoje,  o  que  diziam  os  nossos  avós* 
quando  se  tratava  de  quebrar  os  grilhões  da  monarchia 
absoluta  : 

«  Ou  saudar  a  pátria  livre 
«  Ou  morrer  pelo  Brasil.  » 


PROJECTOS  SOBRE  REFOR1A  CONSTITUCIONAL 

1831 

W.  2? 

Em  conformidade  do  artigo  174  da  constituição,  julgo  que 
merece  reforma  o  72  na  parte  em  que  priva  de  um  conselho  geral 
díi  província  aquella  em  que  estiver  collocada  a  capital  do  Impé- 
rio :  em  consequência  faço  a  seguinte 

PEOPOSIÇÃO 

Também  haverá  um  conselho  g^eral  naproviucia  em  que  esti- 
ver collocada  a  capital  do  Império  :  constará  de  '21  membros  :  re- 
ger-se-ha  pelas  leis  que  regulam  os  demais  conselhos  geraes  de 
província. 

Paço  da  Camara  dos  Deputados,  9  de  Maio  de  1S31. —  Ernesto 
Ferreira  França. 

Teve  T  leitura  em  9  de  Maio  de  1831,  2'  em  16,  3'  em  27  e 
foi  julgado  objecto  de  deliberação. 

kl  6? 

Que  o  governo  do  Brasil  seja  federal,  e  uma  lei  marque  as  cir- 
cumstaucias  da  federação. — Antonio  Ferreira  França. — Ernesto 
Ferreira  França. — Manoel  Alves  Branco. — Antonio  Fernandes  da 
Silveira. 

Teve  1'  leitura  em  27  de  Maio  de  1831,  2'  em  í  de  Junho  e  3' 
em  16  do  mesmo  mez. 

KT.  102 

Que  sejam  excluídos  de  votar  nas  assembléas  parochiaes  os  ci- 
dadãos que  não  souberem  ler  e  escrever. — Antonio  Ferreira  Fran- 
ça.— Manoel  Alves  Branco. — Manoel  Maria  do  Amaral.— Ernesto 
Ferreira  França. — Antonio  Fernandes  da  Silveira. — José  Bento 
Leite  Ferreira  de  Mello,— José  da  Costa  Carvalho.— -José  Carlos 
Pereira  de  Almeida  Torres. — Evaristo  Ferreira  da  Veiga,. — Ma- 
noel Odorico  Mendes.— Antonio  Pereira  Ribeiro. 

Teve  1'  leitura  cm  3  de  Junho  de  1831,  2-  em  16  e  3'  em  11  de 
Julho. 

KT.  103 

PROPOSIÇÃO 

Que  a  religião  seja  negocio  do  consciência,  e  não  estatuto  de 
lei  do  Estado.—  Antonio  Ferreira  França.— Manoel  Alves  Branco. 
Manoel  Maria  do  Amaral.— Ernesto  Ferreira  França.— Evaristo 
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Ferreira  da  Veiga.— José  Bento  Leite  Ferreira  de  Mello.—  José 
da  Costa  Carvalho.— Manoel  Odorico  Mendes. 

Teve  1'  leitura  em  3  de  Junho  de  1831,  2'  em  16  e  3'  em  11  de 
Julho. 


Os  eleitores  dos  deputados  para  a  seguinte  legislatura  nas 
procurações  lhes  conferirão  especial  faculdade  para  alterarem  ou 
reformarem  os  arts.  123,  127  e  129  da  constituição. 

Paço  da  Camara  dos  Deputados,  29  de  Maio  de  1831. — Luiz, 
Cavalcante. 

Teve  1'  leitura  cm  3  de  Junho  de  1831,  2-  em  16  e  3"  em  9  de 
Julho. 


Na  presupposição  de  que  serão  admittidas  algumas  mudanças, 
ou  reformas  do  certos  o  determinados  artigos  da  constituição  do 
Império,  conforme  o  bem  da  pátria,  guardados  inviolavelmente  os 
arts  174, 175,  17G  e  177  da  mesma  lei  fundamental,  também  pro- 
ponho que  se  lhe  mudem  ou  reformem  as  disposições  do  p.it.  123, 
eniquanto  determina  que  faltando  parente  do  Imperador  com  as 
qualidades  presoriptas  no  artigo  antecedente,  seja  o  Império  go- 
vernado por  uma  regência  permanente,  nomeada  pela  assembíca 
geral,  composta  de  trez  membros,  e  que  a  reforma,  ou  mudança, 
que  proponho,  se  veriíique  para  melhor,  sendo  o  regente  um  só 
eleito  por  todos  os  cidadãos  activos,  como  se  costuma  eleger  um 
deputado  na  vaga  d'outro,  competindo  somente  á  assembléa  geral 
a  apuração  definitiva  dos  votos,  reconhecimento  do  eleito,  procla- 
mação da  sua  escolha,  defferencia  do  indispensável  juramento  e 
posse. 

Paço  cia  camará  dos  deputados,  4  de  Junho  de  1831.—  Anto. 
nio  Pereira  Bebouças.—  J.  B.  L.  Ferreira  de  Mello. —  Carneiro 
da  Cunha — Xavier  de  Carvalho.  —  Odorico  Mendes. — Antonio 
Ferreira  França. 

Teve  1"  leitura  em  4  de  Junho  de  1831. 


PARECER  SOBRE  A  REFORMA  DA  CONSTITUIÇÃO 

A  commis.-ão  especial  encarregada  de  propor  por  escripto, 
conformo  o  art.  174  da  constituição  do  Império  a  reforma  dos  ar- 
tigos delia,  que  lhe  parecessem  reformáveis,  propõe  : 

QUANTO  AO  TITULO  1" 

Que  o  arfc.  V  seja  redigido  assim  : — O  Império  do  Btazil  é  a 
associação  politica  dos  cidadãos  brazileiros  de  todas  as  suas  pro- 
víncias, federadas  por  esta  constituição.  Elles  formam  uma  na- 
ção livre  e  indopendeute.  etc,  como  está  uo  artigo. 
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Que  o  art.  2- seja  substituído  por  esfoutro.— Arfc.  2'  Do  sen 
território  far-se-hão  as  divisões,  que  forem  mais  conveuientes  ao 
bem  do  Império  em  geral,  e  .de  cada  uma  das  províncias  em  parti- 
cular. 

Que  no  art-  4-  se  supprimam  as  palavras— actual— o  as  seguin- 
tes ate  o  fim  do  artigo. 

QUANTO    AO    TITULO  2' 

Que  ao  §  5'  do  art.  6"  se  acerescentem  depois  das  palavras — 
Carta  de  naturalização  —  as  seguintes  —  e  o  modo  pratico  de  a 
obter. 

Que  o  §  2-  do  art.  8"  seja  redigido  assim  :— Por  sentença,  que 
imponha  tal  peua,  ou  coudemno  á  prisão,  ou  degredo,  emquanto 
durarem  seus  eiíeitos. 

QUANTO  AO  TITULO  3' 

Que  se  supprima  o  art.  9' 

Que  o  art.  10  seja  redigido  assim  : — Os  poderes  políticos  reco- 
nhecidos pela  constituição  do  Império  do  Brazil  são  trez  :  o  po- 
der legislativo,  o  poder  executivo,  e  o  poder  judicial. 

QUANTO  AO  TITULO  41 

Que  a  matéria  deste  titulo  ate  ao  capitulo  3'  inclusive  seja  di- 
vidida em  dons  capitulos. 

Que  o  primeiro  capitulo  mostre  a  quem  é  delegado  o  poder 
legislativo,  e  as  attnbnições  que  competem  a  este  poder. 

Que  o  segundo  capitulo  seja  dividido  em  quatro  secções  ;  a 
primeira  das  quaes  mostre  o  que  é  assorabléa  nacional  e  as  attri- 
buições  que  lhe  competem  sem  a  coucurrencia  do  outro  ramo  do 
poder  legislativo  :  a  segunda,  o  que  c  camará  dos  deputados,  e  suas 
attribuições  privativas:  a  terceira,  u  que  é  camará  dos  senadores, 
e  suas  attribuições  privativas  :  e  a  quarta,  finalmente,  contenha  as 
disposições  commuus  a  uma  e  outra  camará. 

E  consequentemente,  que  este  titulo  até  o  capitulo  indicado 
seja  organizado  pela  maneira  seg-niute,  fazendo-se  nos  artigos  da 
constituição  as  alterações  que  á  commissão  parecerem  conve- 
nientes. 

TITULO  IV 
O©  poder  legislativo 

CAPITULO  I 

Art.  O  poder  legislativo  é  delegado  á  assembléa  nacional  e  ao 
Imperador  conjuntamente,  na  forma  que  a  constituição  prescreve. 
Art.  Compete  ao  poder  legislativo  : 

1'  Fixar  annualmeute  as  despezas  g-oraes  do  Império  e  os  im- 
postos para  ellas  necessários. 
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2*  Fixar  annnalmeute,  sobra  a  informação  do  governo,  as 
forças  de  terra  e  mar. 

3"  Conceder  ou  negar  a  entrada  de  forças  estrangeiras  de 
terra,  ou  de  mar,  dentro  do  Império  ou  de  seus  portos. 

4"  Repartir  a  contribuição  directa,  havendo-a,  entro  as  diver- 
sas províncias  do  Império. 

5'  Autorizar  o  governo  para  contrahir  empréstimos. 

6'  Crear  ou  supprimir  empregos  públicos. 

7' Determinar  o  peso,  valor,  inseripção,  typo,  e  denominação 
das  moedas,  assim  como  o  padrão  dos  p"esos  e  medidas. 

8"  Regular  a  administração  dos  bens  nacionaes  e  decretar  sua 
alienação. 

9*  Estabelecer  meios  convenientes  para  pagamento  da  divida 
publica. 

10"  Fazer  as  leis  geraes  do  Império,  interpretal-as,  suspen- 
del-as  e  revogal-as. 

11"  Velar  sobre  a  observância  da  constituição  e  das  leis,  e 
promover  o  bem  geral  da  nação  na  fornia  delias. 

12.  No  principio  de  cada  reinado  instituir  exame  da  adminis- 
tração que  acabou,  e  reformar  os  abusos  uella  introduzidos. 

CAPITULO  II 

DA  ASSEMBLEA  NACIONAL 
Secção  1' 

De  sua  divisão  e  attribuição  : 

Art.  A  assembléa  nacional  compõe  se  de  duas  camarás  :  ca- 
maia  de  deputados  e  camará  de  senadores  ou  senado. 

Art.  E'  da  attribuição  pri.-ativa  da  assembléa  nacional  sem  a 
concurrencia  do  outro  ramo  do  poder  legislativo  : 

1"  Tomar  juramento  ao  Imperador,  ao  Príncipe  Imperial  e  ao 
regente. 

2"  Reconhecer  o  Principe  Imperial,  como  successor  do  thiouo, 
na  primeira  reunião  depois  do  seu  nascimento. 

3-  Nomear  tutor  ao  Imperador  menor,  caso  sen  pai  não  o  te- 
nha nomeado  em  testamento. 

4*  Resolver  as  duvidas  cpie  occorrerem  sobre  a  successão  da 
Corôa.  _ 

õ"  Escolher  nova  dynastia,  no  caso  da  extincção  da  impe- 
rante. 

6"  Apurar  os  votos  para  a  eleição  do  regente,  e  vice-regeute, 
remettidos  pelas  assemblcas  provinciaes  do  Império. 

7'  Eleger  por  maioria  absoluta  de  votos,  na  reunião  de  am- 
bas as  camarás,  um  regente,  que  provisoriamente  governe  o  Im- 
pério, emquanto  não  tomar  couta  do  governo  o  que  fôr  eleito  pe- 
las assembléas  provinciaes. 

&■  Adiar  a  sessão  por  commum  accòrdo  entre  as  duas  cama- 
rás, para  o  tempo  que  convier. 
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9*  Mudar-so  por  conimuin  accôrdo  entre  as  duas  cauiaras  para 
outro  lugar,  quando  por  causa  de  peste,  invasão  de  inimigos,  ou 
falta  de  liberdade  o  queira  fazer. 

Secção  2' 

DA  CAMARA    DOS  DEPUTADOS 

Arfc.  A  camará  dos  deputados  constará  de  membros  eloilos 
para  servirem  por  dons  ânuos,  que  se  coutarão  por  uma  legisla, 
tura. 

Art.  Começarão  na  camará  dos  deputados  as  lois  : 
1'  Sobre  impostos  geraes. 
2*  Sobre  recrutamentos, 

3-  Sobre  a  escolha  de  nova  dynastia,  no  caso  da  extincção  da 
imperante. 

4-  O  exame  da  administração  passada  e  reforma  dos  abusos 
nella  introduzidos. 

5"  A  discussão  das  propostas  feitas  pelo  poder  executivo. 

Art.  E'  da  privativa  attribnição  da  mesma  camará  decre- 
tar que  tem  lugar  a  accusação  dos  ministros  de  estado,  e  de  outros 
empregados  públicos  que  as  leis  designarem. 

Secção  3' 

DA  CAMAKA  DOS  SENADORES 

Art.  A  camará  dos  senadores  será  também  composta  de 
membros  electivos,  dos  qnaes  a  terça  parte  será  renovada  de  dous 
em  dous  annos  por  novas  eleições. 

Art.  E'  da  privativa  attribnição  do  seuado  : 

1"  Conhecer  dos  delictos  individuaes,  comrnettidos  pelos  mem- 
bros da  família  imperial,  ministros  de  estado,  senadores,  e  deputa, 
dos,  durante  o  tempo  em  que  forem  senadores  ou  deputados. 

2-  Conhecer  da  responsabilidade  dos  ministros  de  estado,  e 
mais  empregados  públicos,  cuja  accusação  competir  pela  constitui- 
ção ou  pelas  leis  á  camará  dos  deputados. 

Secção  4' 

DISPOSIÇÕES   COMMUNS   A    UMA  E  OUTRA  CAMARA 

Art.  A  abertura  das  sessões  se  fará  todos  os  annos  no  dia  3  de 
Maio  ;  o  encerramento  naquelle  que  ambas  as  camarás  designa- 
rem de  commum  accôrdo  entre  si. 

Art.  As  sessões  dos  dias  da  abertura  e  encerramento,  serão 
imperiaes,  e  se  farão  em  assemblca  nacional,  reunidas  ambas  as 
camarás. 

Art.  Seu  ceremonial  e  o  da  participação  ao  Imperador,  sera 
feito  na  fórraa  do  regimento  commum. 

Art.  Na  reunião  das  duas  camarás  o  presidente  do  senado  di- 
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rigirá  o  trabalho  ;  os  deputados  e  senadores  tomarão  lugar  indis- 
tinctamente. 

Art.  Na  presença  do  Imperador,  Príncipe  Imperial  ou  Re- 
gente, não  poderá  a  asssembléa  nacional,  ou  cada  uma  das  oamaras 
deliberar. 

Art.  A  nomeação  dos  respectivos  presidentes,  vice-presidente? 
e  secretários,  verificação  dos  poderes  de  seus  membros,  juramento, 
e  sua  policia  interior,  se  executarão  em  cada  uma  das  camarás  na 
forma  de  seus  reg-imentos. 

Art.  Também  compete  a  cada  uma  das  camarás  a  nomeação 
e  demissão  dos  officiaes  das  secretarias,  e  mais  empregados  no  ser- 
viço interno  ou  esterno  de  suas  respectivas  salas,  e  marcar-lhes 
ordenado. 

Art.  Não  se  poderá  deliberar  em  cada  uma  das  camarás,  sem 
que  estejam  reunidos  dons  terços  dos  seus  respectivos  membros  : 
menor  numero  só  poderá  tratar  dos  meios  de  fazer  que  os  mem- 
bros ausentes  se  apresentem  e  de  outras  medidas  preparatórias 
da  abertura  das  sessões. 

Art.  As  sessões  da  assembléa  nacional,  ou  de  cada  uma  das 
oamaras,  serão  publicas,  excepto  nos  casos  em  que  o  bem  do  Es- 
tado exigir  que  sejam  secretas. 

Art.  Os  negócios  serão  resolvidos  pela  maioria  absoluta  de 
votos  dos  .membros  presentes,  nos  casos  em  que  não  estiver  espe- 
cificada a  necessidade  de  um  determinado  numero  de  votos  além 
desta  maioria. 

Art,  Os  membros  de  cada  uma  das  camarás  são  invioláveis 
pelas  opiniões  que  proferirem  no  exercício  de  suas  funcções. 

Art.  Nenhum  senador  ou  deputado,  durante  a  sua  deputação, 
pode  ser  preso  por  autoridade  alguma,  salvo  por  ordem  da  sua 
respectiva  camará,  menos  em  flagrante  delicto  de  tal  gravidade, 
á  que  as  leis  neguem  alvará  de  fiança. 

Art.  Si  algum  senador  ou  deputado  fòr  pronunciado,  o  juiz 
remetterá  o  prosesso  á  sua  respectiva  camará,  a  qual  decidirá  si 
o  processo  deve  continuar  e  o  membro  ser  ou  não  suspenso  do 
exercicio  de  suas  funcções. 

Art.  Os  senadores  e  deputados  poderão  sor  nomeados  para  o 
cargo  de  ministros  de  estado;  mas  deixam  vago  o  seu  logar.  e  só 
accumularão  as  duas  funcções,  si  forem  reeleitos  pela  eleição,  á 
que  se  procederá. 

Art.  também  accumulam  as  duas  funcções,  si  já  exerciam  o 
mencionado  cargo  quando  foram  eleitos  :  ou  si  forem  novamente 
nomeados  para  exercel-o,  depois  de  haverem  sido  reeleitos  por 
idêntico  motivo,  durante  a  mesma  legislatura. 

Art.  O  exercício  de  qualquer  emprego,  á  excepção  do  de  mi- 
nistro de  estado,  cessa  interiuameuto,  emquauto  durar  as  funcções 
de  deputado  ou  senador. 

Art.  No  iutervallo  das  sessões  não  poderá  o  governo  empre- 
gar nm  deputado  on  senador  fóra  do  Império;  nem  mesmo  irão 
exercer  seus  empregos,  quando  isso  os  impossibilite  para  se  reu- 
nirem no  tempo  da  sessão  ordinária  ou  extraordinária. 

Art.  Si  por  algum  caso  imprevisto,  de  que  dependa  a  segu- 


rança  publica,  ou  o  bem  do  Estado,  fòr  indispensável  que  algum 
senador  ou  deputado  saia  para.  outra  conimissão,  fora  ou  dentro 
do  Império:  somente  nesse  caso  a  respectiva  camará  o  poderá 
determinar;  ou  não  estando  reunida,  o  governo  sob  sua  respon- 
sabilidade, dando-lhe  logo  couta,  apenas  se  achar  reunida. 

Art.  A'_excepção  dos  casos  em  que  o  senado  trabalhar  como 
tribunal  de  justiça,  toda  a  sua  reunião,  fóra  do°tempo  das  sessões 
da  camará  dos  deputados,  é  illicita  e  nulla. 

Art.  Cada  uma  das  camarás  terão  tratamento  de  Augustos 
e  Digníssimos  Senhores  Representantes  da  Nação. 

Art.  Tanto  os  deputados  como  os  senadores,  vencerão  diaria- 
mente durante  as  sessões,  um  subsidio  pecuniário,  taxado  no  iim 
da  ultima  sessão  da  legislatura  antecedente.  Além  disto  se  lhes 
arbitrará  uma  indemnização  para  as  despezas  da  vinda  e  volta. 

Quauto  ao  capitulo  4É  deste  titulo  que  passa  a  ser  — capi- 
tulo 3- 

Da  proposição,  discussão,  sancção  e  promulgação  das  leis: 

Propõe  a  coinmissão  que  o  art.  54  seja  substituído  por  esfou- 
tro  :— Os  minislros  podem  assistir  e  discutira  proposta,  depois  do 
relatório  da  conimissão.  E  também  podem  assistir  a  qiwsquer  outras 
discussões  e  dar  os  esclarecimentos  necessários  ;  para  o  que  se  lhes 
destinarão  assentos  em  cada  uma  das  cama; as. 

Que  no  art.  56  em  logar  das  palavras— e  lhe  snpplica  respei- 
tosamente—se diga — e  lhe  pede. 

Que  no  art.  61  em  log-ar  das  palrvras— poderá  requerer  e  as 
seguintes  ate  o  fim  do  artigo— se  diga — poderá  reenvial-o  á  outra 
camará  com  novas  alterações  ou  addições  :  e  assim  se  irá  pro- 
cedendo em  cada  uma  das  camarás  ate  que  o  projecto  seja  appro- 
vado  ou  rejeitado. 

Que  o  art.  64  seja  substituído  por  esfoutro : — Si  o  Imperador 
entender  que  ha  razões  para  que  seja  regeitado  ou  emendado  o  de 
creto  ou  resolução,  poderá  suspender  a  saucção  com  a  seguinte 
formula — volte  á  assembléa  nacional, —  mandando  por  escripto 
á  camará,  que  o  tiver  enviado,  a  exposição  das  referidas  razões. 

Que  o  art.  65  seja  substituído  por  esfontro  : — Depois  de  im- 
pressa a  exposição,  será  novamente  discutido  o  prejecto  ;  e  si  fòr 
adoptado,  com  emendas  ou  sem  ellas,  por  duas  terças  partes  de 
votos  dos  membros  presentes  em  cada  uma  das  camarás,  será  outra 
vez  apresentado  ao  Imperador,  que  o  sanecionará.  Si  não  fòr 
adoptado,  não  poderá  ser  o  projecto  novamente  proposto  na  mes- 
ma sessão. 

Que  os  arts.  66  e  67  sejam  substituídos  por  esfoutro: — O  Im- 
perador dará  a  sancção  a  cada  decreto  ou  resolução  dentro  de  um 
mez,  depois  que  lhe  for  apresentado  :  si  a  não  der  expressamente 
e  não  praticar  o  disposto  no  art.  64  dentro  do  referido  tempo,  eu- 
tender-se-ha  que  a  deu,  e  o  decreto  ou  resolução  terá  força  de 
lei. 

Que  no  art.  G9  se  supprimam  as  palavras-  e  defensor  per- 
petuo. 

Quanto  ao  capitulo  51— Dos  conselhos  gevaes  de  provincias, 
etc. : 
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Que  este  capitulo  passe  para  o  titulo  7',  onde  se  tratará  da 
administração  das  províncias. 

Quanto  ao  capitulo  6- — Das  eleições  : 

Que  este  capitulo,  que  passa  a  ser  o  4'  deste  titulo,  se^a  divi- 
dido em  duas  secções,  das  quaes  na  primeira  se  trate  da  eleição  dos 
deputados,  na  segunda  da  dos  senadores. 

Que  na  primeira  sessão  se  adopte  quanto  está  na  constituição 
com  as  seguintes  pequenas  alterações  : 

1"  Supprimiudo-se  no  art.  90  as  palavras  — e  senadores,  e 
membros  dos  conselhos  geraes  das  províncias  —  o  esifoutras  —  e 
província. 

2-  Substituindo-se  no  §  1'  do  art.  92  as  palavras — 25  aunos — 
por  esfoutras— 21  annos. 

3"  Supprimindo-se  no  art.  94  §  3'  e  additaudo-so  no  4  1"  do 
mesmo  artigo  á  palavra  — emprego—  esfoutra  |  perpetuo  :  o  mes- 
mo additamento  terá  lugar  todas  as  vezes  que  se  ler  a  palavra — 
emprego— neste  capitulo. 

4'  Supprimindo-se  também  no  art.  94  as  palavras  — senadores 
e  membros  dos  conselhos  geraes  de  proviucia. 

5'  Snpprimindo-se  o  art.  96. 

Art.  No  dia  o  de  Julho  do  segundo  auno  de  cada  legislatura, 
proceder-se-ha  em  todos  os  colégios  eleitoraes  do  Império  á  eleição 
dos  deputados  uacionaes  que  hão  de  servir  na  legislatura  seguinte. 
A  lei  marcará  o  modo  pratico  das  eleições  e  o  numero  dos  depu- 
tados relativamente  á  população  do  Império. 

Quanto  á  3'  secção  que  se  redija  assim : 

Secç.ão  2' 
Dos  senadores 

Art.  Os  senadores  serão*eleitos  pelas  assenibléas  proviuciaes 
reunidas  ambas  as  camarás  ;  por  escrutínio  secreto  ;  e  á  maioria 
absoluta  de  votos  dos  membros  preseutes. 

Art.  Cada  província  dará  tantos  senadores  nacionaes,  quantos 
forem  metade  dos  seus  respectivos  deputados  nacionaes,  com  a  dif- 
ferença  que,  quando  o  numero  dos  deputados  fôr  impar,  o  nu- 
mero dos  senadores  será  metade  do  numero  immediatamente  me- 
nor, de  maneira  que  a  província  que  liouver  de  dar  11  deputados 
nacionaes,  dará  5  senadores  nacionaes. 

Art.  A  província  que  der  um  só  deputado  nacional,  elegerá 
todavia  seu  senador  nacional,  não  obstante  a  regra  acima  esta- 
belecida. 

Art.  Para  ser  senador  requer-se  : 

1"  Que  tenha  as  qualidades  necessárias  para  poder  ser  nomea-J 
do  deputado  nacional,  e  além  disto  : 

2-  Que  tenha  de  idade,  ao  menos,  35  annos. 

3-  Que  tenha  de  reudimento  aunual  por  bens,  industria,  com- 
mercio,  ou  emprego  perpetuo,  a  somma  de  800it000. 

Art.  Os  senadores  nacionaes,  logo  que  se  reunirem  em  conse- 
quência da  sua  primeira  eleição,  serão  divididos  pela  sorte  em  trez 
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classes:  os  da  1'  classe  deixarão  vagos  os  sens  lugares  no  fim  do 
segundo  anuo  ;  os  da  2-  uo  fina.  do  quarto  anuo  ;  o  os  da  3"  no  fim 
do  sexto  anno  ;  de  maneira  que  na  primeira  sessão  de  cada  legis- 
latura apparecerá  renovada  a  terça  parte  dos  senadores  nacio- 
naes. 

Art.  As  eleições  ordinárias  serão  feitas  pelas  assembléas  pro- 
vinciaos  daquellas  províncias  a  que  pertencerem  os  senadores  da 
classe  que  se  houver  de  nomear :  assim  estas,  como  as  eleições 
que  se  houverem  de  fazer  para  encher  as  vagas  que  occorrerem 
durante  a  legislatura,  serão  feitas  pelo  mesmo  modo  das  pri- 
meiras. 

Art.  O  tempo  das  eleições  ordinárias  será  designado  pelas 
assembléas  provinciaes  com  attenção  ás  circumstancias,  para  que 
os  senadores  se  apresentem  na  respectiva  camará  no  tempo  legal. 

Art.  Do  processo  da  eleição  se  fará  uma  acta.  em  livro  para 
isso  próprio,  assignadapor  todos  os  votantes,  cuja  cópia,  transmit- 
tida  pelo  presidente  do  senado  provincial,  será  o  diploma  dos  se- 
nadores nacionaes. 

Disposição  geral 

Art.  Os  cidadaoa  brazileiros,  em  qualquer  parte  quo  existam, 
são  elegíveis  em  cada  districto  eleitoral  para  deputados  ou  sena- 
dores nacionaes,  ainda  quando  ahi  não  sejam  nascidos,  residentes 
ou  domiciliados. 

Quanto  ao  titulo  5*,  propõe  a  commissão : 

Que  seja  supprimido  o  capitulo  1',  que  trata  do  poder  mode- 
rador, passando  algumas  attribuições  deste  poder  para  o  executivo, 
que  faz  o  objecto  do  capitulo  2',  o  qual  fica  sendo  neste  titulo  o— 
capitulo— 1*  do  poder  executivo. 

E  a  commissão  propõe  que  elle  contenha  os  artigos  seguin- 
tes : 

Art.  o  poder  executivo  é  delegado  ao  Imperador. 

Art.  A  pessoa  do  Imperador  c  inviolável  e  sagrada  :  seu  titu- 
lo é-y Imperador  Constitucional  do  Brazil ;  e  tem  o  tratamento  de 
Magestade  Imperial. 

Art.  São  attribuições  do  Imperador  : 

1'  Nomear  e  demittir  livremente  rs  ministros  de  estado ; 

2"  Fixar  o  dia  do  encerramento,  ou  o  tempo  do  adiamento  da 
pessão  aunual,  quaudo  sobre  uma  ou  outra  cousa  não  haja  o  accôr- 
do  entre  as  duas  camarás  da  assembléa  nacional ; 

3"  Sancciouar  e  promulgar  as  leis  em  seu  nome  ; 

■4'  Nomear  bispos,  presidentes  de  província,  commandautes 
das  forças  de  terra  e  mar,  os  chefes  das  repartições  de  fazenda  e 
prover  os  empregos  públicos  cujos  provimentos  não  pertencerem 
pela  constituição  ou  pelas  leis  a  outras  autoridades,  podendo  sus- 
pender e  remover  os  empregados  nos  casos  e  pelo  modo  que  as 
mesmas  leis  marcarem ; 

5-  Nomear  embaixadores  e  mais  agentes  diplomáticos  e  com- 
merciaes  ; 

6'  Conceder  remunerações,  honras  e  distinções  em  recom- 
pensa de  serviços  feitos  ao  Estado  ;  na  conformidade,  porém,  das 
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leis  que  hão  de  regular  esta  matéria,  e  precedendo  a  approvação 
da  assembléa  nacional,  si  as  remunerações  forem  pecuniárias  ; 

7*  Agraciar  os  condensados,  perdoando  em  todo,  ou  minora- 
do as  penas,  excepto  aos  ministros  de  estado,  a  quem  poderá  so- 
mente perdoar  a  pena  de  morte  ; 

8*  Declarar  a  guerra  o  fazer  a  paz,  precedendo  a  approvação 
da  assembléa  nacional ; 

9'  Fazer  quaesquer  tratados  ou  convenções,  precedendo  appro- 
vação da  assembléa  nacional,  sem  o  que  os  não  ratificará  ; 

10  Conceder  ou  negar  o  seu  beneplácito  aos  decretos  dos 
concílios,  letras  pontifícias  e  quaesquer  outras  constituições  eccle- 
siasticas  que  se  não  oppuzerem  á  constituição  e  leis  do  Império  ; 
precedendo  a  approvação  da  assembléa  nacional,  si  contiverem 
disposição  geral ; 

11"  Convocar  a  assembléa  nacional  extraordinariamente  nos 
iutervallos  das  fessões.  quando  assim  o  pedir  o  bem  do  Império  ; 

12'-  Empregar  as  forças  de  mar  e  terra,  na  forma  das  leis, 
como  bem  lhe  parecer  conveniente  á  segurauça  e  defesa  do  Im- 
pério ; 

13-  Fazer  executar  as  leis,  expedir  decretos  e  regulamentos 
adequados  a  este  iim,  e  prover  a  tudo  o  que  fòr  conveniente  á  se- 
gurança interna  e  externa,  na  forma  da  constituição  e  das  leis. 

Art.  O  Imperador,  antes  de  ser  acclamado,  prestará  nas 
mãos  do  presidente  do  senado,  reunidas  as  duas  camarás,  o  seguin- 
te juramento  :  a  Juro  manter  a  religião  catkolica,  apostólica,  ro- 
mana ;  a  integridade  e  indivisibilidade  do  Império:  observar  e 
fazer  observar  a  constituição  politica  da  nação  brazileira,  e  mais 
leis  do  Império,  e  prover  ao  bem  geral  do  Brazil  quanto  em  mim 
couber.  » 

Art.  O  Imperador  não  poderá  sahir  do  Império  do  Brazil 
sem  o  consentimento  da  assembléa  nacional  ;  e  si  o  fizer,  se  en- 
tenderá que  abdicou  a  coròa. 

Qnauto  ao  capitulo  3',  que  vem  a  ser  2',  —  Da  familia  impe- 
rial e  sua  dotação  : 

Que  ao  art  107  so  addieioue  depois  das  palavras  fiuaes  #  do 
sua  alta  dignidade  —  o  seguinte  —  e  designará  os  palácios  que 
julgar  conveniente  para  a  sua  decência  e  recreio. 

Que  o  art.  108  seja  supprimido. 

Que  no  art.  110,  depois  das  palavras  —  e  nomeação  do  Im- 
perador—  se  accresceutem  estas —  e  do  seu  tutor  na  menoridade 
deste,  —  e  depois  da  palavra  —  assembléa  —  se  accrescente  —  na- 
cional. 

Que  o  art.  115  seja  supprimido. 

Quanto  ao  capitulo  4',  que  vem  a  ser  3\  —  Da  successão  do 
Império  : 

Que  o  art.  11G  seja  snpprimido. 

Que  o  art.  117  comece  assim  —  a  descendência  legitima  do 
Sr.  D.  Pedro  I.  succederá  no  throno  —  e  o  mais  como  está  no 
artigo. 

Que  no  art.  120  em  lugar  da  palavra  —  geral  —  se  diga  — 
nacional. 
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Que  a  osle  capitulo  se  faça  o  seguinte  additaniento  : 

Art.  Si  o  herdeiro  da  coroa  brasileira  succeder  em  corôa  es- 
trangeira, ou  vice-versa,  não  poderá  accumular  ambas  as  coroas, 
mas  terá  opção,  e  optaudo  a  estrangeira  se  entenderá  que  reuun- 
cia  á  do  Império. 

Art.  O  mesmo  se  ontende  cora  o  Imperador  que  succeder  em 
corôa  estrangeira. 

Art.  Qualquer  membro  da  familia  imperial,  que  tenha  direito 
ásuccessão  do  Império,  sahindo  para  fóra  delle  sem  licença  da  as- 
sembléa nacional,  se  eutenderá  que  tem  renunciado  ao  seu  direito. 

Quanto  ao  capitulo  5"  que  vem  a  ser  4"  —  Da  regência  na  me- 
noridade cu  impedimento  do  Imperador  : 

Que  os  avts.  122  e  seguintes  até  125  inclusive,  sejam  substi- 
tuídos por  esfoutros  : 

A-rt.  Durante  a  sua  menoridade,  o  Império  será  governado 
por  um  regente,  ou  vice-regeute,  eleitos  pelas  assembléas  provin- 
ciaes  do  Império. 

Art.  Os  vetos  para  estas  eleições  hão  de  ser  apurados  pela 
assembléa  nacional,  á  qual  serão  remettidas  as  respectivas  actas 
pelas  assembléas  provinciaes. 

Art.  Feita  a  apuração,  será  declarado  regente  aquelle  quo  fôr 
mais  votado,  si  reunir  maioria  absoluta  de  votos  :  não  succadendo 
assim,  entrarão  em  escrutínio  os  trez  mais  votados  até  que  algum 
delles  obtenha  aquella  maioria,  outro  tanto  se  praticará  ácerca  do 
vice-regente. 

Art.  Antes  deste  regente,  e  emquanto  pela  assembléa  nacio- 
nal não  fôr  eleito  o  regente  provisional,  governará  interinamen- 
te o  Império  aquelle  ministro  de  estado  que  fôr  para  isso  eleito 
pelos  seus  collegas,  os  qu  ies,  assim  como  a  assembléa  nacional,  fa- 
rão constar  a  eleição  que  tizerem  por  seu  manifesto  dirigido  aos 
presidentes  das  provi ucias,  para  o  publicarem  :  a  avisarão  ás  as- 
Fembléas  provinciaes  para  procederem  na  eleição  do  regente  e 
vice-regente. 

Que  ao  art.  126  se  atldiciouem  depois  das  palavras  —  dezoito 
annos  *-  as  seguintes  —  não  sendo,  governará  o  regente,  como  fi- 
ca disposto. 

Art.  Nenhum  regente,  não  sendo  o  Priucipe  Imperial,  gover- 
nará mais  de  quatro  ânuos. 

Que  os  arts.  127  e  seguintes,  sejam  redigidos  em  barmouia 
com  a  doutrina  dos  antecedentes. 

Propõe  mais  a  eommissão  que  o  capitulo  7'  —  Do  conselho  de 
estado  —  seja  supprimido. 

Que  o  capitulo  81 — Da  força  militar—  seja  redigido  assim  : 

Art.  Para  a  defeza  da  constituição  e  do  Império,  no  serviço 
por  terra,  haverá  exercito  de  1"  liuua,  guardas  nacionaes,  e  guar- 
das policiaes.  Para  o  mesmo  fim  no  serviço  por  mar,  haverá  uma 
armada  marítima. 

Art.  Todas  estas  classes  da  força  militar  serão  reguladas  por 
leis  próprias,  e  segundo  as  mesmas  leis  serão  empregadas. 

Art.  A  força  militar  de  terra  e  mar,  é  essencialmeute  obe- 
diente ;  nunca  se  poderá  reunir  sem  que  lho  seja  ordenado  pela 
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autoridade  legitima ;  toda  a  deliberação  por  ella  tomada  ácerCa 
dos  negócios  públicos  é  illicita  e  nulla. 

Art.  Os  officiaes  do  exercito  e  armada  não  podem  ser  privados 
de  suas  patentes,  senão  por  sentença  proferida  em  juizo  compe- 
tente. 

Art.  A  lei  determinará  cada  anno  o  numero  de  força  militar 
da  1"  linha  de  terra  e  da  de  mar,  e  o  modo  do  seu  resrutamento  : 
quando  o  não  faça,  ficará  dissolvida  a  que  existir. 

Quanto  ao  titulo  6-  —  Do  poder  jndicial : 

CAPITULO  ÚNICO 

Que  o  art.  151  seja  substituído  por  esfontro  :  —  O  poder  ju- 
dicial é  delegado  a  tribunaes  judiciários  e  a  juizes  de  direito  a 
jurados. 

Que  o  art.  152  seja  substituido  por  esfoutro  : 

A  lei  regulará  a  composição  do  conselho  dos  jurados  ;  em  que 
casos,  e  porque  modo  terão  estes  lugar. 

Que  os  arts.  153  e  155  sejam  substituídos  por  esfoutros  : 

Art.  Também  a  nomeação,  condições  de  elegibilidade,  attri- 
buições,  obrigações,  graduações,  e  competência  dos  tribunaes  ju- 
diciários, e  juizes  de  direito,  serão  reguladas  pelas  leis. 

Art.  Os  juizes  de  direito,  ou  sejam  de  primeira  instancia,  ou 
membros  dos  tribunaes  judiciários,  conservarão  os  seus  lugares 
emquanto  bem  servirem,  e  só  por  sentença  poderão  perdel-os. 

Art.  Esta  iuamovibilidade  dos  juizes  de  direito  não  se  oppÕe 
á  mudança  delles  de  uns  para  outros  lugares,  como,  e  no  tempo, 
que  a  lei  determinar. 

Que  o  art.  154  seja  substituido  por  esfoutro  : 

Art.  Por  queixas  contra  elles  feitas,  procedeudo  audienoia  dos 
mesmos,  e  a  informação  necessária,  poderão  ser  suspensos  e  pro- 
cessados na  fórma  das  leis. 

Que  os  arts.  156  e  158  sejam  suppriniidos. 

Que  os  arts.  161  e  162  sejam  substituídos  por  este : 

Art.  Nenhum  processo  dos  que  não  forem  exceptuados  por 
lei,  começará,  sem  que  se  tenha  intentado  o  meio  da  reconcilia- 
ção perante  os  juizes  de  paz,  cuja  nomeação,  attribuições  o  dis- 
trictos  as  leis  regularão. 

Que  o  artigo  163  e  seguintes  sejam  snpprimidos. 

TITULO  VII 

Do  governo  das  provindas  e  sua  administração 

CAPITTJLO  I 

Do  poder  legislativo  das  provinoias 

Art.  Haverá  em  cada  uma  das  províncias  do  Império  um  poder 
legislativo,  o  qual  é  delegado  a  uma  assembléa  provincial,  e  ao 
presidente  da  provincia  conjuntamente,  na  fórma  que  a  constitui- 
ção prescreve. 
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Art.  Compete  ao  podei'  legislativo  provincial : 
1"  Fazei-  leis  pertencentes  á  sua  proviucia,  interpretal-as,  sus- 
peudel-as  e  revog-al-as,  não  verKando  as  ditas  leis  sobre  objectos, 
que,  pela  constituição,  sejam  da  competência  da  assemblèa  na 
cional. 

21  Fixar  annualmente  as  despezas  provinciaes  o  estabelecer  os 
impostos  necessários  para  ellas. 

3-  Repartir  pelos  muuicipios  da  provincia  a  contribuição  di- 
recta que  tiver  sido  imposta  á  provincia  pela  assemblèa  na- 
cional. 

4'  Velar  sobre  a  observância  da  constituição  e  das  leis  na  sua 
provincia,  e  promover  o  bem  delia. 

CAPITULO  II 

DA  ASSEMBLÈA  PROVINCIAL 

Secção  1' 

De  sua  divisão  e  attribuições 

Art.  A  assemblèa  provincial  corapõ-se  de  duas  camarás  :  ca- 
marás de  deputados  provinciaes,  e  camará  de  senadores,  ou  sena- 
do provincial. 

Art.  E'  da  attribuição  da  assemblèa  provincial,  sem  a  con- 
ourrencia  do  outro  ramo  do  poder  legislativo  : 

1'  Tomar  juramento  ao  presidente  da  provincia  e  verificar  o 
seu  diploma. 

2-  Votar  em  cidadãos  que  durante  a  menoridade,  ou  outro 
impedimento  do  Imperador  exerçam  o  cargo  de  regente  e  de  vice- 
regente  do  Império. 

3'  Prorogar  a  sessão  e  addial-a  por  commum  accôrdo  para 
o  tempo  que  convier. 

4-  Mudar-se  para  outro  lugar  da  mesma  nrovincia  e  ordenar 
a  mudança  do  presidente,  quando  por  causa  de  peste,  invasão  de 
iuimigos,  ou  falta  de  liberdade  o  julgue  coveuiente. 

5'  Apurar  os  votos  para  vice-presidente  da  provincia  e  esco- 
lher dos  seis  cidadãos  mais  votados  os  que  como  taes  hão  de  servir, 
caso  não  tenha  reeahido  a  maioria  absoluta  de  votos  om  dou3  ci- 
dadãos, que  sirvam  este  cargo. 

6-  Representar  ao  poder  executivo  e  á  assemblèa  nacional 
contra  os  abusos  e  prevaricações  do  presidente  da  provincia. 

7'  Recommendar  ao  presidente  da  provincia  a  punição  logal 
dos  empregados  públicos  na  provincia  que  mal  se  houverem  no 
desempenho  de  suas  obrigações. 

Secção  2' 

Da  camará  do,3  deputados  provinciaes 

Art'  A  camará  dos  deputados  provinciaes  oonstará  de  24 
membros  nas  províncias,  que  derem  para  a  assemblèa  nacional  até 
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ciuco  deputados  ;  constará  de  32  nas  que  derem  até  12  ;  constará 
de  40  membros  nas  que  derem  mais  de  12. 

Art'  Os  deputados  proviuciaes  serão  eleitos  para  servirem 
por  dous  annos,  que  se  contarão  por  uma  legislatura  : 

Art.  Principiarão  na  camará  dos  deputados  provinciaes : 
1"  As  leis  que  versarem  sobre  impostos  provinciaes  : 
2-  A  discussão  das  propostas  mandadas  fazer  pelo  presiden- 
te da  província 

Secção  -3" 
Bo  senado  provincial 

Art.  O  senado  provincial  constará  de  tantos  membros,  quan- 
tos fizerem  a  metade  dos  deputados  provinciaes  :  os  senadores  se- 
rão eleitos  para  servirem  por  espaço  de  seis  annos,  devendo  a  ter- 
ça parte  ser  renovada  de  dous  em  dous  annos  por  novas  eleições. 
Art.  E'  da  attribuição  privativa  do  senado  provincial  : 
Conhecer  dos  delictos  dos  senadores  e  deputados  provinciaes, 
commettidos  durante  o  tempo  que  forem  deputados,  ou  sena- 
dores. 

Secção  4' 

Disposições  communs  a  caia  uma  daí  camarás  provinciaes 

Art.  A  abertura  das  sessões  de  cada  uma  das  camarás  pro- 
vinciaes se  fará  na  capital  da  província  todos  os  annos  no  dia  V  de 
Dezembro  ;  e  havendo  algum  impedimento,  em  qualquer  outro  se- 
guinte ;  as  sessões  ordinárias  durarão  dous  mezes. 

Art.  A  abertura  e  encerramento  das  sessões  será  feita  pelo 
presidente  da  província  em  assembléa  pr  vincial,  reunidas  ambas 
as  camarás  ;  o  seu  ceremonial  e  o  da  participação  ao  presidente  se 
fará  na  forma  do  regimento  commnm. 

Art.  Na  reunião  das  camarás  proviuciaes  &  presideute  do  se- 
nado dirigirá  o  trabalho  ;  os  deputados  e  senadores  tomarão  as- 
sento indistinctameute. 

Art.  A  nomeação  dos  respectivos  presidentes,  vico-presiden- 
tes,  secretários,  officiaes  de  secretarias  e  mais  empregados  ;  verifi- 
cação dos  poderes  de  seus  membros,  juramento  e  sua  policia  inte- 
rior, se  executarão  na  forma  dos  seus  regimentos. 

Art.  Não  se  pode  deliberar  em  cada  uma  das  camarás  pro- 
vinciaes sem  que  estejam  reunidos  dous  terços  dos  seus  respecti- 
vos membros  :  menor  numero  só  poderá  tratar  dos  meios  de  fazer 
que  se  apresentem  os  membros  ausentes,  e  de  outras  medidas  pre- 
paratórias para  a  abertura  das  sessões. 

Art.  As  sessões  das  asserableas  provinciaes  de  cada  uma  das 
camarás  serão  publicas,  excepto  no  caso  em  que  o  bem  do  Estado 
exig-ir  que  sejam  secretas. 

Art.  Os  negócios  serão  resolvidos  pela  maioria  absoluta  de 
votos  dos  membros  presentes  nos  casos  em  que  não  estiver  espe- 
cificada a  necessidade  de  um  maior  numero  de  votos. 

Art.    Os  membros,  de  cada  uma  das  camarás  proviuciaes  são 
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invioláveis  pelas  opiniões  que  proferirem  no  exercício  de  suas 
funcções. 

Os  senadores  e  deputados  provinciaes,  não  poderão  ser  pre- 
sos por  autoridade  alguma  ;  salv®  sendo  por  ordem  da  sua  res- 
pectiva camará,  ou  em  flagrante  delicto  de  tal  gravidade,  á  que 
as  leis  neguem  alvará  de  fiança. 

Art.  Si  algum  senador  ou  deputado  provincial  fôr  pronun- 
ciado, o  juiz  remettevá  o  processo  á  respectiva  camará,  a  qual  de- 
cidirá si  o  processo  deve  continuar,  e  o  membro  ser  ou  não  sus- 
penso do  exercido  de  suas  funcções. 

Art.  Os  senadores  e  deputados  provinciaes  poderão  ser  no- 
meados presidentes  das  províncias,  mas  deixarão  vago  o  seu  lo- 
gar,  que  será  substituído  na  forma  que  a  lei  determinar. 

Art.  O  exercício  de  qualquer  emprego  cessa  interinamente 
emquauto  durarem  as  funcções  dos  deputados  e  senadores  provin- 
ciaes. 

Art.  A'  excepção  dos  casos  em  que  o  senado  provincial  tra- 
balhar como  tribunal  de  jusliça,  toda  a  sua  reunião  fora  do  tem- 
po das  sessões  da  camará  dos  deputados  provinciaes  é  illicita  e 
uulla. 

Art  Cada  uma  das  camarás  provinciaes  terá  o  tratamento 
de  Digníssimos  Srs.  Representantes  da  Província  de  

Art.  Os  senadores  e  deputados  provinciaos  vencerão  diari- 
amente durante  o  tempo  das  sessões,  um  subsidio  pecuniário  ta- 
xado para  cada  legislatura  pela  assembléa  nacional. 

CAPITULO  III 

DA  PROPOSIÇÃO,  DISCUSSÃO,  SANCÇÃO  E  PROMULGAÇÃO  DAS  LEIS 
FEITAS  PELA  ASSEMBLÉA  PROVINCIAL 

Art.  A  proposição  e  discussão  das  leis  provinciaes  será  feita 
pelas  camarás  provinciaes,  em  conformidade  das  regras  estabe- 
lecidas no  capitulo  3*  do  tit.  4-  para  as  leis  que  hão  de  ser  fei- 
tas pela  assembléa  nacional ;  com  a  declaração,  de  que  os  presiden- 
tes das  provincias  poderão  mandar  fazer  propostas  pelos  seus 
respectivos  secretários. 

Art.  A  saucção  das  leis  provinciaes  será  dada  pelo  respectivo 
presidente  da  província,  ao  qual  fica  competindo,  a  respeito  da 
saucção  das  leis  provinciaes,  as  mesmas  attribuições,  que  compe- 
tem ao  Imperador  a  respeito  da  sancção  das  leis  feitas  pela  as- 
sembléa nacional ;  cem  a  declaração,  porem,  denegando  o  presi- 
dente a  sancção,  e  decidindo  cada  uma  das  camarás  provinciaes, 
pelos  dous  terços  de  votos,  que  a  lei  passe,  sem  embargo  das  ra- 
zões expostas  pelo  presidente,  será  essa  lei  levada  ao  conhecimen- 
to da  assembléa  nacional,  que  a  discutirá  e  decidirá  definitivamen- 
te si  a  lei  deve  ou  não  ser  executada  na  província. 

Art.  A  formula  da  promulgação  das  leis  provinciaes  será 
concebida  nos  segniiutes  termos:  P.  presidente  da  província  de... 
faz  saber  que  a  assembléa  provincial  decretou  e  ello  sanecionou  a 
lei  seguinte  ( a  integra  da  lei  nas  suas  disposições  somente ) ;  man-1 
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da  portanto  a  tortas  as  autoridades  a'quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e 
guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  secretario  desta 
província  a  faça  imprimir,  publicar  o  correr. 

CAPITULO  IV 

DAS  ELEIÇÕES  DOS  DEPUTADOS  E  SENADORES  PROVINCIAES 

A.rt.  As  eleições  primarias  para  nomeação  dos  senadores  e 
deputados  provinciaes  começarão  em  todas  as  provindas  áo  mes- 
mo tempo  em  que  se  elegerem  os  deputados  nacionaes. 

Arr..  Os  deputados  e  senadores  provinciaes  serão  nomeados 
por  eleições  indirectas,  elegendo  a  massa  dos  cidadãos  activos,  em 
assembléas  paroehiaes,  os  eleitores,  e  estes  os  ditos  deputados  e 
senadores  ;  os  quaes  deverão  ter  as  mesmas  condições  de  elegibi- 
lidade que  devem  ter  os  senadores  e  deputados  nacionaes. 

Art.  O  modo  pratico  destas  eleições  será  marcado  por  lei 
da  assembléa  nacional. 

CAPITULO  V 

DO  PODER  EXECUTIVO  DAS  rROVINCIAS 

Art.  Haverá  em  cada  uma  das  províncias  do  Império  uma 
delegação  do  poder  executivo,  a  qual  será  confiada  a  um  presiden- 
te nomeado  pelo  Imperador,  e  amovível  a  seu  arbítrio. 

Art.  O  presidente  é  responsável  por  abuso  de  poder  e  por 
tudo  quanto  obrar  contra  a  constituição  e  contra  as  leis. 

Art.    São  suas  attribuições  : 

1*.  Nomear  e  demittir  livremente  o  seu  secretario. 

2\  Sanccionar,  promulgar  as  leis  provinciaes  em  seu  nome. 

3".  Convocar  extraordinariamente  a  Assembléa  Provincial  no 
intervallo  das  sessões,  quando  o  exigir  o  bem  da  província. 

4\  Prover  na  forma  das  leis  os  empregos  provinciaes  que  não 
forem  electivos  e  cuja  nomeação  não  fôr  privativa  do  Imperador, 
ou  de  outra  autoridade. 

5\  Fazer  executar  na  sua  provincia  as  leis,  tanto  geraes  do 
Império,  como  particulares  delia  ;  expedir  as  instruccões  adequa- 
das a  este  fim  ,  e  prover  a  tudo  o  que  fôr  concernente  á  segurança 
interna  da  provincia. 

6*.  Suspender  os  intendentes  ;  e  remetter  á  autoridade  compe- 
tente as  queixas,  que  contra  elles  houver,  ou  a  exposição  dos  mo- 
tivos da  suspensão,  para  serem  por  ella  julgados  e  responsabilisa- 
dos. 

7\  Fixar  o  tempo  de  adiamento  ou  prorogação  das  sessões, 
quando  sobre  uma  ou  outra  cousa  não  haja  o  accordo  entre  ambas 
as  camarás. 

Art.  O  presidente  da  provincia  antes  de  tomar  posse,  presta- 
rá nas  mãos  do  presidente  do  senado  provincial,  reunidas  ambas 
as  camarás,  o  seguinte  juramento  :—  Juro  manter  a  religião  ca- 
tholica,  -apostólica,  romana,  o&servar,  e  fazer  observar  a  constitui- 
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ção,  as  leis  geraas  do  Império,  e  as  particulares  desta  província, 
ser  fiel  ao  Imperador,  e  prover  ao  bem  desta  proviucia,  quauto  em 
mim  couber. 

Art.  Haverá  em  cada  uma  das  provindas  do  Império  dona 
vice-presidentes,  os  quaes  serão  nomeados  pelos  eleitores  da  pro- 
vinda, no  mesmo  tempo  e  maneira  porque  se  fizer  a  nomeação  dos 
deputados,  e  terão  as  condições  de  elegibilidade  mareadas  para  os 
senadores. 

Art.  As  actas  das  eleições  dos  vice-presidentes  serão  remet- 
tidas  á  assembléa  provincial  respectiva,  a  qual  no  caso  de  que  el- 
les  não  tenbam  obtido  a  maioria  absoluta  de  votos  dos  eleitores  da 
província,  escolherá  d'entre  os  seis  cidadãos  mais  votados  os  ditos 
dous  vice-presidentes,  e  desaguará  a  ordem  pela  qual  deve  um  del- 
les  substituir  ao  presidente  na  sua  falia  ou  impedimentos,  e  o  outro 
ao  1'  vice-presidente. 

CAPITULO  VI 

DAS  MUNICIPALIDADES 

Haverá  em  todas  as  cidades  e  villas  do  Império  ora  existentes, 
e  nas  mais,  que  para  o  futuro  se  erearem,  municipalidades,  ás 
quaes  compete  prover  por  meio  de  suas  posturas  ao  governo  eco- 
nómico, o  policial  das  ditas  cidades,  villas  e  seus  termos,  e  applicar 
as  suas  respectivas  rendas. 

Art.  As  municipalidades  serão  nomeadas  de  dous  em  dous 
aunos.  por  eleição  directa  dos  cidadãos  activos  do  municipio  :  e 
coustarão  de  sete  vereadores  nos  municípios  que  tiverem  até  2.000 
fogos  ;  de  nove,  nos  que  tiverem  até  3.0U0  ,  de  onze,  nos  que  tive- 
rem até  4.000  e  de  treze,  nos  que  tiverem  mais. 

Art.  O  modo  pratico  das  eleições,  a  formação  das  posturas  e 
as  mais  attribuições  das  municipalidades,  serão  decretadas  poríeis. 

CAPITULO  VII 

DO  INTENDENTE 

Art.  Haverá  em  iodas  as  cidades  e  villas  do  Império  um  in- 
tendente e  um  vice-intendente,  ao  qual  competirá  executar,_e  fa- 
zer executar,  debaixo  das  ordeus  do  presidente  da  província,  as 
leis  geraes  do  Império,  e  as  particulares  da  província  ;  e  bem  as- 
sim as  posturas  niunicipaes. 

Art.  O  intendente  e  vice-intendente,  serão  nomeados  de  dous  em 
dous  aunos  por  eleições  directas  dos  cidadãos  activos  do  mnuicipio. 

Art.  O  exercício  da  sua  autoridade,  suas  outras  attribuições, 
e  modo  pratico  de  sua  eleição  serão  determinados  por  leis. 

Art.  O  intendente  'e  vice-intendeute  devem  ter  as  qualida- 
des requeridas  para  ser  deputado. 

Art.  Sancciouará  as  posturas  da  Camara  Municipal,  as  quaes 
serão  remettidas  e  confirmadas,  ou  rejeitadas  pelas  assembléas 
provinciaes,  no  mesmo  caso  em  que  as  leis  provinciaes  são  remetti- 
das e  confirmadas,  ou  rejeitadas  pela  assembléa  nacional. 

Art.  As  assembléas  provinciaes  poderão  revogar  as  posturas 
das  camarás  muuicipaes,  á  vista  de  representações  motivadas  con- 
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tra  ellas,  feitas  por  algum,  ou  alguns  cidadãos  das  respectivas  mu- 
nicipalidades, caso  as  mesmas  camarás  não  as  tenham  revogado. 

Quanto  ao  capitulo  3'  que  vem  a  ser — capitulo  8'  -  Da  fazenda 
nacional. 

Propõe  a  commissão,  que  o  art.  171  se  supprima,  e  em  seu 
lugar  se  adoptem  estes  : 

Art.  As  despezas  publicas  e  os  impostos  necessários  para  sa- 
tisfazer a  ellas,  ou  são  nacioDaes,  ou  provinciaes,  o  que  se  declara- 
rá por  lei. 

Art.  Os  impostos  necessários  para  satisfazer  ás  despezas  na- 
cionaes  serão  fixados  cada  anno  por  lei  geral,  assim  como  por  lei 
provinciaes  os  necessários  para  satisfazer  as  despezas  provinciaes, 
sem  o  que  cessa  a  obrigação  de  os  pagar. 

Art.  Podem  ser  estabelecidos  por  mais  tempo  os  que  forem 
destinados  para  pagamento  da  divida  publica. 

Que  o  avt  171  na  redacção  se  harmonise  com  os  antecedentes. 

Quanto  ao  titulo  8* — Das  disposições  geraes  e  garantias  dos 
direitos  civis  e  políticos  dos  cidadãos  brazileiros  : 

Que  no  art.  173  ás  palavras  finaes  —  como  for  justo  —  se  ac- 
crescentem  as  seguintes  —  dentro  dos  limites  marcados  por  ella. 

Que  no  art.  173  em  lugar  das  palavras  —  si  passados  quatro 
annos  depois  de  jurada  a  constituição  do  Brazii,  se  conhecer  —  si 
diga  —  si  a  experiência  mostrar  que  a  constituição  merece  refor- 
ma, se  fará  a  proposição,  etc,  como  está  no  mesmo  artigo. 

Que  o  art.  175  seja  substituído  pelos  dous  artigos  seguintes  : 

Art.  A  proposição  poderá  ser  feita  por  qualquer  deputado  na- 
cional, e  será  lida  por  trez  vezas  com  intervallo  de  seis  dias  de 
uma  á  outra  leitura. 

Art  Feita  a  terceira  leitura,  deliberará  a  camará  dos  depu- 
tudos  nacionaes  se  deverá  ser  discutida  a  proposição  e  decidindo-se 
afirmativamente,  segnir-se-ha  tudo  mais  que  é  preciso  para  a 
formação  de  uma  lei. 

Que  o  art.  176  seja  substituído  por  esfoutro: —  Vencida  a 
necessidade  da  reforma,  convocar-se-ha  uma  convenção,  expedin- 
do-se  para  isso  lei,  que  será  approvada  por  dous  terços  de  votos 
dos  membros  presentes,  e  sanecionada,  e  promulgada  pelo  Impera- 
dor em  forma  ordinária,  e  na  qual  se  ordenará  aos  eleitores  que 
nas  procurações  confiram  aos  membros  da  convenção  especial  fa- 
culdade para  a  pretendida  reforma. 

Que  o  art.  177  seja  substituído  por  esfoutro  :  A  convenção 
constará  de  tantos  membros  quautos  forem  os  da  assemblêa  na- 
cioual,  das  mesmas  qualificações,  e  eleitos  pelo  mesmo  modo  que 
os  deputados  nacionaes.  Sem  dous  terços  de  seus  membros  não  po- 
derá fazer  casa. 

Art.  A  convenção  não  tratará  de  algum  outro  objecto  além 
dos  mareados  na  lei,  que  a  convocou  ;  e  as  reformas,  que  fizer,  se- 
rão valiosas,  e  farão  parte  desta  constituição,  si  forem  approva- 
das  por  mais  dous  terços  dos  membros  presentes. 

Que  o  art.  187  seja  supprimido. 

Que  no  §  1-  do  art.  179  em  lugar  das  palavras  —  nenhum 
cidadão  —  se  diga  —  ninguém. 
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Que  no  §  7'  do  mesmo  artigo,  em  lugar  das  palavras  —  todo 
o  cidadão  —  se  diga  —  todos.  —  Que  se  supprima  a  ultima  parle 
do  §  9-,  que  começa  —  e  em  geral,  eto. 

Que  no  §  14  do  mesmo  artigo,  em  lugar  das  palavras  —  to- 
do o  cidadão  pode  ser  admittido  —  se  diga  —  todos  podem  ser  ad- 
mittidos. 

Que  no  §  30  do  mesmo  artigo,  em  lugar  das  palavras  —  to- 
do o  cidadão  poderá  —  se  diga  —  todos  poderão. 

Que  o  §  35  seja  substituído  osfoutro,:  Pedindo  a  segurança 
do  Estado  que  se  dispensem  por  tempo  determinado  algumas  das 
formalidades  que  garantem  a  liberdade  individual,  poder-se-ha 
fazer  por  acto  especial,  do  poder  legislativo  nacional,  ou  provincial, 
somente  quando  a  pátria  se  julgue  em  perigo  immiuente,  por  mais 
dos  dous  terços  devotos  em  cada  uma  das  camarás  legislativas ;  sem 
ig-ual  numero  de  votos  não  passará  a  lei  da  suspensão  ;  e  as  au- 
toridades encarregadas  de  sua  execução,  que  darão  circumstancia- 
da  conta  ás  mesmas  camarás  de  quanto  houverem  feito,  serão 
responsáveis  pelos  abusos,  que  tiverem  praticado  a  esse  respeito. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  8  de  Julho  de  1831.  —  Fran. 
cisco  ãe  Paula  Souza.  —  José  Cesário  de  Miranda  Ribeiro. — 
Francisco  de  Souza  Paraizo. 

Apresentado  em  9  ãe  Julho  de  1831,  teve  1'  discussão  em  9  e 
17  de  Setembro  em  que  foi  approvaão  ;  em  30  entrando  em  3-  dis- 
cusção  foi  adiado,  continuando  em  7  de  Outubro  foi  a  requerimen- 
to do  Sr.  Evaristo  Ida  Veiga  preferido  para  a  discussão  o  substi- 
tutivo do  Sr.  Miranda  Ribeiro  gue  se  acha  publicado  ápag.43. 


A  qualidade  de  liberto  não  exclue  o  cidadão  de  exercer  ne- 
nhum direito,  ou  obrigação  civil,  ou  politica. 

Paço  da  Camaral  1  de  Julho  de  1831. — Manoel  Alves  Branco. 

Teve  T  leitura  em  12  ãe  Julho  de  1831, 3'  em  23,  3'  em  30  e 
não  foi  julgado  objecto  ãe  deliberação. 


A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1-  O  capitulo  5-  do  tit.  41  da  constituição  do  Império 
necessita  de  ser  revisto  e  reformado. 

Art.  2-  Si  a  juizo  da  próxima  legislatura  parecer  «til  e  ne- 
cessário, o  dito  capitulo  será  reformado  no  sentido  federal,  inves- 
tiudo-se  os  conselhos  geraes  de  attribuições  legislativas,  e  intei- 
ras nas  respectivas  províncias,  até  mesmo  para  impôr-se  ;  sendo 
igualmente  reformados  no  mesmo  sentido  todos  os  outrcs  artigos 
da  constituição,  que  tiverem  relação  com  o  dito  capitulo. 

Art.  3-  O  art.  10  e  os  que  delle  dependerem,  o  art.  40  e  o  capi- 
tulo í'  do  tit  7-   precisam  também  de  ser  revistos  e  reformados. 

Art.  4.  Os  deputados  para  a  próxima  legislatura  trarão 
competentes  poderes  para  fazer  as  reformas  indicadas. 

Camara  dos  depntados,  etc.  —  Henriques  ãe  Rezenãe. 

Teve  1'  leit  ura  em  4  ãe  Agosto  ãe  1831. 
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À  assembléa  geral  legislativa  do  Império  resolve  : 

Artigo.  O  art.  12  da  constituição  do  Império  de  maneira  ne- 
nhuma se  pôde  entender  nem  julgar  invalidado  pela  lettra,  nem 
pelo  espirito  dos  arts.  175,  176,  177,  e  178  da  constituição,  qne 
marcando  a  linha  constitucioual  de  procedimento  da  assembléa 
geral  em  matérias  de  reformas  na  constituição,  jamais  sem  um 
estrondoso  absurdo  se  poderia  entender  á  massa  nacional  das  as- 
sembléas  primarias,  em  quem  na  íórma  do  art.  12  residem  todos 
os  poderes  e  soberania  da  nação. 

Paço  da  câmara  dos  deputados  em  25  de  Agosto  de  1831. —  O 
deputado  Luiz  Augusto  May. 

Impresso  e  julgado  objecto  de  deliberação  na  secção  de  3  de 
Setembro  de  1831. 


Na  Sessão  de  9  de  Setembro  de  1831  foram  apresentados  dons 
projectos  de  lei,  nm  do  deputado  Rebouças,  outro  do  deputado 
Andrade  e  Silva,  do  primeiro,  para  que  os  eleitores  da  seguinte  le- 
gislatura confiram  aos  deputados  respectivos,  faculdade  para  alte- 
rarem ou  reformarem  o  art.  123  e  83  da  constituição  ;  e  do  se- 
gundo, para  qne  a  constituição  do  Império  possa  ser  reformada 
em  alguns  artigos  pela  legislatura  futura,  trazendo  os  deputados 
para  isso  poderes  especiaes. 

PEOJECTO  SUBSTITUTIVO  DA  COMMISSÁO  ESPECIAL  EM  8  DE  JU- 
LHO DE  1831 

A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 
Art.  1"  Os  eleitores  dos  deputados  para  a  seguinte  legislatu- 
ra lbes  conferirão  especial  faculdade  para,  no  sentido  das  proposi- 
ções abaixo  transcriptas,  reformarem  os  artigos  da  constituição 
que  lhes  forem  oppostos. 

PROPOSIÇÕES 

1"  A  constituição  reconhece  trez  poderes  políticos  somente  : 
o  poder  legislativo,  o  poder  executivo  e  o  poder  judicial. 

2'  A  constituição  marcará  distinctamente  as  attribuiçÕes  que 
competem  ao  poder  legislativo,  as  que  competem  á  assembléa  na- 
cional sem  a  concurrencia  do  outro  ramo  deste  poder,  as  que 
competem  á  cada  uma  das  camarás  que  compõem  á  assembléa  nacio- 
nal, e  as  que  são  commuusá  ambas  as  camarás,  fazendo-se  em  cada 
uma  destas  attribuiçÕes  as  alterações    que  forem  convenientes. 

3-  A  camará  dos  deputados  será  renovada  por  novas  eleições 
de  dous  em  dons  auuos,  que  se  contarão  por  uma  legislatura. 

4-  A  camará  dos  senadores  será  também  electiva  e  temporá- 
ria como  a  dos  deputados,  com  a  differença  que  quando  esta  fôr  to- 
da renovada,  a  dos  senadores  sómfnte  será  na  sua  terça  parte.  O 
modo  pratico  da  eleição  e  substituição  dos  senadores  será  indicado 
na  constituição. 

5'  Do  poder  moderador  que  se  elimina  da  constituição,  passa- 


rão  para  o  podei*  executivo  as  attribuições  que  couvierera,  as  ou- 
tras serão  snpprimidas. 

6*  O  Imperador  em  lugar  do  veto  suspensivo  que  a  constitui, 
çao  lhe  dá,  poderá  sómeuta  suspender  a  sancção  das  leis,  motivan- 
do a  suspensãu,  que,  todavia,  não  obstará  a  passagem  da  lei,  si 
apezar  das  objecções  cada  uma  das  camarás  da  assembléa  nacio- 
nal decidir  que  ella  deve  passar. 

7"  Supprimir-se  na  constituição  o  titulo  relativo  ao  conselho 
de  estado. 

8"  Os  conselhos  geraes  serão  convertidos  em  assembléas  legis- 
lativas provinciaes  compostas  de  duas  camarás,  cujas  leis  sobre  ob- 
jectos quo  não  forem  da  competência  da  assembléa  nacional,  terão 
■vigor  nas  províncias  com  a  sancção  dos  presidentes  das  respectivas 
províncias. 

9'  As  rendas  públicos  serão  distinctas  em  nacionaes  e  provin- 
ciaes. Os  impostos  necessários  para  fazer  face  ás  despezas  nacio- 
naes, serão  fixados  pela  assembléa  nacional,  e  pelas  assembléas 
provinciaes  as  que  forem  necessárias  para  fazor  face  ás  despezas 
das  provincias. 

10  Durante  a  miuoridaue  do  Imperador,  o  Império  será  gover- 
nado por  um  regente,  ou  vice-regeute  eleitos  pelas  assembléas  pro- 
vinciaes do  Império,  feita  a  apuração  dos  votos  pela  assembléa  na- 
cional. 

11'  Nos  municípios  baverá  um  intendente  que  será  paraelle 
o  quefôr  o  presidente  nas  provincias 

Camara  dos  deputados,  30  de  Setembro  de  1831.— José  Cesa. 
rio  de  Miranda  Ribeiro. 

Em  7  de  Outubro  de  1831  entrou  em  2'  discussão  (como  subs- 
titutivo ao  projecto  da  com/missão  datado  de  8  de  Julho  que 
se  acha  a  pag.  25)  continuou  em  11  e  12,  senão  adoptado  nesse 
mesmo  dia  entra  logo  em  S^discussão,  foi  approvado  cremettido 
para  o  senado,  donde  voltou  emendado  em  í  de  Agosto  de  1832. 
Discutiram-se  as  emendas  do  senado  nas  sessões  de  20.  30,  31  de 
Agosto,  1\  3  e  4  de  Setembro.  Tendo  sido  rcgeitadas  12  emendas 
do  senado,  requereu,  a  camará  a  reunião  da  assembléa  geral,  na 
forma  do  art.  fíl  da  constituição,  que  foi  aceita.  Houve  discus- 
são nos  dias  17,  18,  19,  20.  21,  22,  24.  25,  26.  27  e  28  de  Setembro, 
em  que  foi  definitivamente  adoptado,  constituindo  a  lei  de  12  de 
Outubro  do  mesmo  anno. 


PROPOSIÇÃO 

São  reformáveis  os  artigos  da  constituição  do  Império,  que 
tratam  do  poder  judicial.  Os  eleitores  da  seguinte  legislatura  da- 
rão aos  deputados  poderes  para  fazerem  a  dita  reforma. ' 

Paço  da  camará  dos  deputados,  13  de  Agosto  de  1842.— F.  de 
Paula  Araujo. 

Teve  1  leitura  em  13  de  Agosto  de  1832.  2-  em  22,  3-  em  28 
e  ficou  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos. 
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A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  I-  Os  artigos  174  e  178  da  constituição  do  Império  são 
reformáveis. 

Art.  2-  Os  deputa  los  para  a  próxima  futura  legislatura  tra- 
rão para  isso  os  poderes  necessários. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  14  de  Agosto  de  1832.— 

Henriques  de  Rezende. 

Na  mesma  sessão  foi  julgado  objecto  de  deliberação  e  a  impri- 
mir para  cntrarna  ordem  dos  trabalhos. 

1883 

PROPOSIÇÕES 

A  qualidade  de  liberto  não  inbabiliía  o  cidadão  para  o  gozo 
de  alg"um  direito  politico. — Antonio  Ferreira  França. 

A  diversidade  de  religião  não  inbabiliía  o  cidadão  para  o  goso 
de  algum  direito  politico. — Antonio  Ferreira  França. 

Fmi  3  de  Junho  de  1S31  tiveram  a  1'  leitura  e  2'  cm  20  de 
Julho. 

1884 

ST.  36 

PARECER  DA  OOMMISSÁO    ESPECIAL    SOBRE  AS  REFORMAS 
CONSTITUCIONAES 

A  camará  dos  deputados,  competentemente  autorizada  para 
reformar  a  constituição  do  Império  nos  termos  da  carta  de  lei  do 
12  de  Outubro  de  1832,  decreta  as  seguintes  mudanças  e  addições, 
que,  depois  de  juntas  á  mesma  constituição,  serão  solemuemente 
promulgadas  : 

Art.  1*  O  direito  reconhecido  e  garantido  pelo  art.  71  da 
constituição  será  exercitado  pelas  camarás  dos  districtos  e  pelas 
assembléas,  que  com  o  titulo  de  —  assembléas  legislativas  provin- 
ciaes—se  devem  estabelecer  em  todas  as  províncias. 

A  autoridade  da  assembléa  legislativa  da  provincia  em  que 
estivera  corte,  a  não  compreheuderá,  nem  o  seu  município. 

Art.  2-  Cada  uma  das  assembléas  legislativas  provinciaes, 
constará  de  3G  membros  nas  províncias  de  Pernambuco,  Bahia, 
Rio  de  Janeiro.  Minas  e  S.  Paulo  :  de  28  nas  do  Pará,  Maranhão, 
Ceará,  Parabyba,  Alagoas,  e  Rio-Grande  do  Sul  ;  e  de  20  em  to- 
das as  outras.    Este  numero  poderá  ser  alterado  por  lei  geral. 

Art.  3'  A  sua  eleição  far-se-ha  da  mesma  maneira  que  se  fi- 
zer as  dos  representantes  da  nação,  e  pelos  mesmos  eleitores  ;  mas 
cada  legislatura  provincial  durará  só  dons  aunos,  podendo  os 
membros  de  umas  serem  reeleitos  para  as  seguintes. 

Immediatameute,  depois  de  publicada  esta  reforma,  proce- 
der-se-ha  á  eleição  das  assembléas  legislativas  provinciaes,  que  en- 
trarão log-o  em  exercício. 

Art.  4'  A  sua  primeira  reunião  far-se-ha  nas  capitães  das 
províncias,  e  as  seguintes  nos  lugares  que  forem  designados  por 
actos  legislativos  provinciaes  :  o  .lugar,  porém,  da  primeira  re- 
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união  da  cssembléa  legislativa  da  província  em  que  estiver  a  cor- 
te, será  designado  pelo  governo. 

Art.  5-  A  nomeação  dos  respectivos  presidentes,  vice-presi- 
dentes  e  secretario,  verificação  dos  poderes  de  seus  membros,  ju- 
ramento, sua  economie  e  policia  interna,  íar-se-hâo  na  forma  dos 
seus  regimentos. 

Art.  6-  Os  membros  das  assenibléas  proviuciaes  são  inviolá- 
veis pelas  opiniões  que  emittirem  no  exercício  de  suas  f  uncções  ; 
e,  durante  a  sua  deputação,  não  poderão  ser  presos,  senão  por  or- 
dem da  respectiva  assembléa,  salvo  por  crime  de  rebellião,  sedição, 
insurreição,  auxilio  a  estrangeiros  para  a  invasão  do  Império  e 
em  flagrante  delicto  de  pena  capital. 

Art.  17.  Si  algum  delles  for  pronunciado,  praticar-se-ba  o 
mesmo  que  determina  o  art.  25  da  constituição  acerca  dos  senado- 
res e  deputados. 

Art.  8"  Todos  os  annos  baverá  sessão,  que  durará  dous  mezes, 
podendo  ser  prorogada,  quando  o  julgar  conveniente  o  presidente 
da  província. 

Art.  9'  O  presidente  da  província  assistirá  á  installação  da 
assembléa  provincial,  que  se  fará,  á  excepção  da  primeira  vez,  no 
dia  que  ella  marcar  ;  terá  assento  igual  ao  do  presidente  delia  e 
a  sua  direita  ;  e  a  abi  dirigirá  á  mesma  assembléa  sua  falia,  ins- 
truindo-a  do  estado  dos  negócios  públicos,  o  das  providencias 
que  mais  precisar  a  província  para  o  seu  melhoramento. 

Art.  10.  Compete  ás  assembléas  legislativas  provinciaes  legislar  : 

r  Sobre  as  pessoas  não  livres,  exceptuando  o  que  diz  respeito 
ao  seu  trafego  externo. 

2-  Sobre  creação  de  novas  villas  e  parocbias,  alteração  e  ex- 
tiucção  das  existentes. 

3'  Sobre  instrucção  publica  e  estabelecimentos  próprios  ápro- 
movel-a,  não  comprebendendo  os  cursos  jurídicos,  faculdades  do 
medicina  e  academias  actualmente  existentes  e  as  que  para  o  fu- 
turo forem  estabelecidas  por  lei  geral. 

4-  Sobre  os  casos,  em  que  pode  ter  lugar  a  desappropriação 
por  utilidade  municipal  ou  provincial. 

5"  Sobre  a  policia  e  economia  municipal,  precedendo  propos- 
tas das  camarás. 

6'  Sobre  afixação  das  despezas  municipaes  e  proviuciaes  e  os 
impostos  para  ellas  necessários,  comtanto  que  não  prejudiquem  as 
imposições  geraes  do  Estado.  As  camarás  poderão  propor  os 
meios  de  occorier  ás  despezas  dos  seus  municipios. 

7'  Sobre  a  repartição  da  contribuição  directa  pelos  munici- 
pios da  província,  e  sobre  a  fiscalisação  do  emprego  das  rendas 
publicas  provinciaes  e  municipaes,  e  das  contas  da  sua  receita  e 
despeza. 

As  despezas  provinciaes  serão  fixadas  sobre  orçamento  do 
presidente  da  província,  e  as  municipaes  sobre  orçamento  das  res- 
pectivas camarás. 

8*  Sobre  a  creação,  alteração  ou  suppressão  dos  empregos  mu- 
nicipaes e  provinciaes,  e  estabelecimento  dos  seus  ordenados. 

9-  Sobre  obras  publicas,  estradas  e  navegação  uo  interior  da 
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respectiva  província,  quando  não  prejudiquem  a  outras  provín- 
cias. 

10.  Sobre  construcção  de  casas  de  prisão,  trabalho,  e  correc- 
ção e  regimen  delias. 

Sobre  casas  de  socorros  públicos,  conventos,  e  quaesquer  asso- 
ciações politicas  ou  religiosas. 

Art.  11.  Também  compete  ás  assembléas  legislativas  provia- 
ciaes : 

1"  Organizar  os  seus  regimeutos  internos  sobre  as  seguintes 
bases:  1-  JSTenbuin  projecto  de  lei  ou  resolução  poderá  entrar  em 
discussão,  sem  que  tenha  sido  dado  para  a  ordem  do  dia,  pelo  me- 
nos 24  horas  antes  ;  2-  Cada  projecto  de  lei  ou  resolução  pelo  me- 
nos passará  por  trez  discussões  ;  3'  De  uma  a  outra  discussão  não 
poderá  haver  menor  intervallo  do  que  24  horas. 

Emquanto  as  assembléas  pioninciaes  não  organizarem  os  seus 
regimentos,  regula r-se-hão  pelos  regimentos  dos  conselhos  geraes 
da  proviucia. 

2'  Fixar  sobre  informação  do  presidente  da  província  a  for- 
ça policial  respectiva. 

3'  Autorizar  as  camarás  municipaes  e  o  governo  provincial 
para  contrahir  empréstimos,  com  que  occorram  as  suas  respectivas 
despezas. 

4-  Regular  a  administração  dos  bens  provinciaes.  Uma  lei 
determinará  o  que  são  bens  provinciaes. 

5-  Promover  cumulativamente  com  a  assembléa  e  o  governo 
geraes  a  organizzção  da  estatistica  da  província,  a  catechese  e  ci- 
vilização dos  indígenas,  e  o  estabelecimento  de  colónias  nos  luga- 
res incultos. 

6"  Decidir,  quando  tiver  sido  pronunciado  o  presidente  da  pro- 
vineia,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  si  o  processo  deva  continuar,  e 
elle  ser,  ou  não,  suspenso  do  exercício  de  snas  funcções. 

7'  Decretar  a  suspensão,  e  ainda  mesmo  demissão,  e  declarar 
inhabil  para  exercer  o  mesmo,  ou  diverso  emprego,  o  magistrado 
contra  quem  houver  queixa  de  responsabilidade,  sendo  elle  ouvido, 
e  dando-se  lhe  lugar  á  defeza. 

8-  Exercer  cumulativamente  com  o  governo  geral,  nos  casos 
e  Dela  forma  marcados  no  §  35  do  art.  179  da  constituição,  o  di- 
reito que  esta  concede  ao  mesmo  governo  geral,  o  qual  poderá 
também,  nos  mencionados  casos,  suspender  a  execução  de  alguma 
lei  policial,  municipal  ou  provincial,  quando  assim  o  julgue  indis- 
pensável, fazeudo  cessar  essa  suspensão,  immediatamente  que  ces- 
se a  necessidade  urgente,  que  a  motivou. 

9'  Velar  na  guarda  da  constituição  e  das  leis  na  sua  província 
e  representar  á  assembléa  e  ao  g-overno  geraes  contra  as  leis  de 
outras  províncias,  quando  ellas  deifenderem  os  seus  direitos. 

Art.  12.  As  assembléas  provinciaes  não  poderão  legislar  so- 
bre impostos  de  importação,  nem  sobre  objectos  não  comprehen- 
didos  nos  dous  precedentes  artigos. 

Art.  As  leis  e  resoluções  das  assembléas  legislativas  provin- 
ciaes serão  enviadas  directamente  ao  presidente  da  província,  a 
quem  compete  sanccioual-as. 


—  41  - 


Art.  14.  Si  o  presidente,  ouvido  o  seu  conselho,  entendei1  que 
deve  saueciouar  a  lei  ou  resolução,  o  fará  pela  seguinte  formula, 
assignada  de  seu  puuho  : — Sa-ncciouo,  epublique-se  como  lei. 

Art.  15.  Si  o  presidente,  ouvido  o  seu  conselho,  julgar  que  deve 
negar  a  saucção,  por  entender  que  a  lei  ou  resolução  não  convém 
aos  interesses  da  província,  o  fará  por  esta  formula  : — Volte  á  as- 
sembléa  legislativa  provincial —  expondo,  debaixo  da  sua  assigna- 
tura,  as  razões  em  que  se  fundou.  Neste  caso  será  o  projecto  sub- 
mettido  á  nova  discussão  ;  esi  fòr  adoptado  tal  qual,  ou  modificado 
no  sentido  das  razõos  pelo  presidente  allegadas,  por  dous  terços 
dos  votos  dos  membros  da  assembléa,  será  reenviado  ao  presidente 
da  província,  que  o  sauccionará.  Si  não  fôr  adoptado,  não  poderá 
ser  novamente  proposto  na  mesma  sessão, 

Art.  16.  Quando,  porém,  o  presidente  negar  saucção,  por  en- 
tender que  o  projecto  prejudica  a  alguma  outra  proviucia  nos  ca- 
sos declarados  no  §  9'  do  art.  10,  ou  offeude  os  tratados  feitos  com 
nações  estrangeiras  ;  e  a  assembléa  provincial  julgar  o  contrario 
por  dous  terços  dos  votos,  como  no  artigo  precedente,  será  o  pro- 
jecto, com  as  razões  allegadas  pelo  presidente  da  proviucia,  levado 
ao  conhecimento  do  governo  e  da  assembléa  geral,  para  esta  defi- 
nitivamente decidir  si  elle  deve  ser,  ou  não,  sancciouado. 

Art.  17.  Não  se  achando  nesse  tempo  rennida  a  assembléa 
geral,  e  julgando  o  governo  que  o  projecto  deva  ser  sancciouado, 
poderá  mandar  que  elle  seja  provisoriamente  executado,  até  defi- 
nitiva decisão  da  assembléa  geral. 

Art.  18.  Sancoionada  a  lei  ou  resolução,  a  mandará  o  presi- 
dente publicar  pela  forma  seguinte: — F.,  presidente  da  província 
de  Paço  saber  a  todos  os  seus  habitantes  que  a  assembléa  legis- 
lativa provincial  decretou  e  eu  sauccionei  a  lei  ou  resolução  se- 
guinte (a  integra  da  lei  nas  suas  disposições  somente.)  Mando, 
portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção da  referida  lei  ou  resolução  pertencer,  que  a  cumpra,  e  façam 
cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se  contem.  O  secretario  des- 
ta província  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Assignada  a  l«i  ou  resolução,  pelo  presidente  da  província,  e 
sellada  com  o  sello  do  Império,  se  guardará  o  original  no  archivo 
publico,  e  se  enviarão  exemplares  delia  a  todas  as  camarás,  tribu- 
naes,  e  mais  lugares  da  província,  onde  convenha  fazer-se  publica. 

Art.  19.  O  presidente  dará  ou  negará  a  sauccão  no  prazo  de 
dez  dias ;  e  não  o  fazendo,  ficará  euteudido  que  a  deu.  Neste  caso, 
e  quando,  tendo-lhe  sido  reenviada  a  lei,  como  determina  o  art.  15, 
recusar  sanccional  a,  a  assembléa  legislativa  provincial  a  mandará 
publicar  com  esta  declaração  ;  devendo  então  assigual-a  o  presi- 
dente da  mesma  assembléa. 

Art.  20.  O  presidente  da  província  enviará  á  assembléa  e  ao 
governo  geral  cópias  authenticas  de  todos  os  actos  legislativos 
provinciaes  que  tiverem  sido  promulgados,  afim  de  se  examinar 
si  offendem  a  constituição,  os  impostos  geraes,  os  direitos  de  outras 
províncias,  ou  os  tratados,  casos  nnicos  em  que  o  poder  legislativo 
geral  os  poderá  revogar. 

Art.  21.  Os  membros  da  assembléa  provincial  vencerão  dia- 
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riamente,  durante  o  tempo  das  sessões  ordinárias  e  extraordinárias 
e  das  prorogações,  um  subsidio  pecuniário  marcado  pela  assemblea 
provincial  na  primeira  sessão  da  legislatma  antecedente.  Terão 
também  quando  morarem  fóra  dc  lugar  da  sua  reunião,  uma  in- 
demnisação  aunual  para  as  despezas  de  vinda  e  volta,  marcada 
pelo  mesmo  modo,  e  proporcionada  á  extensão  da  viagem. 

Na  primeira  legislatura,  tanto  o  subsidio,  como  a  indemnisa- 
ção  serão  marcados  pelo  presidente  da  proviucia. 

Art.  22". Além  das  attribuições,  que  por  lei  competirem  aos 
presidentes  das  províncias,  coinpetedhcs  também: 

1"  Nomear  d'entre  os  deputados  provinciaes  até  seis  conse- 
lheiros, a  quem  ouvirá  na  satiecão  das  leis,  e  em  todos  os  negócios 
graves  da  administração  provincial,  e  removelos  quando  julgar 
conveniente. 

As  funcçóes  dos  conselheiros  cessam  em  todo  o  caso,  logo  que 
toma  posse  novo  presidente. 

2"  Nomear  para  um  ou  mais  municípios,  delegados,  que  serão 
incumbidos  de  approvar  provisoriamente  as  posturas  das  camarás 
inunicipaes,  promover  a  sua  observância,  e  executar  as  ordem  do 
presidente  da  província. 

3"  Nomear  e  demittir  os  empregados  públicos,  quando  o  exi- 
gir o  bem  do  serviço,  e  não  se  oppuzer  a  lei. 

4-  Convocar  a  nova  assemblea  provincial,  de  maneira  que  pos- 
sa reuni r-se  no  prazo  marcado  para  as  suas  sessões. 

5*  Convocar  a  assemblea  provincial  extraordinariamente,  pro- 
rogal-a  e  adial-a  quando  assim  exigir  o  bem  da  província. 

G-  Suspender  a  publicação  das  leis  provinciaes  nos  casos  e 
pela  forma  marcados  nos  arts.  15  e  1(5. 

7'  Incumbir  os  negócios  geraes  aos  empregados  provinciaes  e 
inunicipaes,  e  vice-versa,  quando  assim  julgar  conveniente. 

Art.  23.  Todos  os  negócios  municipaes  e  proviuciaes  serão  deci- 
didos e  definitivamente  terminados  nas  respectivas  províncias,  ainda 
que  seu  conhecimento  tenha  sido  eommettido  a  empregado,  geraes. 

Art.  24.  Se  o  Imperador  não  tiver  parente  algum  que  reúna 
as  qualidades  exigidas  no  art  122  da  constituição,  será  o  Império 
governado,  durante  a  sua  miuoridade.  por  um  regente  permanente. 

Art.  25.  A  eleição  deste  regente  será  feita  pelos  eleitores  de 
todd  o  Império  ;  os  quaes,  reunidos  nos  respectivos  collegios,  vo- 
tarão por  escrutínio  secreto  em  um  cidadão  brazileiro.  Apurados 
os  votos,  lavrar-se-hão  tross  actas  do  mesmo  theor,  que  contenham 
os  nomes  de  todos  os  votados,  e  o  numero  exacto  de  votos  que  cada 
um  obtiver,  Assiguadas  estas  actas  pelos  eleitores,  e  selladas,  se- 
rão enviadas,  uma  a  camará  municipal  a  que  pertencer  o  eollegio, 
outra  ao  governo  geral  por  iutermedio  do  presidenle  da  provinc  a, 
e  a  terceira  direclameute  ao  presidente  do  senado. 

Art.  28.  O  presidente  do  senado,  tendo  recebido  as  actas  de 
todos  os  collegios,  abril-as.ha  em  assemblea  geral,  reunidos  ambas 
as  camarás,  e  fará  contar  os  votos  :  o  cidadão  que  obtiver  a  maio- 
ria destes,  será  o  regente.  Se  houver  em  empate,  por  terem  obtido 
o  mesmo  numero  de  votos  dons  ou  mais  cidadãos,  entre  elles  deci- 
dirá a  sorte. 
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-Art.  27.  O  governo  geral  marcará  um  mesmo  dia  para  esta 
eleição  em  todas  as  províncias  do  Império. 

Art.  28.  Emquanto  o  regente  não  tomar  posse,  e  na  sua  fal- 
ta e  impedimentos,  governará  o  mintistro  de  estado  do  império,  e 
na  falta  ou  impedimento  deste,  o  da  justiça. 

Art.  29.  A  actual  regência  governará,  ate  que  tenlia  sido 
eleito  e  tomado  posse  o  regente  de  que  trata  o  art.  25. 

Art.  30  Fica  snpprimido  o  conselho  de  esíado,  e  serão  elimina- 
dos da  constituição  os  artigos  de  que  consta  o  capitulo  7'  do  titulo  5. 

Paço  da  camará  dos  deputados.  7  de  Juhho  de  1834.  —  Fran- 
cisco de  Paula  de  raujo  e  Almeida. —  B.  P.  de  Vasconcellos. — A. 
P.  Limpo  de  Abreu  .  (*) 

Depois  dc  uma  discussão  preliminar  qne  teve  lugar  em  14  e 
18  de  Junho,  entrou  cm  í  discussão  nesse  dia  e  foi  approvado 
para  passar  á  2\  Teve  2'  discussão  em  23,  25,  20,  27,  28  e  HO  de 
Junho,  1,  2,  3,  4,  5,  7,  8,  9,  10, 11,  12,  14,  15,  Kl.  17,  18,  19,  21 
de  Julho  em  que  foi  approvado  o  projecto  com  emendas,  passando 
para  discussão.  Teve  3'  discussão  em  29  de  Julho,  sendo  ap- 
provado o  projecto.  Em  4  de  Agosto  é  lida  a  redacção  que  foi  dis- 
cutida na  sessão  dali;  sendo  adoptado,  foi  presente  á  regência, 
constituindo  alei  n,  16  de  12  de  Agosto  de  1836.  (Acto  addicionall 


A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

Art.  1'.  A  assembléa  geral  legislativa  quando  exercer  a  at- 
tribuição  que  a  constituição  lhe  concede  no  §  10  do  art.  15,  decla- 
rará quaes  são  as  despezas  geraes  cia  nação,  e  a  quantia  para  ellas 
necessária,  dividiudo-a  pelas  differeules  provincias  do  Império,  de- 
signando a  quota,  que  cada  uma,  na  proporção  de  seus  haveres, 
deve  dar  para  taes  despezas,  e  iicando  a  cargo  das  respectivas  as- 
sembléas  provinciaes  a  escolha  dos  impostos,  ou  meios  para  se  ob- 
terem taes  quantias. 

Art.  2'.  Nas  provincias  qne  a  assembléa  jnlgar  que  não  tem 
meios  para  satisfazerem,  ao  seu  todo  ou  em  parte  á  respectiva  quo- 
ta, suas  despezas  farão  parte  das  despezas  geraes. 

(*)  nota.  —  Em  4  de  Fovembro  de  1882  o  governo  imperial 
nomeou  duas  commissÕes  incumbidas  de  organizar  projectos  de 
reforma  provincial  e  municipal,  compondo-se  a  primeira  dos  Srs. 
Senador  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  deputados  Antonio 
Alves  de  Souza  Carvalho  e  Antonio  Manoel  de  Siqueira  Cavalcan- 
ti ;  e  a  segunda  dos  Srs.  Senadores  Lafáyette  Rodrigues  Pereira, 
Antonio  Candido  da  Cruz  Machado  o  Deputado  Antonio  Ferreira 
Vianna,  os  quaes  reunirara-so  por  vezes  no  edifício  da  camará. 

O  Sr.  Senador  Alfonso  Celso  apresentou  suas  idéas  sobre  re- 
forma de  administração  provincial  e  municipal,  fazendo  um  histó- 
rico de  todos  os  projectos  apresentados  ao  parlamento. 

O  Sr.  Deputado  Antonio  de  Siqueira  apresentou  parecer  em 
separado,  motivando  a  sua  divergência  quanto  ao  projecto  sobre 
descentralisação.    Ambos  os  pareceres  aclianrse  impressos, 
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Art.  3".  As  assembléas  provinciaes  ficam  autorisadas  pava  al- 
terarem todos  os  impostos  existentes,  estabelecendo  os  que  julga- 
rem mais  convenientes,  e  tendo  sempre  em  vista  o  disposto  no  §  15 
do  art.  179  da  constituição.  • 

Art.  4".  Esta  alteração  quando  foi'  relativa  aos  impostos  ac- 
tualmente chamados  geraes,  só  poderá  ter  lugar  depois  de  passado 
um  anno,  se  a  assemblea  geral  não  a  tiver  reprovado,  para  este  fim 
a  assembléa  provincial  respectiva  commauicará  logo  á  assembléa 
geral  qualquer  disposição  que  a  esse  respeito  tenba  feito. 

Art.  5  .  Quando  a  assembléa  não  tiver  providenciado  o  paga- 
mento de  sua  respectiva  quota,  a  assembléa  geral  a  fará  effectiva 
pela  maneira  que  julgar  conveniente. 

Art.  6  .  Os  impostos  e  meios  para  a  satisfação  das  despezas 
provinciaes,  ficam  inteiramente  a  cargo  das  assembléas  provinciaes. 

Art.  7'.  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario.  —  Cor- 
nélio Ferreira  França. 

Havendo  duvida  se  este  projecto  continha  reforma  de  consti- 
tuição foi  a  27  de  Junho  remettião  á  commissão  de  constituição,  a 
qual  deu  o  seguinte  parecer  em  24  de  Julho  que  foi  a  imprimir, 
ficando  adiado  : 

«  A  commissão  de  constituição  examinou  o  projecto  do  Sr.  De- 
putado Cornélio  Ferreira  França,  em  que  propõe  que  as  provinc  as 
contribuam  para  as  despezas  geraes  da  nação  por  meio  de  quotas  ;  e 
que  ás  assembléas  provinciaes  passem  todos  os  impostos  existentes. 

Considerando  a  commissão  que  este  projecto  contém  reforma 
da  constituição,  e  até  das  reformas  a  pouco  discutidas,  as  quaes  só 
pódem  ser  alteradas  depois  de  quatro  aunos  da  sua  publicação  e 
observância,  além  de  entender  que  o  systema  de  quotas  é  nocivo 
aos  interesses  da  união,  é  de  parecer  que  o  projecto  não  seja  ad- 
mittido  á  discussão.  » 

Paço  da  camará  dos  deputados,  23  de  Julho  de  1835.  —  C.  J. 
de  Araujo  Vianna, — Carneiro  Leão. — Luiz  Cavalcanti. 


A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

Art.  1*.  Os  presidentes  de  província  serão  nomeados  pelo  Im- 
perador sobre  proposta  de  trez  cidadãos  brazileiros,  feitas  pelos 
eleitores  no  mesmo  tempo  que  reeleg-erern  os  deputados  ás  assem- 
bléas provinciaes. 

Art.  2\  Estes  presidentes  servirão  todo  o  tempo  da  legislatu- 
ra provincial,  emquanto  não  forem  removidos  pelo  Imperador, 
mas  neste  caso  mandará  o  Imperador  na  mesma  occasião  fazer 
nova  proposta  para  ter  lugar  a  nova  nomeação. 

Art.  3\  Ficam  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  27  de  J unho  de  1S35. —  Corné- 
lio Ferreira  França. 

Havendo  duvida  se  este  projecto  continha  reforma  du  consti- 
tuição foi  a  27  \de  Junho  remettido  á  commissão  de  constituição, 
a.  qual  dm  o  seguinte  parecer  em  24  de  Julho  e  foi  a  imprimir,  fi- 
cando adiada  sua  discussão  : 

«  A  commissão  de  constituição  vio  o  projecto  do  Sr.  Depntado 
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Cornélio  Ferreira  F.-auça,  para  que  os  presidentes  das  proviucias 
sejam  nomeados  pelo  Imperador,  sobre  propostas  de  trez  cidadãos 
brazileiros  feita  pelos  eleitores  ;  e  observando  que  esta  matéria 
diz  respeito  a  uma  attribuição  do  poder  executivo,  marcada  pelo 
art.  165  da  constituição,  que  se  pretende  restringir,  entende,  que 
ella  importa  reforma  constitucional,  e  posto  mie  a  commissão  não 
julgue  conveniente  semelhante  medida,  antes  a  considere  nociva 
aos  interesse  da  união,  comtudo,  retiectindo  que  é  livre  a  qualquer 
deputado  propor  as  reformas  que  julgar  convenientes,  é  de  parecer 
que  o  projecto  siga  os  caminlios  indicados  pela  mesma  constituição 
para  casos  idênticos.  » — Araujo  Vianna.— Carneiro  Leão.— Luiz 
Cavalcanti. 


Artigo  único.  As  attribuições  da  assembléa  geral  compre, 
hendidas  no  §§  1-,  2',  3',  4-,  5  ,  G-,  7  ,  10  e  11,  do  art.  15  da  cons- 
tituiçãu,  não  dependem  de  sancção  para  serem  executados. 

Paço  da  camará  dos  deputados.  27  de  Junho  de  1835  — Come- 
nelio  França. 

Em  27  de  Junho  de  1835  remettido  a  commissão  de  consti- 
tuição, cpie  deu  o  seguinte  parecer  em  24  de  Julho,  e  mandou-se 
imprimir ,  ficando  adiada  a  discussão  : 

«  A  commissão  de  constituição,  tomou  na  devida  consideração 
o  projecto  offerecido  pelo  Sr.  Deputado  Coi\nelio  F.  França,  com 
o  fim  de  se  declarar  qne  as  attribuições  da  assembléa  geral  conipre- 
hendidas  rios  §§  1'  a  11  do  art.  15  da  constituição,  não  dependem 
de  sancção  para  serem  executadas  ;  e  reflectindo  sobre  este  objec- 
to, não  vê  necessidade,  nem  utilidade  em  semelhantes  declarações, 
quando  a  iutelligencia  da  maior  parte  dos  referidos  paragraphos, 
cuja  applicação  tem  occorrido,  já  se  acha  fixada  por  actos  da  mes- 
ma assembléa  geral,  que  não  convém  alterar  ;  e  por  isso  é  de  pa- 
recer que  o  projecto  não  deve  entrar  em  discussão.  »— G.  J.  de 
Araujo  Vianna. —  Carneiro  Leão. — Luiz  Cavalcanti. 

INDICAÇÃO 

Para  ira  commissão  ; 

Art.  r .  A  constituição  cora  o  seu  acto  addicional  precisam 
ser  revistos  e  reformados. 

Art.  2'.  Os  eleitores  para  a  próxima  legislatura  darão  aos  de- 
putados plouos  poderes  para  esse  fim. — Henriques  de  Rezende. 

Apresentada  na  sessão  de  27  de  Junho  de  1835,  foi  remettida 
á  commissão  de  constituição,  que  em  24  de  Julho  deu  o  seguinte 
parecer,  cuja  discussão  ficou  adiada  : 

«  A  commissão  de  constituição  vio  o  projecto  do  Sr.  Deputado 
Henriques  de  Rezende,  que  propõe  a  revisão  e  reforma  da  cousti- 
tuição  e  do  seu  acto  addiccional.  A  commissão  comquanto  esteja 
persuadida  da  necessidade  de  se  interpretarem  alguns  artigos  obs- 
curos do  referido  acto,  sobre  os  quaes  tem  apparecido  duvidas, 
comtudo  não  se  tratando  de  interpretação  no  mencionado  projecto, 
que  pretende  reformas,  entende  que  ellas  são  extemporâneas, 
quanto  ao  mesmo  acto,  pois  nem  sequer  é  passado  um_auuo  depois 
de  sua  publicação  ;  e  pelo  que  respeita  á  constituição,  observa  a 
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commissão  que  uo  projecto  não  se  guardou  o  disposto  no  art.  174, 
indicando  os  artigos  que  seu  i Ilustre  autor  julga  reformareis,  e 
por  isso  é  de  parecer  quo  o  projecto  não  está  nos  termos  de  ser  ad- 
mittido  á  discussão.  »  C.  J.  de  Araujo  Vianna.— Carneiro  Leão. — 
Luiz  Cavalvanti. 

RESOLUÇÃO 

A  assembléa  geral  legislativa,  resolve  : 

Artigo  único.  As  palavras  do  art.  10  §  4'  da  lei  constitucio- 
nal de  12  de  Agosto  de  1834— precedendo  propostas  das  camarás — 
dizem  respeito  ás  anteriores -Economia  Municipal — competindo 
ás  assembléas  provinciaes  legislar  sobre  a  policia  peculiar  de  suas 
províncias,  comtanto  que  em  suas  leis  não  offendam  á  legislação  do 
Império  sobre  sua  policia  em  geral. 

Sala  das  sessões,  2  de  Setembre  de  1S3Õ.  -  Gonçalves  Martins. 
— Sebastião  ão  Rego. 

Em  2  de  Setembro  de  1835  a  imprimir  :  cm  25  de  Maio  de 
1836  teve  discussão,  convortendo-se  em  projecto  de  lei,  e  passou  <\ 
2'  discusssão.  (*) 


A  Assembléa  Geral  Legislativa  decreta  a  seguinte  reforma 
dos  arts.  29,  30  e  outros  da  constituição  : 

As  fuucções  de  membro  do  corpo  legislativo  são  incompatíveis 
com  as  fuucções  de  membro  do  governo,  ou  de  agraciado  do  gover- 
no, excepto  por  concurso  ou  escala,  e  sem  remanescente  dependên- 
cia.— Ântonio  Ferreira  França. 

Teve  T'  leitura  em  4  de  Julho  de  183-5. 


A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

Artigo  único.  O  Imperador  e  Príncipe  Imperial  são  maiores 
na  idade  de  14  annos. 

Paço  da  camará  dos  deputados  em  C  de  Junlio  de  1835.—  Luiz 
Cavalcanti. 

Em  6  de  Julho  de  1835.  teve  1\  leitura  *2*~ em  12  e  3:  em  19  e 
não  se  julyoa  objecto  de  deliberação. 


A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

Artigo  nuico.  O  dia  da  abertura  da  sessão  ordinária  das  duas 
camarás  legislativas  fica  transferido  para  2õ  de  Março,  anniversa- 
rio  do  juramento  da  constitnição  do  Império,  e  o  do  seu  encerra- 
mento para  25  de  Julbo. 

(*)  Este  projecto  da  commissão  de  assembléas  provinciaes  foi 
elaborado  em  virtudes  de  duvidas  propostas  pela  assembléa  pro- 
vincial daproviucia  do  Geará  a  respeito  da  intelligencia  da  lei  de 
12  de  Agosto  de  1834  Ao  mesmo  precede  extenso  parecer  da  ci- 
tada commissão. 


—  47  — 


Paço  da  camará  cios  deputados,  20  de  Junho  do  1835.— Bar- 
bosa Cordeiro. 

Em  20  de  Junho  de  1835  teve  1-  leitura,,  2-  cm  27  H-  cm  3  de 
Julho  e  foi  julgado  objecto  ãe  deliberação,  mandando.se  imprimir. 


A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

Artigo  único.  A  palavra — Deliberar— como  c  usada  no  art.  9. 
do  acto  addicioual  á  constituição  do  Império  c  synouymo  de  -  Le- 
gislar—usada no  art.  10  do  mesmo  acto  addicioual. 

Gamara  dos  deputados.  2  de  Setembro  de  1835. — Henriques 
ãe  Resende. 

Em  5  de  Setembro  de  1835  a  imprimir.  Em  25  de  Maio  de 
1836  teve  discussão  e  ficou,  adiado  até  a  2-  discussão  do  projecto 
n.  259  deste  anno. 


A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

O  Imperador  é  maior  na  idade  em  que  os  outros  cidadãos  são 
maiores. — Antonio  Ferreira  França. 

Em  6  de  Junho  de  1835  teve  F  leitura,  em  12  a  2'  em  19  a  3', 
e  não  sc  julgou  obejecto  de  deliberação. 


A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 
Art,  1"  As  eleições  serão  directas. 

Art.  2"  Eleitores  serão  os  cidadãos  que  reunirem  as  qualida- 
des seguintes  ;  1',  40  aunos  de  idade  ;  2',  casados  ou  pais  de  lilhos 
próprios  ou  adoptivos,  ou  bemfeitores  públicos  ;  3',  remediados  e 
decentes  ;  4-,  sabendo  ler  e  escrever  ;  5*,  não  empregados  públi- 
cos ;  6',  sem  crime  ou  nota  que  exclua  obrigações  civis. 

Art.  3"  Elegiveis  serão  os  cidadãos  da  maior  confiança  dos 
eleitores. — Antonio  Ferreira  França. 

Em  9  ãe  Junho  de  1835  teve  F  leitura,  cm  12  2  e  3'  cm  19, 
a  não  se  julgou  objecto  de  deliberação. 

1840 

A  assemqléa  geral  legislativa  decreta: 

Art.  1'  E'  reformavel  o  art.  120  da  constituição  politica  do  Im- 
pério, para  que  o  casamento  constitucional  Principe  Imperial  possa 
ser  celebrado  independentemente  do  aprazimento  do  Imperador. 

Art.  2'  Aos  deputados  da  próxima  legislatura  darão  os  eleito- 
res os  poderes  necessários  para  este  effeito. 

Camara  dos  deputados  IS  de  Maio  de  1840. —  Henrique  ãe 
Hczencle. 

Teve  F  leitura  em  19  ãe  Maio  de  1840,  2-  cm  26,  3'  em  2  dc 
Junho,  e  foi  admitido  á  discussão,  mandanão-se  impremir. 


A  assembléa  geral  legislativa  decreta: 

Artigo  único.  Os  eleitores  dos  deputados  para  a  seguinte  le- 
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gislatura  lhes  conferirão  nas  procurações  especial  faculdade  para 
reformar  o  art.  121  da  constituição,  afim  de  que  Sua  Majestade  o 
Imperador  actual  o  Senhor  D.  Pedro  II  possa  ser  declarado  maior 
antes  da  idade  de  18  annos  completos. 

Paço  da  camará  dos  deputados  aos  18  de  Maio  de  1840. —  Ho- 
norio Hermeto  Carneiro  Leão. 

Em  18  de  Maio  de  1840,  apoiado  pela  3-  parte  da  camará  e 
teve  1'  leitura,  2'  em  25,  em  V  de  Junho  e  a  impremir,  tendo  si- 
do ademittido  á  discussão.  Em  4  de  Julho  o  autor  pede  urgência, 
qud  foi  approvaãa  em  6.  Fm  10  de  Julho  teve  lr  discussão  que 
continuou  nos  dias  11,  13,  14, 15, 16,  17  e  18  em  que  foi  retirado  a 
pedido  do  seu  autor 

1843 

Na  conformidade  do  art.  174  da  constituição  do  Império, 
proponho  a  reforma  dos  arts.  coustitucionaes  que  se  seguem  :  arts. 
92,  94  e  95  com  seus  respectivos  paragraphos,  e  art.  96,  menos 
os  §§  1-,  2o,  3o  e  4-  do  art.  92,  e  os  §§  2o  e  3-  do  art.  94,  e  os  §§ 
2-  e3-do  art.  95. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  4  de  Fevereiro  de  1843. — 
José  Antonio  de  Magalhães  Castro. 

Em  4  de  Fevereiro  de  1843  teve  1'  leitura,  2-  em  10  e  3X  em 
16  do  mesmo  meu  ;  foi  julgado  objecto  de  deliberação,  manãou-se 
imprimir. 

PEOPOSIÇÃO 

Na  conformidade  dos  arts.  174  e  seg-uiutes  da  constituição  do 
Império,  proponho  que  .se  lhe  reforme  o  art.  101  §  i',  na  referen- 
cia ao  art.  43,  que  ficará  iuutilisado. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  7  de  Janeiro  de  1843. — 

Bebouças. 

Em  11  de  Janeiro  de  1843  teve  1*  leitura,  em  17  a  2'  e  cm  23 
do  mesmo  mez  a  3'  e  foi  julgado  objecto  de  deliberação,  indo  a 
impremir.  * 

PEOPOSIÇÃO 

Na  conformidape  dos  arts.  174  e  seguintes  da  constituição 
do  Império,  proponho  que  se  lhe  reforme  o  art.  29,  na  parte  que 
diz  —  o  deputado  nomeado  ministro,  ou  conselhero  d' Estado,  deixa 
vago  o  seu  logar  na  camará,  e  se  procede  a  nova  eleição. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  7  de  Janeiro  de  1843. —  Anto- 
nio  Pereira  Rebonças. 

Em  11  de  Janeiro]de  1843  teve  1'  leitura,  em  17  2'  e  em  23  do  mes- 
mo mez  a  3',  e  foi  julgado  objecto  ãc  deliberação,  indo  a  impremir. 

1846 

PPOPOSIÇÃO 

Proponho,  em  conformidade  do  artigo  174  da  constituição  do 
Império,  a  reforma  dos  seguistes  artigos  da  mesma : 
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Do  art.  90  para  o  fim  de  serem  as  nomeações  de  deputados, 
senadores,  e  deputados  ás  assembléas  proviuciaes  feitas  por  elei- 
ção directa. 

Dos  arts.  45,  91,  92,  93,  94  e  95  para  o  fim  de  se  fixar  maior 
renda  necessária  para  ser  eleitor,  deputado  ou  senador,  e  de  se 
determinarem  outras  habilitações  e  incompatibilidades  para  exer- 
cer as  ditas  funcções 

Dos  arts.  40,  42,  44  e  96  para  o  fim  de  se  elegerem  os  depu- 
tados á  assembléa  g-eral  e  proviuciaes,  e  os  senadores  por  círcu- 
los eleitoraes. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  7  de  Julho  de  1846. —  Joa- 
quim Antão  Fernandes  Leão. 

Teve  1'  leitura  em  16  de  Julho  de  1846,  2-  em  27  e  3-  em  3 
de  Agosto  ;  foi  julgado  objecto  de  deliberação  e  a  imprimir. 

PROPOSIÇÃO 

Proponho  na  conformidade  do  art.  174  da  constituição  do  Im- 
pério a  reforma  dos  artigos  seguintes  da  mesma  constituição  : 

Dos  arts.  40,  42,  43  e  44  para  o  fim  de  serem  eleitos  os  se- 
nadores do  Império  pelo  Imperador. 

Do  art.  45  para  o  fim  de  restringir-se  o  circulo  dos  cidadãos 
que  são  aptos  para  senadores,  os  quaes  serão  escolhidos  dentre  as 
seguintes  classes  : 

1"  Dos  conselheiros  de  Estado  e  dos  que  tiverem  sido  minis- 
tros e  secretários  de  Estado,  ou  enviados  extraordinários,  e  minis- 
tros e  residentes,  que  no  corpo  diplomático  tiverem  servido  por 
mais  de  12  annos. 

21  Dos  membros  do  tribunal  snpremo  de  justiça,  e  do  conse- 
lho supremo  militar. 

3-  Dos  geueraes  de  mar  e  terra. 

4-  dos  bispos. 

5*  Dos  desembargadores  das  relações  que  tiverem  mais  de  20 
ânuos  de  serviço  na  magistratura. 

6*  Dos  que  tiverem  sido  membros  da  camará  dos  deputados  por 
mais  de  uma  leg-Hatura- 

7'  Dos  lentes  das  escolas  de  direito,  e  de  medicina  e  das  aca- 
demias militar  e  de  marinha,  que  tiverem  mais  de  20  annos  de 
magistério. 

8'  Dos  agricultores  e  negociantes  de  alto  commercio,  que  te- 
nham introduzido  e  sustentado  industrias  úteis  á  agricultura  e  ao 
commercio,  ou  qu3  tenham  acudido  ás  urgências  do  Estado  com 
seus  capitães. 

9"  Dos  advogodos  e  médicos  notáveis  por  seu  saber  e  serviços 
prestados  ao  Estado,  com  a  sua  illustração,  por  mais  de  25  annos 
de  exercício  de  suas  profissões. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  22  de  Agosto  de  1846—  Soa- 
res Meirelles. 

Teve  1'  Mura  em  29  de  Agosto  de  1846  e  não  teve  outro  an~ 
ãamento 
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1852 

Na  fórma  do  art.  174  da  constituição  do  Império  offereço  para 
ser  lida  e  seguir  os  tramites,  a  seguinte  proposição  reformadora 
dos  arts.  45,  90,  95  e  164  da  mesma  constituição  : 

A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

Art.  I-  Ao  art.  45  da  constituição  do  Império,  que  diz — para 
ser  senador  requer-se  -  accresconte-se  o  seguinte  : — que  não  tenha 
as  incompatibilidades  que  forem  marcadas  em  lei. 

Art.  2-  Ao  art.  9',  onde  se  diz— eleições  indirectas—  accrescen- 
te-se— ou  directas,  conforme  fôr  determinado  em  lei  regulamentar. 

Art.  3'  Ao  art.  93  depois  das  palavras—  exceptuam -se—  accres- 
cente-se  o  seguinte  paragrapho  : — os  que  não  tiverem  as  incompa- 
tibilidades, que  forem  marcadas  em  lei. 

Art.  4-  Fica  reformado  o  §  L-  do  art.  164,  afim  de  que  o  su- 
premo tribunal  de  justiça  possa  julgar  nas  causas,  conforme  fôr 
determinado  em  lei  regulamentar. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  13  de  Agosto  de  1852.  —  Ma- 
noel Joaquim  Carneiro  da  Cunha. 

Teve  primeira  leitura  em  13  de  Agosto  de  1852,  seyunãa  em 
20.  terceira  em  28  do  mesmo  viez,  tendo  sido  julgado  objecto  de 
deliberação  e  a  imprimir. 

1884 

PROPOSIÇÃO 

Artigo  único.  Nas  futuras  eleições  pedir-se-lia  ao  corpo  elei- 
toral autorisação  para  alterar-se  a  constituição  nos  termos  dos  pa- 
ragraphos  seguintes,  e  em  virtude  dos  arts.  174, 175,  17G  e  177  da 
mesma  constituição  : 

§  1"  Afora  os  casos  determinados  na  constituição,  a  assembléa 
geral  legislativa  ordinária,  reunida  a  requerimento  de  qualquer 
de  seus  corpos,  c  o  único  poder  competente  para  decretar  as  apo- 
sentações e  demissões  dos  magistrados  perpétuos,  sob  proposta  do 
poder  executivo  ou  em  virtude  provisória  do  poder  moderador  no  in- 
tervallo  das  sessões,  ouvido  o  conselho  do  Estado  neste  ultimo  caso. 

§  2-  As  fusões  de  ambas  as  camarás,  de  que  trata  o  paragra- 
pbo  antecedente,  serão  obrigatórias  para  qualquer  delias,  e  se  fa- 
rão em  sessões  secretas,  valendo  por  tudo  isso  cada  voto  de  seua- 
dor  por  dons. — Ignacio  de  Barros  Barreto. 

Teve  primeira  leitura  em  13  de  Fevereiro  de  186i,  segunda 
em  19  c  terceira  cm  2õ  do  mesmo  mez  •  não  foi  julgada  objecto  de 
deliberarão. 


Proponho  que  se  reformem  os  arts.  40,  43,  90  e  93,  §  1"  e  101 
§  1"  da  constituição  do  Império  para  o  que  apresento  a  proposição 
que  segue : 

Art.  r  Na  próxima  legislatura  os  eleitores  darão  aos  deputa- 
dos especial  faculdade  para  reformarem  a  constituição  do  Império 
no  sentido  dos  paragrapho?  seguintes  : 
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§  1"  A  camará  tios  senadores  ou  o  senado  será  electivo  e  tem- 
porário. 

§  2-  Os  senadores  servirão  por  oito  ânuos,  renovando-se  o  se- 
nado por  metade,  de  4  em  4  anhos.  , 

§  o-  A  primeira  renovação  da  metade  dos  senadores  actual- 
mente em  exercício  far-se-lia  4  auuos  depois  da  promulgação  desta 
reforma,  e  recabrá  naquelles  que  fororn  desig-nados  pola  sorte. 

Si  o  numero  dos  senadores  fôr  impar,  a  primeira  renovação 
será  da  metade  do  numero  para  o  immediatamenle  inferior. 

§  4'  Vagando  o  lugfar  de  algum  senador  antes  de  fiudav-se  o 
tempo  em  que  este  deveria  servir,  proceder-se-ha  a  nova  eleição  ; 
mas  o  novo  eleito  servirá  somente  pelo  tempo  que  faltava  ao  sub- 
stituto. 

§  5  As  eleições  serão  feitas  votando-se  em  cada  provincia  por 
uma  só  lista  de  tantos  nomes  quantos  os  dos  senadores  que  ella  te- 
nha de  nomear. 

§  6-  As  nomeações  dos  deputados  e  senadores  para  a  assem- 
bléa  geral  legislativa  e  dos  membros  das  assembléas  provinciaes 
serão  feitas  por  eleições  directas  elegendo  a  massa  dos  cidadãos 
activos  em  assembléas  parochiaes  os  represeutautes  da  nação  e 
províncias. 

§  7"  Fica  revogada  a  disposição  do  §  3'  do  art.  95  da  consti- 
tuição. 

Art.  2"  Ficam  revosradas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  da  camará  dos  deputados,  em  25  de  Fevereiro  de  1864.— 

J.  Felício  dos  Santos. 

Teve  primeira  leitura  em  25  de  Fevereiro,  segunda  em  4  de 
Março,  terceira  em  10  do  mesmo  mez  e  não  foi  julgado  objecto  de 
deliberarão. 


PKOJECTO 

Na  fórma  do  art.  174  da  constituição  politica  do  Império  do 
Brazil,  proponho  a  ampliação  do  §  2-  do  art.  95  da  mesma  consti- 
tuição, afim  de  equiparar  os  direitos  políticos  do  cidadão  naturali- 
sado  aos  dos  nascidos  no  Império  do  Brazil. 

Paço  da  cimara,  em  7  de  Julho  de  1869. — Mello  Moraes. 

Não  foi  apoiado 


A  assembléa  g*eral  decreta  : 

Art.  I-  Os  eleitores  para  deputados  da  16!  legislatura  lhes 
conferirão  nas  procurações  especial  faculdade  para  a  reforma  do 
art.  90  da  constitnição. 

Art.  2-  A  reforma  será  no  sentido  da  eleição  directa  e  por 
districto. 

Art.  3'  Os  demais  artigos  que  tiverem  relação  com  o  refor- 
mado serão  postos  em  harmonia  com  elle.  S.  R.  Rio,  1  de  Junho 
de  1 875  .—Ferr  eira  Vianna. 

Teve  /•  leitura  em  Vt  <7e  Jvmh-o  ãe  t8Zõ,  !i'  mn-     e     <t>>  9G 
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ão  mesmo  mez  ;  foi  julgado  objecto  de  deliberação  por  votação 
nominal  por  51  votos  contra  37  e  remettião  á  commissão  de  consti- 
tuição e  poderes. 


A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1"  Nenhuma  crença  religiosa  servirá  de  obstáculo  ao 
exercício  de  qualquer  fuucção  politica  ou  civil  rio  Brazil" 

§  1'  O  juramento  exigido  pelas  leis  do  Império  para  esse 
exercício  será  prestado  couforme  a  religião  de  cada  cidadão. 

§  2'  A  excommuuhiTo  ecclesiastica  não  produzirá  efíeito  al- 
gum nos  actos  da  vida  civil. 

Art.  2'  Os  impedimentos  matrimoniaes  são  da  competência  da 
autoridade  civil,  cabendo  no  matrimonio  ao  sacerdote,  quer  eatho- 
lico,  quer  acatholico,  tão  somente  a  celebração  do  acto  religioso  ou 
sacramento. 

§  1  •  Entre  os  nubentes  precederá  o  contrato  civil,  que  se 
consumará  e  produzirá  os  seus  effeitos  temporaes,  depois  de  reali- 
zado o  acto  religioso,  conforme  a  religião  dos  nubentes. 

§  2"  O  sacerdote  que  se  recusar  á  celebração  do  acto  religioso, 
quando  os  nubentes  apresentarem-se  competentemente  habilitados 
pela  autoridade  civil,  será  punido  com  a  multa  de  100$000. 

§  3"  Quando,  não  obstante  a  habilitação  da  autoridade  civil,  o 
sacerdote  se  recusar  ao  acto  religioso,  surtirá  o  contrato  civil  do 
casamento  todos  os  seus  effeitos,  tornaudo-se  legitimo  o  mesmo  ca- 
samento, na  forma  adiante  declarada,  e  podendo  em  qualquer 
tempo  seguir-se  a  consag-ração  religiosa. 

Art.  3'  São  impedimentos  matrimoniaes,  e  vedam  o  casamento  : 

1*  O  matrimonio  leg-itimauieiite  contraindo  ; 

2-  Menoridade  de  lõ  ânuos  ; 

3-  O  parentesco  em  primeiro  g-ráo  de  cousaguinidade  : 

4*  O  parentesco  em  primeiro  gráo  de  afinidade,  quér  por  co- 
pula licita,  quér  illicita  ; 

5'  A  participação  na  morte  de  um  dos  cônjuges  : 

6-  A  falta  de  consentimento  do  pai,  tutor,  ou  curador,  ou  do 
juiz  competente  ; 

7'  As  ameaças  capazes  de  aterrar  pela  immiuencia  do  mal,  ou 
pela  supposição  de  grandes  damnos  ; 

8'  O  rapto  da  nubente,  não  sendo  ella  posta  em  lugar  tuto 
para  livremente  declarar  a  sua  vontade  ; 

9'  O  erro  sobre  a  pessoa,  com  tanto  que  a  parte  illudida  re- 
clame e  prove  o  erro  dentro  de  trinta  dias  seguintes  ao  casamento. 

Art.  4-  E'  solemnidade  essencial  do  matrimonio  a  declaração 
dos  contrahentes  perante  o  sacerdote  celebrante,  <>  duas  testemu- 
nhas, de  se  receberem  livremente  em  legitimo  matrimonio,  salvo  o 
caso  do  art.  1'  §  3  :  dado  o  qual,  a  declaração  se  fará  perante  o 
juiz  de  direito  da  comarca  e  duas  testemunhas,  em  ratificação  do 
contrato  anterior. 

§  1"  O  casamento  legitimamente  celebrado  é  perpetuo,  e  só  se 
annulla  sendo  effectuado  contra  algumas  das  Kypotheses  do  art.  3\ 

§  2'  Só  pôde  baver  dissolução  do  casamento,  depois  d©  nulliti* 
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cado  o  acto  religioso  ou  sacramento  pela  autoridade  ecclesiastica. 

Art.  5'  Os  cônjuges  poderão  separar-se  : 

1'  Por  causa  de  adultério  de  um  delles  ; 

2*  Por  causa  de  sevícias,  ou  contrariedade  de  geflios,  que  tor- 
nem perigosa  o  incompatível  a  cohabitação. 

§  1*  No  caso  de  adultério  a  separação  será  indefinida. 
2'  No  caso  de  sevícias  ou  contrariedade  de  génios  a  separação 
não  se  estenderá  a  mais  de  õ  annos. 

§  3'  Neste  caso,  findo  o  prazo,  e  provada  a  continuação  das 
mesmas  causas,  poderá  ser  o  mesmo  prazo  renovado,  até  que  ellas 
cessem. 

Art.  6  Decretada  pelo  juiz  a  separação,  os  cônjuges  se  retira- 
ram com  os  bens  que  lhes  devam  pertencer,  feito  o  inventario  e 
partilha  amigável  ou  judicial. 

§  1"  Decretada  a  separação  temporária,  ficará  com  a  adminis- 
tração dos  bens  do  casal  o  marido. 

§  2'  Si  este  tiver  algum  impedimento  legal  para  essa  admi- 
nistração, caberá  a  mesma  administração  á  mulher,  si  fôr  julgada 
idónea, 

§  3'  Não  podendo  o  marido  nem  a  mulher  administrar  os 
bens,  os  administrará  uma  pessoa  da  escolha  dos  cônjuges  ou  da 
escolha  do  juiz,  si  os  cônjuges  discordarem. 

§  4-  O  administrador  dos  bens  concorrerá  com  as  prestações 
que  lhe  forem  pelo  juiz  estipuladas  aos  cônjuges. 

§  5-  Os  filhos  dos  cônjuges  separados  serão  repartidos  con- 
forme elles  concordarem,  no  caso  de  discordância  o  juiz  os  entre- 
gará áquelle  que  achar-se  em  melhores  condições  de  os  educar  e 
tratar,  ou  os  distribuirá  pelos  mesmos  cônjuges  como  mais  conve- 
niente parecer. 

Art.  7'  O  governo  dará  regulamento  para  a  execução  da  pre- 
sente lei,  e  expedido  esse  regulamento,  o  não  poderá  alterar. 
Art.  81  Pica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 
Paço  da  camará  dos  deputados  em  17  de  Junho  de  1875. — 

Tristão  de  Alencar  Araripe. 

Teve  1-  leitura- 17  de  Jnnho  de  1875  .  2\  em  23,  3'  em  30  do 
mesmo  mez  e  se" do  julgado  objecto  de  deliberação  foi  remettido  ás 
commissões  de  justiça  civil,  negóc  ios  ccclesiasticos  e  constituição  e 
'poderes. 

1879 

PROJECTO  DE  REFORMA  DA  CONSTITUIÇÃO 

A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

Artigo  único.  Os  eloitores  dos  deputados  para  a  seguinte  le- 
gislatura lhes  conferirão  nas  procurações,  especial  faculdade  para 
reformarem  os  artigos  da  constituição  que  se  seguem  : 

Os  arts.  90,  91,  92  e  93,  para  o  fim  de  serem  as  nomeações 
dos  deputados  e  senadores  para  a  assemblca  geral,  e  dos  membros 
das  assembléas  legislativas  provinciaes,  feitas  por  eleição  directa. 

O  art»  94,  para  o  fim  de  só  poderem  votar  os  que,  sabendo 
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lev  e  escrever,  tiverem  por  bem  de  raiz,  capitães,  industria,  com- 
mercio  ou  emprego,  a  renda  liquida  animal  que  fôr  lixada  em 
lei,  nunca  inferior  a  quatrocentos  mil  réis. 

Paço  da  .camará  dos  deputados,  12  de  Fevereiro  de  1879. — 
Cezario  Alvim,  Horta  de  Araujo,  O.  H.  ãe  Aquino  e  Castro,  Ma- 
riano Joaquim  da  Silva,  Lourenço  de  Albuquerque,  Ignacio  Mar- 
tins, José  de  Araiijo  Rozo  Danin,  Tavares  Belfort,  Tliomaz  do 
Bomfin  Espindola,  Antonio  Augusto  de  Bulhões,  José  Manoel  de 
Freitas,  Francisco  Ildefonso  Ribeiro  de  Menezes,  A.  A.  de  Souza 
Carvalho,  Viriato  de  Medeiros,  Manoel  Carl<>s,  Manoel  Eustá- 
quio, ffldelis  Botelho,  Moreira  de  Barros,  Frederico  de  Almeida, 
Mello  Franco,  Azambuja  Meirelles,  Sinval  Odorico  de  Moura, 
José  Basson,  Cesar  Zama,  S.  Barros  Pimentel.  Gonçalo  M.  de 
Bulcão,  Thornaz  Rompeu  de  Souza  Brazil,  J.  Brigida.  Joaquim 
Tavares  de  Mello  Barreto,  Barão  da  Estancia,  C.  Rabello,  F. 
Sodré,  Franco  de  Sá,  Ildefonso  de  Araujo.  Freitas  Coutinho.  Be- 
zerra de  Menezes,  Américo  M.  de  Santa  Roza,  C.  de  Oliveira,  Li- 
berato  Barrozo,  Rodrigues  Júnior,  Paula  Pessoa.  M.  Moura.  Pris- 
co Paraizo,  Prado  Pimentel,  Lima  Duarte,  J.  M.  de  Malheiros, 
Aureliano  Magalhães,  Barão  Homem  de  Mello,  Sergio  de  Castro, 
José  Caetano.  Fernando  Osorio.  Carlos  Afonso,  França  Carva- 
lho, Almeida  Barbosa,  Belfort  Duarte,  Theodomiro,  José  da  Cos. 
ta  Azevedo.  Franklin  Doria.  S.  Souto.  Almeida  Couto,  Moreira 
Brandão,  Manoel  de  Magalhães,  T.  Franco  de  Almeida,  Andrada 
Machado.  Hygino  Silva,  Martim  Francisco.  J.  B.  de  Souza  An- 
drade. J.  S.  de  Mello  Alvim,  J.  Monte  e  Fabio  Reis. 

Teve  1'  leitura  em  13  de  Fevereiro  de  1879,  2  em  19  e  3  em 
27  do  mesmo  mez  e  foi  julgado  objecto  de  deliberação. 

Entrou  em  I  discussão  em  22  de  Abril  que  foi  até  o  dia  7  de 
Maio.  Em  19  entrou  em  2-  discussão  ;  cm  31  foi  appvovada  ou 
votação  nominal  por  71  contra  13  votos. 

Em  6  de  Junho  entrou  em  3'  discussão  que  foi  encerrada  ã  9 
sendo  approvaão  o  projecto  em  votação  nominal  por  81  contra  16 
votos. 

Em  10  approvaãa  a  redacção  e  no  mesmo  dia  remettido  para 
o  senado  onde  foi  rejeitado.  Officio  lido  na  sessão  ãe  13  de  No- 
vembro de  1879. 

(A  reforma  eleitoral  no  sentido  da  eleição  directa  e  por  dis- 
tricto  de  um  só  deputado  foi  posteriormente  feita  por  lei  ordiná- 
ria.   Decreto  n.  3029  de  9  ãe  Janeiro  de  1881.) 

IV.  WY 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  V  Neubuma  religião,  culto  ou  proBssão  religiosa  será 
considerada  do  Estado,  e  como  tal  privilegiada,  ou  preferida.  Se- 
rão todas  perraittidas  e  em  plena  igualdade,  comtanto  que  não 
perturbem  a  paz,  socego  e  segurança  publica,  e  ficando  todas  sob 
a  inspecção  da  policia  civil. 

Art.  2-  Fica,  portanto  sem  vigor  o  art.  5'  da  constituição, 
uas  pavtea  em  que  autorisa  uma  igreja  do  Império,  o  prohibe  a 
forma  exterior  de  templo  ás  igrejas  de  diverso  culto,   Fioa  tom- 
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bem  revogado  o  §  8'  do  art.  95  da  constituição  e  todos  quantos  fa- 
zem  depender  o  exercício  de  direitos  civis  e  políticos  de  crença  ou 
profissão  religiosa. 

Art.  3'    E'  abolido  o  juramento. 

Art.  4'    São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

S.  Ei. — Paço  da  camará  dos  deputados,  27  de  Fevereiro  de 
1879.—  Joaquim,  Saldanha  Marinho. 

Em  23  de  Fevereiro  de  1879  remettido  ás  commissões  de  con- 
stituição, poderes  e  negócios  ecclesiasticos.  (*) 

ar.  123 

PROJECTO  DE  REFORMA  CONSTITUCIONAL 

Na  forma  das  disposições  legaes  e  constitucionaes  proponho 
que  na  próxima  legislatura  os  eleitores  outorguem  aos  deputados 
poderes  especiaes  para  ser  reformado  o  art.  174  da  constituição  do 
Império  e  seus  corollarios  e  assim  também  os  arts.  175  e  176,  co- 
rollarios  necessários  do  art.  174,  para  o  rim  de  serem  concedidos 
poderes  constituintes  permanentes  á  assembléa  geral;  de  modo  a 
iicar  es^a  habilitada  á  reformar  quaosquer  artigos  da  constitui- 
ção, na  proporção  das  verdadeiras  necessidades  do  paiz. 

Pelo  que  apresento  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

Art.  1"  Na  próxima  legislatura,  os  eleitores  outorgarão  po- 
deres especiaes  aos  deputados  para  poderem"  reformar  os  arts.  174, 
175  e  176  da  constituição  do  Império,  para  o  fim  de  ficar  a  assem- 
bléa geral  legislativa,  com  poderes  constituintes  permanentes. 

Art.  2-  Os  deputados,  usando  dos  precisos  poderes  especiaes, 
determinarão  a  forma  do  modo  pelos  quaes  se  deverá  effectuar  a 
reforma  constitucional,  marcando  especificadamente  o  modo  de 
proposta,  de  discussão  e  de  votação. 

Art.  3"    Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paço  da  camará  dos  deputados  aos  8  de  Março  de  1879. — 
Dr.  Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrade  Machado  e  Silva. — Feli~ 
cio  dos  Sardos. 

Teve  í  leitura  cm  10  de  Março  de  1879,  2-  cm  17,  c  3'  em  24 
do  mesmo  mez,  e  foi  julgado  objecto  de  deliberação. 

N.  224 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1*  Os  eieitores  dos  deputados  para  a  seguinte  legislatu- 
ra lhes  conferirão  especial  faculdade  para  reformar  os  arts.  5  e  95 
da  constituição,  declarando: 

Que  a  religião  catholica  apostólica  romana  é  a  religião  da 
maioria  dos  brazileiros  ;  mas  são  permittidas  todas  as  outras  com 
seus  cultos  e  templos. 

Que  fica  revogado  o  §  3'  do  art.  95,  podendo  ser  eleitos  depu. 
tados  os  acatholicos. 

I*)  Este  projecto  apezar  de  conter  reforma  constitucional 
não  passou  pelos  tramites  do  art.  175  da  constituição. 
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E  reformados  nesta  parte  os  artigos  da  constituição,  que  exi- 
gem o  juramento  catholico  para  o  exercício  das  attribuições  de 
qualquer  dos  ramos  do  poder  publico. 

Sala  da  camará  dos  deputados,  de  Junho  de  1879. — Liberato 
Barroso. 

Teve  1'  leitura  em,  10  de  Junho  de  1879,  2'  cm  16  e  3"  em  23  do 
mesmo  mez  e  foi  julgado  objecto  de  deliberação. 

W.  225 

A  assembléa  geral  decreta  ; 

Art.  1*  Os  eleitores  dos  deputados  para  a  seguinte  legisla- 
tura lhes  conferirão  especial  faculdade  para  reformar  o  art;  94  da 
constituição,  declarando  : 

Que  podem  ser  eleitores  os  libertos. 

Sala  da  camará  dos  deputados,  de  Junho  de  1879. — Liberato 
Barroso. 

Teve  1'  leitura  em  10  de  Junho  de  1879,  2'  em  16  e  3'  em  23,  e 
foi  julgado  objecto  de  deliberação. 

1883 

ar.  75 

REFORMA  DA  CONSTITUIÇÃO 

Temporaricdaãe  ão  senado  e  outras  ãispossções 
PROJECTO 
A  assembléa  geral  decreta, : 

Art.  1'  Os  eleitores  de  deputados  para  a  próxima  legislatura 
lhes  conferirão  poderes  especiaes  para  reformar  a  constituição  po- 
litica do  Império  nos  arts.  40,  43,  44  e  45,  no  sentido  : 

1",  de  serem  temporários  os  membros  do  senado,  não  podendo 
o  seu  mandato  durar  mais  de  oito  annos  ; 

2%  de  ser  abolida  a  lista  tríplice,  sendo  declarado  senador  o 
mais  votado ; 

3',  de  ser  mantida  a  vitaliciedade  dos  actuaes  senadores,  que 
serão  substituídos  pelos  membros  temporários  á  proporção  que  se 
derem  as  vagas  ; 

4-,  de  poder  o  senado,  a  requerimento  daquelle  de  seus  mem- 
bros que  por  sua  avançada  idade,  ou  por  seus  soff limentos  physi- 
cos  estiver  impossibilitado  para  o  exercício  do  cargo  dispensal-o, 
mantendo-lhe  e  conservando-lhe  o  subsidio,  mas  providenciando 
para  que  se  proceda  immediatamente  á  eleição  de  quem  o  substitua. 

Art.  2-  Eevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Julho  de  1883.— Dr.  Aristides  Cezar 
Spínola  Zania. 

Teve  1'  leitura  em  26  de  Julho  de  18S3,  2'  em,  1'  de  Agosto, 
•3'  em  7  do  mesmo  mez,  e  não  foi  julgado  objecto  ãe  deliberação 
em  votação  nominal  por  44  votos  contra  41. 


OS  IMPOSTOS 


A  questão  dos  impostos  é,  nos  governos  bem 
constituídos,  o  principal  assumpto  da  attenção  eso- 
licitude  do  legislador.  O  imposto  é  uma  necessi- 
dade,^ para  que  a  sua  acção  seja  fecunda  é  mister 
que  a  bôa  administração  da  Fazenda  Publica  e  a  in- 
troducção  de  melhoramentos  moraes  e  materiaes 
suavisem  os  sacrifícios  do  povo. 

E'  sabido  que  a  economia  politica  ou  publica 
é  para  os  Estados  o  que  a  economia  domestica  é 
para  os  particulares :  —  um  individuo  que  elevar 
as  suas  despezas  de  modo  que  os  seus  rendimentos 
não  cheguem  para  satisfazel-as,  mais  cedo  ou  mais 
tarde  ha  de  achar  se  insolvavel; —  no  mesmo  caso 
está  o  Estado  tendo  apems  n  differença —  que  este 
crèa,  por  meio  de  impostos,  os  recursos  conforme 
as  suas  necessidades  exigem.  Mas  estes  recursos 
encontram  limites  nas  posses  e  paciência  dos  con- 
tribuintes... 

A  diminuição  dos  encargos  que  pezam  sobre  o 
povo  deve  sei'  o  pensamento  de  todo  o  estadista 
que  trabalha  conscienciosamente  para  a  felicidade 
da  sua  nação. 

Taes  considerações  teem  sido  completamente 
esquecidas  entre  nós. 

O  governo,  sem  reflectir  sobre  o  nosso  futuro, 
rivalisa  com  o  Parlamento  no  disperdicio  dos  di- 
nheiros públicos  em  obras  de  utilidade  secundaria 
que  acarretam  comsigo  avultadas  despezasde  con- 
servação, etc,  etc. 

8 
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Dir-se-hia  que  os  nossos  progressos  são  menos 
devidos  ao  reconhecimento  de  necessidades  publi- 
cas do  que  ao  desejo  que  teem  os  seus  iniciadores  de 
verem  glorificados  os  seus  nomes.  Fatal  ambição  ! 

Dessa  nevrose  de  esbanjamentos  improfiquos 
e  de  gloriolas  resultam  os  embaraços  em  que  nos 
vemos,  o  augmento  prodigioso  dos  nossos  compro- 
missos e  conseguintemente  o  dos  nossos  impostos. 

E'  tempo  que  o  filho  pródigo  volte  para  o  lar  pa- 
terno e  procure  reparar  os  erros  que  aiinexperiencia 
o  fez  commetter. 

Quereis  saber  o  estado  da  nossa  divida?  Con- 
sultai os  quadros  ns.  1,  2  e  3. 

Si  continuarmos  a  elevar  a  medida  dos  nossos 
compromissos  que  solução  condigna  da  honra  na- 
cional poderão  ter  os  negócios  financeiros  do  Bra- 
sil? 

Tratando  do  nosso  estado  financeiro  assim  se 
exprimiu  no  seu  relatório  do  anno  passado  o  Sr. 
Conselheiro  Lafayette,  então  ministro  da  Fazenda  : 

«  A  tendência  da  despeza  a  crescer  é  um  facto  perfeitamente 
natural.  Com  a  civilisação  augmijnfam  as  necessidades  sociaes, 
multiplicam-se  os  serviços  públicos,  novos  órgãos  de  acção  se 
fazem  necessários,  sobrevem  ineluctavel  a  urgência  de  melhora- 
mentos moraes  e  materiaes.  Nesta  ordem  de  cousas  a  nação  não 
pode  parar  ;  porque  parar  seria  decahir. 

E'  preciso  caminhar ;  mas  nesse  nobre  affan  de  progredir 
cumpre  ter  tento  e  prudência.  A  precipitação,  a  temeridade,  a  ^.ce- 
gueira, trazem,  e  hão  necessariamente  de  trazer  perturbações  é  de- 
sordens economico-financeiras,  que,  de  certo,  geram  o  contrario 
dos  intentos,  que  se  têm  em  mer.te. 

Cumpre  dizei -o  francamente,  porque  assim  o  requerem  a  ver- 
dade e  a  comprehensão  dos  nossos  interesses : —  as  despezas  pu- 
blicas têm  crescido  entre  nós  muito  além  do  limite,  que  lhes  im- 
põe a  justa  medida  dos  recursos  dos  nossos  orçamentos. 

Basta  ponderar,  que  nos  últimos  20  exercícios  as  rendas  cres- 
ceram na  razão  de  90,3  %  as  despezas  na  de  11 8,6  %,  o  que  demons- 
tra um  excesso  de  28,3  %  da  despeza  sobre  a  receita,  comparados 
os  20  exercícios  como  um  só  período.  » 

E  mais  adiante: 

a  A  renda  foi  sempre  inferior  à  despeza  ordinária  nos  sete  pri- 
meiros exercícios  do  decennio. 

Nos  exercícios  de  1876-77,  1877-78,  1878-79  e  1879-80  os  defi- 
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cits  attingiram  a  sommas  avultadas,  inteiramente  desproporciona- 
das com  as  dos  deficits  dos  exercícios  anteriores  e  posteriores ; 
singularidade,  que  tem  a  explicação,  já  invocada,  nos  enormes 
dispêndios,  acarretados  pela  calamidade  da  secca  em  algumas  das 
províncias  do  norte. 

N03  tres  últimos  exercícios  (1880-1881,  1881-1882  e  1882-1883) 
notam-se  dous  phenomenoslisorigeiros.  A  média  annual  dos  defi- 
cits desceu  a  12.81 7:51 4$000,  e  a  renda  apresentou  saldo  sobre  a 
despeza  ordinária  nos  dous  primeiros  desses  exercícios,  e  no  ter- 
ceiro o  pequeno  deficit  de  899:801  $000,  que  poderá  desapparecer 
na  liquidação  definitiva  delle. 

Os  cálculos,  que  precedem,  demonstram  que  as  nossas  finan- 
ças estão  a  braços  com  um  deficit,  que  se  reproduz  indefectivel- 
mente em  cada  exercício. 

Dahi  duas  questões:  O  deficit  continuará  a  reproduzir-se  nos 
mesmos  termos  em  exercícios  futuros?  Conservará  a  média  do  de- 

cennio  (28.839:401  $000)  ou  a  dos  tres  últimos  exercícios  

(12.817:51 4$000)? 

E'  fora  de  toda  a  duvida  que  o  deficit  continuará  a  reproduzir- 
se  ainda  por  alguns'  exercícios  ;  porque  tem  por  causa  clespezas, 
porsua  natureza  duradouras,  e  que  excedem  os  recursos  da  nossa 
renda,  tal  como  está  organisada. 

Si  a  renda  continuar  a  cobrir  a  despeza  ordinária,  como  acon- 
teceu nos  últimos  exercícios  do  decennio,  e  como,  por  solidas  ra- 
zões, éde  esperar,  teremos  que  o  deficit  em  cada  futuro  exercício 
será  determinado  tão  somente  pelas  despezas  dos  créditos  da  ta- 
beliã C,isto  é,  pelas  despezas  do  orçamento  extraordinário. 

Aceito  este  dado,  o  deficit  virá  a  consistir  na  som  ma,  que  se 
despender  com  o  orçamento  extraordinário,  descontados  os  saldos, 
que  a  renda  poderá  apresentar  sobre  a  despeza  ordinária,  pheno- 
meno  realizado  nos  exercícios  de  1880  — 1881  e  1881  —  1882  e  que 
se  espera  reprodusido  no  exercício  corrente. 

O  dispêndio  com  o  orçamento  extraordinário  (créditos  da  ta- 
beliã C)  regula  actualmente  por  cerca  de  20.402:91 3$000. 

Ha  compromissos  do  Thesouro,  por  conta  do  orçamento  ex- 
traordinário, que  ainda  não  o  gravam,  mas  que  virão  a  oneral-o 
progressivamente.  Referimo-nos  ás  garantias  de  juros,  que  ainda 
não  se  tornaram  effectivas,  à  diversas  estradas  de  ferro  e  á  enge- 
nhos centraes. 

As  sommas  dos  juros,  garantidos  pelo  Estado  ás  estradas  de 
ferro,  são,  na  sua  totalidade,  estas : 


A'  estradas  de  ferro,  cujo  máximo  do  capital 

se  acha  fixado   1 1.524:070$841 

A'  estradas  de  ferro,  cujo  máximo  do  capital 

não  está  ainda  fixado   4.401 :333$333 


15.925:404$174 
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Despende  actualmente  o  Thesouro  com  as 

garantias,  que  estão  em  effectividade . . .  7.667:"573$i32 


Deduzida  esta  importância  da  somina  total, 
por  se  achar  incluída  nos  cálculos  acima 
expostos,  restam   8.257:830^742 


Somma,  que  constilue  um  ónus,  progressivamente  .a  pesar 
sobre  o  orçament  >  e  contribuindo  para  augmentar  o  deficit. 

A  esta  somma  se  deve  accrescenlar  a  dos  juros,  garantidos  á. 
engenhos  cenffaes  e  no  total  de  1 .812:500$000  e  a  dos  juros  con- 
cedidos para  a  eonstrucção  do  porto  do  Ceará,  no  de  150.000^000. 

Todos  estes  ónus,  ainda  não  effectivos,  mas  imminentes,  per- 
fazem a  somma  de  10.220:330$742. 

Deixamos  de  levar  em  conta  os  juros,  que  o  Governo  está  au- 
torisado  a  conceder  a  estradas  de  ferro,  mas  que  ainda  não  con- 
cedeu, na  importância  de  948:000^000. 

Si  accrescentar-mos  a  média  annual  do  deficit  nos  tres  últimos 
exercícios  (12,81 7:5 14$000),  ao  ónus  imminente  (10.220:330^742), 
o  deficit  será  de  23,037:844^742. 

O  Thesouro  provavelmente  não  terá  de  despender  toda  a  som- 
ma garantida  porque  é  de  esperar  que  muitas  das  emprezas  ga- 
rantidas obtenham  lucros,  que*  importem,  segundo  as  clausulas 
das  concessões,  a  exoneração  da  responsabilidade  do  Estado. 

Por  outro  lado,  se  deve  notar  que  economias  consideráveis  se 
irão  realisando  no  orçamento  extraordinário,  não  só  pela  termi- 
nação de  obras  a  cargo  desse  orçamento,  como  também  pela  di- 
minuição dos  gastos,  á  proporção,  que  outras  vão  tocando  ao  fim. 

Tendo-se  em  consideração  todas  estas  vicissitudes, poder-se-hia 

fixara  média  provável  do  deficit  annual  na  somma  de  

15-000:000^000.  O  mais  seguro,  porém,  é  aceitar  a  média  do  de- 
cennio  e  raciocinar  com  ella. 

Um  deficit  ià\,  reproduzindo-se  annualmente  com  caracter  de 
normalidade,  é  um  m  il,  cuja  acção,  si  não  for  atalhada  em  tempo, 
desorganisará  rapidamente  o  nosso  systema  financeiro. 

As  aiais  rudimentaes  noções  da  sciencia  das  finanças  e  o  sim- 
ples bom  senso  estão  dizendo  que  é  de  necessidade  indeclinável 
debellar  o  deficit,  ainda  quando,  para  olílex  o  desejado  resultado, 
seja  mister  lançar  mão  de  remédios  heróicos. 

O  deficit,  como  se  sabe,  resolve-se  no  empréstimo.  E  a  pro- 
gressão dos  empréstimos,  na  razão  ascendente  dos  deficits,  cons- 
tituiria um  peso  irresistível  para  os  nossos  orçamentos 

Não  ha,  pois,  outra  politica  a  seguir  senão  a  de  debellar  os 
deficits.  E  esta  politica  está  dentro  dos  nossos  recursos;  pode  ser 
praticada  francamente,  sem  perturbação  nem  vexames  da  riqueza 
publica  ;  basta  alguma  energia  para  tomar  certas  providencias,  e 
uma  certa  pertinácia  para  mantel-as. 

■ 
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Comprehendem  lodos  que  não  é  possível  supprimir,  de  um 
golpe,  um  deficit  de  28.839:401  $000,  que  representa  cerca  da 
quinta  parte  da  nossa  renda.  ,  Debellernol-o,  puis,  por  parles;  é 
tareia,  que  em  alguns  exercícios  se  pode  consummar. 

Mas  quaes  são  os  meios  de  debellal-o? 

Temos,  em  primeiro  lugar,  as  economias. 

No  orçamento  ordinário,  e  ainda  no  extraordinário,  podem- 
serealisar,  sem  desoríjanisação  dos  serviços  creados,  economias 
em  cerca  6.000:000$000. 

A  conversão  da  divida  interna  fundada,  medida  que,  dadas  as 
circumstancias  conhecidas  para  operações  desta  natureza,  é  per- 
feitamente exequível,  nos  trará  uma  economia  de  3.000:000^000. 

Eis  ahi :  em  um  primeiro  exercício  poderemos  obter  uma  eco- 
nomia de  9.000:000^000. 

Mas  a  somma  de  9.000:000^000,  si  bem  que  não  seja  parcella 
para  se  desprezar,  mal  cobre  a  terça  parte  do  deficit. 

E'  preciso,  pois,  pedir  recurso  a  outra  fonte,  que  não  pode  ser 
senão  a  do  imposto. 

O  nosso  systema  de  impostos,  fundado,  como  em  todos  os 
paizes,  segundo  as  necessidades  de  occasião  e  as  facilidades  de 
percepção,  é  cheio  de  defeitos  e  lacunas. 

Pode  elle  receber  modificações  que,  tornando-o  mais  igual,  e, 
portanto,  mais  justo,  augmentem  a  nossa  receita. 

A  propriedade  territorial  cultivada,  ao  alcance  das  ferro- vias 
e  á  margem  dos  rios  navegáveis,  a  mutação  da  propriedade  movei, 
o  fumo  e  alguns  outros  artigos  offerecem  excellente  matéria  tri- 
butável. 

O  imposto  de  industria  e  profissão  precisa  também  de  revisão. 
Ha  profissões,  que  não  estão  tributadas  ;  lia  outras,  que  estão  mal 
classificadas. 

Porque  também  não  elevar  a  razão  da  tarifa  aduaneira  em  re- 
lação a  certos  géneros  exóticos,  que  só  são  consumidos  pelas 
classes  abastadas,  e  abaixar  a  de  outros,  que  entendem  com  a  sub- 
sistência das  classes  necessitadas  ? 

Temos  a  convicção  de  que  a  reconsideração  dos  nossos  im- 
postos, nos  termos  indicados,  acarretará  um  augmento  de  renda 
não  inferior,  ainda  nos  primeiros  tempos,  a  5.000:000^000  ou.  ... 
6,000:000$000. 

Seja,  porém,  como  for,  oirrecusavel  é  queestas,  ou  quaesquer 
outras  providencias  se  devem  tomar,  sem  demora  e  sem  hesitação, 
para  conjurar  o  mal,  que  ahi  está  a  minar-nos  de  dia  e  de  noite, 
com  a  regularidade  impertubavel  de  uma  força  mecânica. 

E  porque  não  fazel-o  ? 

Temos  em  nossas  mãos  os  meios.  Os  recursos  da  nossa  ri- 
queza, no  seu  estado  actual,  deparam-nos  elementos,  mais  que 
sufficientes,  para,  sem  abalo  nem  perturbações,  restituir  ás  nossas 
finanças  a  ordem  e  a  regularidaae. 

E' um  trabalho  que,  proseguido  com  energia  e  tenaci  jade, 
poderá  consummar-se  em  tres  ou  quatro  exercícios. 
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Quereis  conhecer  a  medida  dos  impostos  que 
pezam  sobre  nós,  vexando  a  agricultara,  estorvando 
a  industria  e  arruinando  ocommercio?  Consultai 
os  quadros  ns.  4  e  5  e  notas. 

Si  por  infelicidade  tivermos  n'um  futuro  próxi- 
mo necessidades  imprevistas  de  levantar  novos  im- 
postos,onde  irá  o  povo  buscar  com  que  pagal-os  ? 

Longo  seria  recordar  aqui  todos  os  effeitos  da 
má  distribuição  dos  impostos,  da  qual  tem  resulta- 
do a  introducção  da  moeda  provincial  sem  curso 
nas  estações  publicas,  o  que  importa  o  abatimento 
do  poder  provincial  e  da  sua  autoridade  moral.  Os 
ministérios  succedem-se,  promettem  soluções  har- 
monisadoras,  porém  retiram-se  sem  realisal-as. 

Que  brasileiro,  depois  de  examinar  estes  qua- 
dros, poderá  conter  uma  lagrima  de  pezar  pelo  aba- 
timento da  pátria  ?!... 

O  progresso  que  nos  sorria  até  poucos  annos 
era  menos  real  que  apparente  ;  era  elle  devido  prin- 
cipalmente ao  escravo — que  consumia  muito  pouco. 
Depois  que  a  lei  de  28de  Setembro  principiou  a  pro- 
duzir os  seus  effeitos,  e  principalmente  depois  que 
a  questão  servil  occupa  o  primeiro  plano  no  pro- 
gramma  do  governo,  e  nas  discussões  da  imprensa, 
pergunta-se  de  todos  os  lados  :  —  Quem  continuará 
a  cultivaras  nossas  terras? 

Alguém  haverá  que,  considerando  um  pouco 
sobre  as  nossas  cousas,  acredite  que  homens  habi- 
tuados a  trabalhos  brandos  em  climas  temperados 
venham  habitar  a  zona  tórrida  e  entregar-se  a  cul- 
tura dacanna?  que  homens  que  passaram  a  primeira 
parte  de  sua  vidaem  paizes  civilisados  venham  resi- 
dir em  outro,  onde  a  justiça  é  arbitraria,  a  policia 
deficiente,  a  municipalidade  vexatória  e  o  fisco  in- 
tratável, onde  nenhuma  industria  pôde  florescer  em 
razão  da  carestia  da  vida  ordinária,  onde  os  capi- 
tães, longe  de  augmentarem,  soffrem  de  tempos  em 
tempos  considerável  depreciação?  !... 

Si  houvesse  esperança  na  regeneração  do  paiz, 
que  bom  negocio  não  seria  para  o  capitalista  euro- 
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peu  mandar-nos  os  seus  capitães  para  serem  em- 
pregados entre  nós  a  6,  8  e  10  %?  para  o  industrial 
que  se  queixa  de  falta  de  trabalho  na  Europa  trazer- 
nos  a  sua  industria? 

E'  verdade  que  para  as  regiões  do  sul  temos 
zonas  frescas  e  amenas  e  se  as  condições  do  cli- 
ma influem  sobre  o  caracter  dos  povos,  como 
o  diz  Cousin,  é  provável  que  para  aquellas  bandas 
a  acção  dos  representantes  dos  diversos  órgãos  do 
nosso  machinismo  social  seja  mais  branda  e  consi- 
liadora.  Mas  quem  virá  trabalhar  nas  provincias 
do  norte?  os  Chinezes?  os  Europeus? 

Aos  que  dizem  que  os  estrangeiros  não  procu- 
ram o  Brasil  por  causa  dos  escravos  perguntaremos 
quantos  foram  para  o  Ceará  depois  que  o  elemento 
servil  está  extincto  naquella  província? 

Pouco  habituados  ás  viagens  em  jangadas  es- 
tarão acaso  os  nossos  futuros  colonos  a  espera  que 
se  concluam  os  trabalhos  do  melhoramento  do 
porto  ?  Ou  que  de  lá  se  retirem  os  pretos  que  foram 
receber  o  baptismo  da  liberdade? 

Demais,  que  sacrifícios  não  resultam,  para  o 
paiz,  do  systema  de  colonisação  comprada  a  peso 
de  ouro?  e,  pelo  contrario,  que  vantagens  não  teria 
elle  hoje  si,  em  vez  da  despeza  com  a  colonisação, 
tivesse  o  governo  facilitado  o  conhecimento  e  a  in- 
troducção  dos  machinismos  aperfeiçoados  que  nos 
outros  paizes  supprem  a  falta  dos  braços  e  dimi- 
nuem o  custo  da  producção?  que  corrente  de  imi- 
gração não  teriamos  hoje  si  o  nosso  governo  ins- 
pirasse confiança,  si  a  nossa  moeda  tivesse  o  seu 
valor  legal,  si,  em  summa,  as  molas  do  nosso  or- 
ganismo social  dessem  um  impulso  generoso  as 
forças  productivas  do  paiz  ? 

Si  consideramos  o  modo  de  arrecadação  dos 
impostos,  que  notáveis  aberrações9! 

E'  urgente  que  o  paiz  perca  a  esperança  de  en- 
contrar no  Governo  auxilio  para  o  seu  progresso  e 
que  procure  supprir  com  a  iniciativa  particular  o 
qne  deveria  ser  feito  pelo  Estado.  Já  temos  nesse 
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sentido  uma  grande  associação  —  «0  Centro  da  , 
Lavoura  e  do  Commèrcio.  »  —  a  qual  durante  o 
curto  período  da  sua  existência  nos  tem  prestado 
os  mais  relevantes  serviços.  Multipliquemos  este 
exemplo  que  se  apresenta  como  um  raio  de  luz  no 
meio  das  trevas. 

Não  entra  no  nosso  programma,  nem  é  da  nossa 
competência,  apresentar  projectos,  dos  quaes  se 
espere  a  regeneração  geral  do  paiz,  sob  as  rela- 
ções acima  mencionadas.  Esta  tarefa  incumbe  a 
outros.  Limitamos  ajuntar  mais  uma  voz  ao  grito 
do  povo  opprimido. 

Oxalá  tomasse  o  nosso  Augusto  Soberano  pela 
causa  da  justa  e  conveniente  destnbuição  dos  im- 
postos o  mesmo  interesse  que  manifestou  em  favor 
da  causada  libertação  dos  escravos !  Então  esta- 
ríamos em  outras  condições  e  opovo  não  se  queixa- 
ria, como  faz,  do  Governo  e  do  Parlamento. 


LIGEIRO  EST 


SOBEE 


A  DEPRECIAÇÃO  DA  MOEDA  BRASILEIRA 


i 


A  MOEDA  BRASILEIRA 


A  questão  da  depreciação  constante  e  progres- 
siva da  nossa  moeda  é  sem  duvida  o  assumpto  que 
presentemente  mais  preoccupa  a  attenção  publica 
no  paiz.  O  histórico  dessa  depreciação  já  tem  sido 
feito  varias  vezes  por  estadistas  e  financeiros  de 
alta  competência,  ora  na  tribuna  do  parlamento, 
ora  na  imprensa :  entretanto,  como  pensamos  que 
ha  grande  vantagem  em  que  o  paiz  conheça  esse 
histórico,  ousamos  apresental-o  por  nossa  vez  ao 
publico,  procurando  dar-lhe  uma  nova  forma  com 
o  fim  de  vulgarisal-o. 

Quando  em  1808(7)  oreiD.  João  VI  (então  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal)  abrio  os  portos  da  grande 
colónia  americana  ao  commercio  estrangeiro,  o 
estado  de  nossa  moeda  era  o  melhor  que  se  podia 
desejar:  o  ouro  servia. para  os  pagamentos  avulta- 
dos, a  prata  e  o  cobre  para  as  pequenas  trans- 
acções. Este  estado,  porém,  foi  de  curta  dura- 
ção; a  relação  que  era  estabelecida  pela  lei  entre 
o  ouro  e  a  prata,  de  1  para  13  1/2  foi  alterada  pelas 
necessidades  do  commercio,  de  1  para  16.  Deste 
facto  resultou  o  escoamento  da  moeda  de  ouro  e  a 
substituição  desta  pela  de  prata,  que  ficou  então 
servindo  quasi  exclusivamente  nas  transacções 
commerciaes. 

No  fim  de  1808 —  attendendo  o  Príncipe  Real  a 
que  as  circumstancias  do  Estado  não  permittiam  que 
o  Real  Erário podesse  sem  grandes  delongas  realizar  os 
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fundos  de  que  dependia  a  manutenção  da  monarchía 
e  o  bem  dos  seus  fieis  uassallos,  etc,  etc,  ordenou 
por  Carta  de  12  de  Outubro  a  creação  do  primeiro 
Banco  do  Brasil. 

Tendo  este  estabelecimento  como  uma  das  suas 
mais  importantes  attribuições  a  emissão  de  notas 
ou  bilhetes  á  vista  ao  portador,  deu  pelo  exercício 
de  tal  attribuição  origem  a  um  novo  meio  circu- 
lante :  — ■  o  papel  bancário. 

Por  outro  lado  o  Alvará  de  18  de  Abri  1  de 
1809  principiou  a  desorganisar  todo  o  nosso  sys- 
tema  monetário,  o  qual,  comquanto  imperfeito,  tinha 
todavia  a  seu  favor  a  tradição  e  acommodava-se  ás 
necessidades  daquelles  tempos.  Segundo  as  dispo- 
sições desse  Alvará,  as  moedas  de  cobre,  que  valiam 
40  rs., depois  de  marcadas  com  o  ponçãodas  armas 
reaes  portuguezas  passaram  a  valer  80;  as  de  20 
rs.,  40;  as  de  10  rs.,  20;  e  as  de  prata  de  600  rs., 
640  e  as  suas  divisões  em  proporção. 

Além  d'isto  o  Alvará  de  20  de  Novembro  do 
mesmo  a  uno  ordenou  que  se  cunhasse  a  moeda 
provincial  de  prata  do  valor  extrínseco  de  960  rs., 
convertendo-se  os  pesos  hespanhoes,  que  então 
valiam  de  750á  800rs..em  moedas  de3  patacas  (960) 
com  um  augmento  de  20%  sobre  o  seu  valor  no- 
minal. 

A  todas  as  modificações  feitas  no  systema  mo- 
netário e  ao  facto  da  hUroducção  das  notas  doBanco 
na  circulação,  cuja  estimação  diminuía  na  propor- 
ção do  augmento  das  emissões,  sobreveio,  como 
era  de  esperai'  uma  revolução  no  preço  de  todos  os 
objectos  eommerciaveis,  cujo  valor  teve  forçosa- 
mente de  variar  conforme  a  moeda  com  que  eram 
pagos. 

Todos  aquelles  que  conhecem  a  historia  das 
duas  campanhas  (1812-1816)  emprehendidas  contra 
a  Banda  Oriental  duran  te  os  13  a  n  nos  da  residência  de 
D.  João  VI  no  Brasil  podem  avaliar  as  sominas  que 
se  tornavam  precisas  para  manter  aquellas  luctas. 
Estas  sommas  foram  principalmente  fornecidas  pelo 
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Banco,  á  quem  o  governo  foi  concedendo  autorisa- 
çào  para  fazer  emissões  na  proporção  das  necessi- 
dades queappareciam.  . 

Vivendo  sob  o  império  de  íaes  circumstancias 
era  de  prever-se  um  desfecho  fatal :  em  1819  achou- 
se  o  Banco  na  impossibilidade  de  realisar  o  troco 
das  suas  notas.  Não  obstante  isto  continuou  o  go- 
verno a  autorisar  novas  emissões  (8). 

Com  as  luctas  que  precederam  a,  proclamação 
da  nossa  independência  e  que  a  seguiram  de  perto, 
surgiram  outras  difíiculdades  financeiras  resultan- 
tes da  necessidade  de  meios  para  o  estabelecimento 
de  todos  os  órgãos  indispensáveis  a  vida  social  e  a 
manutenção  da  integridade  do  Império  (9). 

Na  deficiência  de  renda  publica  que  podesse 
fazer  face  ás  despezas  que  se  levantavam  e  na  impos- 
sibilidade de  recorrer  a  um  empréstimo  externo, 
encontrou  o  governo  no  Banco  um  auxiliai'  impor- 
tante para  obtenção  de  fundos. 

0  Banco  continuou  a  fazer  emissões  em  alta 
escala;  e  estas  prodigiosas  emissões,  em  notável 
desproporção  com  o  seu  fundo  real,  arrastaram  o 
paiz  a  uma  crise  desoladora.  O  meio  sem  duvida 
mais  conveniente  para  sahir  de  tal  estado,  que  o 
ameaçava  profundamente,  era  fundar  a  divida  pu- 
blica.   Isto  se  fez  (10) . 

Em  1829  vendo-se  exhausto  o  Banco,  e  na  impos- 
sibilidade de  continuar,  liquidou  dando  graves  pre- 
juízos aos  seus  accionistas  e  legando  ao  Estado 
a  maior  parte  dos  seus  compromissos  e  com  elles 
o  papel  moeda  inconvertível. 

A  lei  de  23  de  Setembro  de  1829  declarou  que 
o  governo  se  responsabilisava  pelas  notas  do  Banco 
em  circulação,  ficando  hypothecadas  propriedades 
nacionaes  para  garantia  e  pagamento  d'aquellas 
notas. 

Depois  de  extincto  o  Banco,  achando-se  o  go- 
verno em  face  de  despezas  sempre  crescentes,  re- 
correu a  um  expediente  singular-:  mandou  cunhar 
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moedas  de  cobre  em  alta  escala  e  emittio-as  pelo 
quádruplo  do  seu  valor. 

D' esta  sorte  ovil  cobre,  que  até  então  tinha  sido 
empregadosómentecomo  moeda  subsidaria, passou 
a  ter  honra  de  padrão  monetário  com  um  valor  fi- 
ctício 1 

Naquelles  tempos  as  nossas  condicções  finan- 
ceiras eram  taes,  que,  apezar  da  grande  quantidade 
que  havia  de  moeda  de  cobre  teve  ella  agio  sobre 
as  notas  do  Banco  endossadas  pelo  Estado: 

O  preço  do  cobre  animou,  dentro  em  pouco,  a 
falsificação  da  moeda,  e  a  impossibilidade  de  repri- 
mir esse  abuso  levou  o  governo  a  reconhecer  a  ne- 
cessidade de  substituir  o  cobre,  que  se  achava  em 
circulação,  e  a  propor  ao  parlamento  alteração  do 
padrão  monetário. 

Eis  as  providencias  legislativas  que  foram  to- 
madas com  o  fim  de  regularisar  a  situação  finan- 
ceira do  paiz,  que  appresentava  os  mais  sérios  em- 
baraços ao  seu  progresso  e  desenvolvimento  : 

A  Jei  n.  52  de  3  ie  Outubro  de  1833,  a  qual,  de 
acordo  com  os  Decretos  de  1  e  4  de  Junho  do 
mesmo  anno,  creou  entre  nós  o  papel  moeda; 

A  lei  n. 59  de  8  de  Outubro  de  1833,  relativa  a  al- 
teração do  padrão  monetário,  e  finalmente  a  carta 
de  lei  n.  53  de  6  de  Outubro  de  1835,  a  qual  gene- 
ralisou  e  uniformisou  o  papel  moeda  em  todo  o  Im- 
pério, ordenando  que  fossem  substituídas  pelas  se- 
dulas, mandadas  estampar  pelo  Decreto  de  1  de 
Junho  de  1833  as  notas  do  extincto  Banco,  as  anti- 
gas da  Bahia,  as  sedulas  emittidas  em  troca  da 
moeda  de  cobre,  os  conhecimentos  e  cautelas  dadas 
em  lugar  de  outras  sedulas; 

Apezar  d'essas  leis,  que  eram,  por  assim  dízer,o 
reconhecimento  evidente  da  depreciação  da  nossa 
moeda,  continuaram  as  mesmas fluctuaçõesdo  cam- 
bio e  as  mesmas  desordens  no  commercio,  de  sorte 
que  o  parlamento  vio-se  de  novo  obrigado  a  alterar 
em  1846  o  nosso  padrão  monetário,  ordenando  que 
nas  estações  publicas  fossem  recebidas  as  moedas 
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de  ouro  na  razão  de  4$000  por  oitava  —  de  ouro  de 
22  quilates  —  e  autorisando  ao  mesmo  tempo  o  go- 
verno para  retirar  da  circulação  a  somma  de  papel 
moeda  que  fosse  necessária  para  elevar  o  mesmo 
papel  áqUelle  valor  e  n'elle  conserval-o.  (11) 

Sob  essas  bases  e  autorisado  pelo  Dec.  n.  475 
de  20  de  Setembro  de  1847  mandou  o  governo  cu- 
nhar moedas  de  ouro  e  prata  e  baixou  em  28  de 
Julho  de  1849  o  Decreto  que  regulou  o  peso,  toque 
e  valor  d'essas  moedas.  . 

Assim,  pois,  a  nossa  moeda,  que  era  contada  na 
razão  de  67 1/2  d.  por  1$000,  passou  em  1833  a  valer 
43  1/5  e,  finalmente,  em  1846,  27  d.  (quadro  n.  7). 

Do  que  fica  dito,  vê-se  claramente  que  a  altera- 
ção do  valor  das  moedas  e  a  introducção  do  papel 
moeda  inconvertível  foram  os  primeiros  passos 
para  o  enfraquecimento  do  nosso  meio  circulante. 

Durante  o  periodo  de  tempo  que  decorreu  de 
1846  a  1863,  apezar  das  crises  de  1847,  1848  e  1857, 
gosamos  de  uma  certa  prosperidade;  vimos  fundar- 
se  um  grande  numero  de  estabelecimentos  bancá- 
rios (12)  e  outras  empresas  de  interesse  geral,  ani- 
mar-se  a  colonisação,  etc,  etc. 

A  exportação  augmentou  naquella  epocha  con- 
sideravelmente ;  a  moeda  que  em  1848havia  baixado 
a  21  1/2,  subio  gradualmente  a  31 —  facto  que  tem 
sido  posteriormente  muito  applaudido  pelos  sectá- 
rios do  regimem  do  papel  moeda. 

Depois  veio  a  guerra  do  Paraguay  que  nos  levou 
a  augmentar  consideravelmente  os  nossos  com- 
promissos e  que  nos  arruinaria  completamente  se 
não  tivéssemos  tido  então  bôas  colhêtas  e  bom 
preço  para  os  nossos  productos  (13). 

Terminada  a  guerra,  graças  a  severa  economia 
e  a  bôa  direcção  que  foi  dada  ás  nossas  finanças 
pelo  ministério  de  28  de  Julho,  e  continuada  pelos 
que  se  succederam  até  1875,  o  nosso  estado  melho- 
rou e  a  nossa  moeda  subio  acima  do  par.  De  então 
para  cá  a  secca  do  Ceará  e  a  febre  de  concessão  de 
garantias  de  juros  a  quantas  empresasse  quiz  formar 
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—  muitas  das  quaes  fôra  melhor  não  existissem  — 
e  o  esbanjamento  sem  conta,  nern  medida  dos  di- 
nheiros públicos,  accarretaram  o  augmento  da  di- 
vida publica  ao  ponto  em  que  a  temos  (quadros  n. 
1,  2  e  3)  e  determinaram  a  baixa  do  nosso  credito  e 
a  depreciaçãoda  nossa  moeda,  accnsada  todos  os 
dias  pela  baixa  rápida  e  progressiva  do  cambio, 
(quadro  n.  8) 

«  Queinfluencia,dizTracy,não  exerce  sobre  todo 
o  tempo  da  existência  de  um  povo  a  epocha  da  sua 
organisação  como  corpo  politico? !  »  Esta  verdade 
verifica  se  plenamente  entre  nós.  O  papel  moeda, 
que  nos  foi  legado  pelos  fundadores  da  monarchia, 
tem  seguido  um  desenvolvimento  sempre  crescen- 
te. Segundo  as  declarações  que  encontramos  no 
ultimo  relatório  apresentado  ao  parlamento  pelo 
ministro  da  fazenda,  o  Sr.  Conselheiro  Lafayette, 
asomma  de  papel  moeda  em  circulação,  em  1883, 
era  de  187. 936: 661  $000  rs. 

E  o  que  representa  este  papel?  Somente  o  cre- 
dito do  Brasil.  Si  assim  é,  e  si  continuarem  a  actuar 
os  mesmos  elementos  que  nos  levaram  ao  ponto  em 
que  estamos  qual  será  a  nossa  situação  dentro  de 
poucos  annos?  O  que  vale  ser  o  Brasil  um  paiz  de 
grandes  recursos  e  de  incalculáveis  riquezas,  se 
estes  recursos  não  são  convenientemente  desenvol- 
vidos? Si  a  sua  riqueza  não  é  explorada? 

Em  1833  um  jornal  da  Europa,  analysando  as 
cousas  do  Brasil,  lastimava  amargamente  a  sorte 
dos  que  lhe  haviam  emprestado  os  seus  capitães  : 
o  que  não  dirão  hoje  os  nossos  credores  que  atten- 
derem  á  marcha  ruinosa  que  levamos? 

Na  opiniãodetodos  aquelles,  que  se  teem  occu- 
pado  do  estudo  das  causas  do  enfraquecimento  da 
nossa  moeda,  é  este  enfraquecimento  devido,  sem 
faltar  na  introducção  do  papel  moeda  (que fora  aliás 
inevitável)  á  defficiencia  de  saldo  em  favor  do  Bra- 
sil na  permuta  de  valores  que  elle  effectua  com  os 
outros  paizes  ou  antes  á  desproporção  entre  estes 
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saldos  e  as  necessidades  que  lhe  impõe  a  satisfação 
de  seus  compromissos  no  exterior. 

Este  estado  nos  é  revelado  pelo  curso  do  cam- 
bio que  é,  como  diz  Letouzé,  «  o  reflector  fiel  do  es- 
tado económico  dos  povos ;  »  e  todos  sabem  que 
os  paizes  só  enriquecem  quando  teem  economia  no 
consumo,  excedente  na  producção  e  accrescimo 
nos  capitães.  Em  condições  normaes,  quando  a 
exportação  é  igual  a  importação  o  cambio  não  ac- 
cusa  sensível  alteração  :  quando  a  exportação  é 
superior  a  importação  sobe,  e  vice-versa. 

Mas,  desde  que  as  som  mas  de  que  o  governo 
precisa  para  a  satisfação  da  nossa  divida  no  exterior 
etc,  etc,  tomaram  as  proporções  fabulosas  a  que 
chegaram,  qualquer  calculo  sobre  estas  bases  é  fal- 
livel,  p  ninguém  pôde  prever  o  limite  da  nossa 
ruina  (14). 

A.  cita  e  baixa  inegulares  do  cambio  (  quadro 
8.°)  em  paizes  como  o  nosso,  que,  pelo  atrazo  da 
sua  industria,  são  obrigados  a  importar  tudo  do  es- 
trangeiro, são  já  um  grande  mal  para  o  povo,  pois  o 
commercio  não  pôde  firmar-se  em  um  calculo 
exacto  para  determinar  o  preço  dos  objectos  que 
impoi  ta ;  a  perspectiva  de  baixa  traz  um  estado  ve- 
xatório para  o  publico  e  altamente  prejudicial  para 
o  Estado. 

Para  ter  uma  idéa  dos  desastres  que  tal  estado 
accarreta  a  Fazenda  Nacional,  basta  considerar  que 
os  juros  da  nossa  divida,  paga  ao  cambio  de  27  é 
de  13,372:503$000  e  ao  cambio  de  21,  (termo  médio 
do  anno  passado)  é  de  16  696:303$360. 

Depois  desta  demonstração  torna-se  ocioso  dis- 
cuti: a  opinião  daquelles  que  entendem  que  o  nosso 
esiado  é  prospero  eque  a  baixado  cambio  é  um  bem 
para  o  paiz. 

E  ninguém  diga  que  esta  baixa  é  vantajosa  para 
a  agricultura. 

Pode  ser  que  assim  fosse,  quando  se  contava 
com  o  trabalho  do  escravo.  Hoje,  porém,  que  pre- 
cisamos fixar  o  salário  e  que  este  ha-de  por  força 
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ser  pesado  em  razão  da  caristia  da  vida  em  geral ; 
o  ganho  apparente  será  absorvido  pelo  custo  eleva- 
do da  producçào. 

Entre  as  medidas  empregadas  para  impedira 
depreciação  da  nossa  moeda  mencionaremos  a  lei 
n.  1750  de  20  de  Outubro  de  1868  que  ordenou  que 
nas  alfandegas  se  cobrasse  um  imposto  de  150/0em 
ouro  sobre  os  objectos  de  importação. 

Esta  medida,  porém,  foi  temporária  e  só  teve 
execução  durante  o  anuo  de  1869  (iò) 

Em  nossa  humilde  opinião  será  de  effeitos  pas- 
sageiros —  e  talvez  prejudiciaes  —  qualquer  medi- 
da, tendente  a  este  fim,  que  não  tenha  o  seu  funda- 
mento na  economia  do  orçamento,  na  applicação 
incessante  de  providencias  de  caracter  uniforme 
em  favor  da  agricultura,  da  industria  e  do  commer- 
cio,  em  summa.  na  diminuição  dos  compromissos 
que  pesam  sobre  o  Estado. 

A  este  trabalho  seguem -se  dous  quadros  gra- 
phicos  :  um  indicando  a  depreciação  que  as  leis  re- 
conheceram na  moeda  brasileira,  e  outro  a  baixa 
gradual  da  mesma  moeda  accusada  pela  marcha 
descendente  do  cambio  sendo  a  ambos  elles  justa- 
posto o  das  diversas  organisações  ministeriaes  e 
legislaturas  que  temos  tido.  (quadros  ns.  7  e  8) 

Desta  sorte  poderá  o  leitor,  acompanhando 
pari  passa  a  nossa  vida  parlamentar  e  financeira, 
comparar  as  diversas  situações  politicas,  porque 
tem  passado  o  Brasil  e  colher  bons  dados  para 
ajuizar  dos  nossos  homens  e  dos  nossos  negócios. 

E'  uma  verdade  geralmente  aceita  pelos  eco- 
nomistas —  sem  exceptuar  os  mais  ardentes  sectá- 
rios do  papel  moeda  —  que  a  moeda  metallica  ea 
moeda  papel  convertível  a  vontade  do  portador 
constituem  o  motor  por  excellenrin  das  transacções 
monetárias  que  se  effectuam  entre  os  diversos 
paizes  ;  visto  como  o  valor  que  ellas  indicam  no 
seu  cunho  ou  estampa  é  convencionalmente  aceito 
em  toda  a  parte  onde  teem  penetrado  o  commercio 
e  a  civilisação. 
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Entretanto  a  maior  parte  dos  Estados  da  Europa 
e  da  America  tem  recorrido  com  bom  resultado,  em 
seus  momentos  difficeis,  ao  papel  moeda. 

Entre  nós  tem  elle  sido  incontestavelmente 
um  grande  auxiliar  para  os  progressos  do  paiz,  e  tem 
tido  por  vezes,  como  acima  dissemos,  um  valor  su- 
perior ao  que  as  nossas  leis  deram  ao  ouro  em  4846. 

Apezar  d'isto  qualquer  que  seja  o  futuro  que 
nos  aguarde,  devemos  sempre  suppôr  que  o  regi- 
men do  papel  actual  é  uma  medida  temporária  oc- 
casionada  pelas  necessidades  imperiosas  do  pas- 
sado e  trabalhar  para  que  em  um  futuro  mais  ou 
menos  próximo  a  nossa  moeda  recobre  o  seu  ver- 
dadeiro valor;  sendo  assim  respeitados  os  interes- 
ses públicos  e  particulares  e,  o  que  mais  é  —  man- 
tida a  honra  do  paiz. 

As  nossas  condições  são  horriveis ;  porém,  em- 
quanto  a  machina  do  Estado  funcciona,  apezar  dos 
seus  movimentos  irregulares,  é  do  nosso  dever 
procurar  melhoral-a. 

Tenhamos  a  coragem  de  renegar  as  glorias  frí- 
volas e  ephemeras;  debellemos  por  todos  os  meios 
de  que  dispomosos  males  quenosaffligem  e  teremos 
nofuturo  uma  situação  invejável  entre  os  povos,  pois 
nenhum  ha  que  conte  maiores  elementos  de  riqueza 
e  de  progresso. 

Para  a  realisação  desta  nobre  e  patriótica  aspi- 
ração poderemos  contar  com  a  Coroa  em  quem  o 
paiz  delega  de  facto  por  alta  homenagem,  um  poder 
absoluto?  e  com  os  legisladores  eleitos  sob  a  in- 
fluencia dos  seu  desejos? 
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NOTAS  A  QUE  SE  REFERE  O  QUADRO  N.  4(*) 


(1)  De  4808  a  1827  não  existe  documento  official  que  reuua 
toda  a  receita  do  Brasil ;  ha  apenas  os  balanços  do  Erário,  mais 
tarde  Thesouro  Publico,  que  contém  uma  parcella  da  arrecada- 
ção effectuada  uas  Províncias:  assim,  nos  1 .916:1 15$182  acima 
mencionados  existem  184:771  $668  remettidos  pelas  Províncias  — 
A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  regia-se  pelo  Foral  de  1587.  — Em 
1808  pagava  a  importação  :  24  %  de  direitos  de  entrada,  se  os 
géneros  pertenciam  a  estrangeiros  (CR.  28  de  Janeiro  de  1808) 
e  16  %,  se  pertenciam  a  nacionaes  (D.  11  Juuho  1808);  4  °io  de 
baldeação  (Dec.  cit.);  dízimos  e  subsídios  (Alv.  28  Junho  1808  e 
oulrosj;  direitos  de  guarda  —  costa  (C.  R.  24  de  Março  1720),  e 
de  guindaste,  depois  substituídos  pelos  do  expediente.  Cobrava- 
se  então  um  imposto  de  ancoragem  ;  mas  o  sen  producto  está 
quasi  sempre  englobado  com  o  de  outras  rendas  a  cargo  do  Al- 
moxarifado dos  armazéns  e  da  Mesa  do  Despacho  Marítimo.  A 
exportação  não  tinha  ainda,  apezar  da  C.  R.  28  Janeiro  1808,  ti- 

y  tulo  especial  nos  balanços;  ahi  figuram  somente  umas  dizimas  e 
uns  subsídios  e  donativos,  que  se  deduziam  do  valor  dos  géneros 
sahidos  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  :  inclue-se  neste  traba- 
lho a  sua  importância. 

(2)  INa  renda  geral  ha  444:022$! 23  vindos  das  Províncias. 

(3)  Creou-se  a  Mesa  do  Despacho  Marítimo  (Alv.  3  Fevereiro 
I810j.  —  Os  direitos  de  consumo  foram  reduzidos  a  15  °lo  em  favor 
dos  súbditos  britannicos  e  portugufizrvs.  (Tract.  de  Fevereiro  e  D. 
12  Outubro  1810).  —  Foi  alterada  a  ancoragem  (D.  15  Março 
1810).  —  As  Províncias  enviaram  1.286:927$722. 

(4)  Não  se  pode  discriminar  a  receitados  annos  de  1811  a 
1815,  por  faltarem  os  precisos  esclarecimentos. —  As  entradas  das 
Províncias  elevaram-se  a  1.249: 286$  143. 

(5)  Regularisou-se  a  arrecadação  da  armazenagem  íAlv.  26 
Maio  1812).—  O  Erário  recebeu  das  Províncias  778.210$984. 

(6)  A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  principiou  a  guiar-se  por 
novas  disposições  (Inst.  31  Agosto  1813).— Na  renda  geral  estão 
comprehendidos  1.426:4I4$311,  que  vieram  das  Províncias. 

(7)  As  sobras  das  Províncias  importaram  em  1 .271:3O5$507. 

(8)  Idem  —  1.346:296$749. 


(')  Para  facilitar  a  consulta  destas  notas  collocamo-las  junto 
ao  quadro  a  que  ellas  se  referem.  As  outras  notas  acham-se  no 
fim  do  volume. 
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(9)  Idem  —  1.778:001$823. 

(10)  Idem  —  1.658:542$163. 

(11)  Os  direitos  de  importação  para  consumo  erão  cobrados 
na  razão  de  24, 16,  15,  e  11  «jo.  —  Alterou-se  a  tabeliã  dos  direitos 
sobre  os  vinhos  (Alv.  25  Abril  1818).  Regulou-se  a  arrecadação  do 
expediente  das  capatazias  (Idem)  —  Eslabeleceram-se  os2°|o  de 

exportação  (Idem).  Na  renda  geral  tem  as  Províncias  

1.956:811  $620. 

(12)  Os  documentos  de  1819  compulsados  para  a  organisação 
deste  quadro  não  especialisnm  a  receita  da  Alfandega.— Crearam- 
se  os  direitos  de  pharol  (D.  9  Dezembro  1819,).—  As  Províncias  re- 
colheram ao  Thesouro  —  1.661:466^732. 

Cl 3)  Enviaram  as  Províncias  —  1.551:475$981. 

(14)  O  D.  16  Abril  1821  regulamentou  a  arrecadação  dos  dí- 
zimos, que  pertenciam  ás  Províncias:  a  sua  importância  é  clas- 
sificada como  «  renda  do  interior  ».  —  Nos  3.997:812$645  da  re 
ceita  geral  têm  as  Províncias  —  514.286$773. 

(15)  Soffreram  alteração  os  direitos  de  importação  (Alv.  30 
Dezembro  1822).— Ha  na  renda  geral  101:480$525  de  sobras  das 
Províncias. 

(16)  Reformou-se  a  administração  do  Consulado  (D.  4  Feve- 
reiro 1823)  As  Províncias  remetteram  --  101:034$426 

(17)  As  taxas  dos  direitos  de  importação  ccntinuão  a  ser  24  e 
15°i0.  As  sobras  dns  repartições  provinciaes  recolhidas  ao  The- 
souro não  excederam  de  70:521^769. 

(18)  Tract.  com  Portugal  (29Agosto  1825).  —  Concorreram  as 
Províncias  com  1 15:219$790  para  a  renda  geral.  Em  10  de  No- 
vembro de  1825  approvou-se  uma  pauta  ou  tarifa. 

^19)  Tract.  com  a  França,  que  sérvio  de  norma  para  as  con- 
venções com  a  Inglaterra,  Áustria,  Prússia,  etc.  (6  Junho  1826). 
Não  se  tendo  encontrado  o  balanço  d'este  anno,  adoptaram-se  os 
algarismos  do  Orçamento  annexo  ao  Parecer  da  Commissão  dos 
Srs.  Deputados  de  1826. 

(20)  Estão  incluídos  na  renda  geral  650:189$258  pertencen- 
tes ás  Províncias. 

C21)  Foi  para  este  anno  que  se  promulgou  a  primeira  Lei  de 
Orçamento  C14  Novembro  1827  ,  que,  porém,  avalia  apenas  a  re- 
ceita do  Município  da  Còrte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  :  os  im- 
postos ainda  não  são  especificados.  Contribuíram  as  Províncias 
com  216:674^970. 

(22)  O  Thesouro  principiou  a  cumprir  o  art.  12  da  L.  8  Outu- 
bro 1828,  que  mandou  contar  o  anno  financeiro  de  Julho  a  Junho. 
O  balanço  d'este  anuo  é  o  primeiro  que  inclue  receita  e  despeza 
de  Províncias.  Os  impostos  de  importação  constavam  de  —  di- 
reitos de  consumo  (24  e  15  °|°);  da  pólvora  ;  de  entrada  de  escra- 
vos; contribuição  do  trigo;  armazenagem;  capatazias;  baldeação 
e  reexportação  ;  emolumentos  dos  guardas  de  embarque,  do  guin- 
daste, de  guarda  —  costa  e  do  sello  das  fazendas.  Os  do  despacho 
Marítimo  consistiam  em  ancoragem  e  pharól ;  e  os  de  exportação 
dos  direitos  de  2  °[»  do  Consulado,  contribuição  da  Junta  do  Com- 
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mercio  e  diversos  subsídios  e  donativos. —  Foram  reduzidos  os  di- 
reitos de  importação  (L.  24  Setembro  1828;  e  os  de  baldeação  e 
reexportação  íD.  2  Maio  1828),  ficando  os  primeiros  em  15°[o,  e 
os  segundo  em  2  >.  —  Em  29.  de  Março  1829  approvou-se  uma 
pauta  ou  tarifa. 

(23)  Extincta  a  Mesa  do  Despacho  Marítimo,  passaram  as  suas 
funcções  para  a  Administração  de  Diversas  Rendas  (L.  10  Setem- 
bro 1830). 

(24)  A.  L.  do  Orçamento  discrimina  a  despeza;não,  porém,  a 
receita  (L.  15  Dezembro  1830.J 

(25)  Não  ha  balanço  deste  anno,  mas  uma  demonstração  da 
receita  e  despeza.—  Elevaram-se  a  50  °(o  os  direitos  sobre  a  pól- 
vora (L.  15  Novembro  1831)  Substituiram-se  as  taxas  do  sello  de 
fazendas,  capas,  guindastes  e  capatazias  pelo  imposto  de  1  °[0  sobre 
o  valor  das  mercadorias.  Mandaram-se  cobrar  a  armazenagem  e  a 
ancoragem.  Regulou-se  a  arrecadação  do  imposto  da  aguardente. 
Exemptaram-se  dos  direitos  de  entrada  as  machinas  para  a  indus- 
tria fabril  e  agrícola,  e  os  animaes  destinados  ao  melhoramento 
das  raças ''Idem)  Deu-se  regulamento  às  Alfandegas  (D.  16  Julho 
1832)  eá  percepção  do  imposto  do  Consulado  (D.  26  Março  1883). 

(26)  Dividio-se  a  renda  em  geral  e  provincial:  couberam  á 
primeira  —  os  direitos  de  importação  e  exportação,  baldeação  e 
reexportação  ;  emolumentos  das  Alfandegas,  armazenagem,  anco- 
ragem, e  o  imposto  de  pharóes  e  dízimos.  O  assucar  e  o  tabaco  fi- 
caram sujeitos  aos  dízimos  eaos2°|0de  exportação  (L.  24  Outu- 
bro 1832). 

(27)  Foi  augmentada  a  armazenagem  (L.  8  Outubro  1833). 

(28 1  Executou-se  a  primeira  Lei  prorogaliva  (3  Outubro  1834). 
—Novo  regulamento  para  as  Alfandegas  lD.  22  Junho  1836).— Reg. 
para  o  Consulado  (D.  30  Maio  1836)  —  A  renda  das  Alfandegas 
e  Consulados  consistia  em — Importação:  15  °|o  de  consumo, 
50%,  de  pólvora,  2  °|0  de  baldeação  e  'reexportação,  expediente, 
armazenagem,  prémios  de  assignados,  multas  e  donativos.  Despa- 
cho Marítimo  :  ancoragem,  pharól,  15  e  5  °|o  da  venda  e  compra 
de  embarcações,  emolumentos  de  visitas  e  contribuição  da  Junta 
do  Commercio.  Exportação  :  2  %  do  Consulado,  imposto  sobre  os 
couros  e  algodão,  multas,  etc.  —  Revolução  no  Pará. 

(29)  Importação  :  Foram  extinctos  os  donativos,  e  augmenta- 
dos  os  direitos  sobre  o  chá  (L.  31  Outubro  1835).  —  Passaram  a 
15  %  os  direitos  de  baldeação  e  reexportação  para  a  Costa  d'Africa 
(L.  22  Outubro  1836).  —  Des  acho  Marítimo:  foram  elevados  os 
direitos  de  ancoragem  e  abolidos  o  imposto  de  pharól,  os  emolu- 
mentos de  visita  e  a  contribuição  da  Junta  L.  31  Outubro.  — 
Exportação  :  terminou  a  cobrança  do  imposto  scbre  os  couros  e  o 
algodão,  principiando  a  7  %  de  direitos  de  Consulado  L.  31  Outu- 
bro .—  Guerra  civil  no  Rio  Grande  do  Sul. 

30i  Despacho  Marítimo: — Augmento  da  ancoragem  (L.  22 
Outubro  1836).  —  Exportação:  estabeleceram-se :  l°15°|o  sobre 
os  couros;  2.»  o  expediente  das  capatazias  do  Consulado  —  Revo- 
lução na  Bahia. 
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31)  Importação  :  —  A  L.  11  Outubro  1837  impoz  1  o[0  addi- 
cional  ao  expediente,  e  1  3j4  á  armazenagem  e  destinou-os  ao  res- 
gate do  pnpel  —  moeda.  --  Revolta  no  Maranhão. 

32  Importação:  —  Foram  elevados  os  direitos  sobre  as  be- 
bidas espirituosas  L.  6  de  Maio  1839  —  Alterou-se  a  cobrança  da 
renda  especial  Idem  . —  Deu-se  nova  tarifa  Circ.  178  de  1839  .  — 
Estabeleceram-se  pautas  semanaes  D.  6  Maio  1839  e  7  de  Janeiro 
1840  . 

'33  Importação  : —  Foram  augmentados  os  direitos  sobre  o 
chá  e  reduzidos  os  que  pagavam  as  jóias  L.  26  Maio  1840  .  —  De- 
cretou-se  o  systema  de  escripturação  por  exercícios  D.  20  Feve- 
reiro 1840),  e  o  balanço  de  1840  —  41  já  foi  organisado-  de  con- 
formidade com  essa  posição. 

(34)  Exportação :  Reduzidos  a  1j2  °|0  os  direitos  de  sahida  de 
ouro  e  prata  amoedados  —  Movimentos  revolucionários  em  S. 
Paulo  e  Minas.    Suspensão  de  garantias  no  Rio  de  Janeiro. 

(35)  Importação:  —  Soffreram  diminuição  os  direitos  sobre  a 
pólvora.  (L.  30  Novembro  1841).  Alteração  de  impostos  do  interior 

(36)  Primeira  Lei  de  Orçamento  para  dous  exercícios  (Lei  21 
Outubro  1843). —  Desp-  Marítimo:  Augmento  de  ancoragem  (L. 
cit.  e  DD.  26  Abril  e  20  Julho  1844).  Elevação  e  creação  de  im- 
postos do  interior  (Lei  21  Outubro  cit. 

(37)  Importação:  —  Foram  reduzidos  a  1  %  os  direitos  de  bal- 
deação e  reexportação  D.  12  Agosto  1814).— Nova  tarifa  (Dec. 
cit.) —  Terminou  a  guerra  civil  em  S.  Pedro. 

(38)  Importação:  —  Modificaram-se  os  direitos  de  baldeação 
e  reexportação  para  a  Costa  d'Africa,  a  armazenagem  e  o  expe- 
diente (L.  18  Setembro  1845). —  Exportação:  Alteraram-se  os 
direitos  sobre  os  couros  etc.  (L.  cit.) 

(39)  Exportação:  —  Estabeleceram-se  os  direitos  de  1|2  °[o 
sobre  os  diamantes  (L.  2  Setembro  1846  e  D.  2  Janeiro  1874)  — 
Emenda  da  tarifa.  (D.  16  Janeiro  1847). 

(40)  Desp.  Marítimo:  —  Principiaram  a  ser  de  novo  arreca- 
dados os  5  °io  de  compra  e  venda  de  embarcações  —  Exportação  : 
Crearam-se  os  direitos  de  1  °\o  sobre  o  ouro  em  barras  (L.  28 
Outubro  1848).  Reducção  dos  direitos  sobre  os  couros  (L.  cit. ) — 
Neste  exercício  e  no  seguinte  promulgaram-se  differentes  disposi- 
ções sobre  as  alfandegas. 

(41)  0  expediente  das  alfandegas  foi  assim  descriminado: 
expediente  dos  géneros  estrangeiros  despachados  com  carta  e  guia 
dito  de  geueros  do  paiz,  dito  dos  géneros  livres  —  Epidemia  da 
febre  amarella. 

i42i  Alteração  do  Reg.  das  alfandegas  D.  4  e  30  Julho  1850 

:43   Reducção  da  ancoragem  D.  5  Março  1852. 

(44  Exportação:  Os  direitos  são  reduzidos  a  5  a,í  L.  11 
Setembro  1852  e  D.  23  Março  1853).  -  Modificação  do  Reg.  das 
alfandegas.  D.  26  Abril  1854  . 

i45i  Passaram  novamente  a  7  °[0  os  direitos  de  exportação 
(L.  1  Outubro  1856). 

(46)  Nova  tarifa  (DD.  28  Março  e  26  Agosto  1857  e  27  Março 
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1858).—  Tratado  com  a  Retiublica  do  Uruguay  (4  Setembro  1857— 
V.  D.  2  Outubro  1858  e  Circ.  17  Janeiro  1859;. 

(47)  Diversas  disposições  sobre  as  alfandegas  e  consulados 
foram  publicadas  na  ultima  parte  deste  exercício  e  primeira 
do  exercício  seguiute  —  Crise  commercial. 

Exportação  •  Os  respectivos  direitos  desceram  a  5^ 
(L.  14  Setembro  í  859) . —  Novo  regulamento  para  a  cobrança  da 
armazenagem  (D.  24  Setembro  1859  . 

(49)  Importação.  —  Crearam-se  os  direitos  addicionaes  de  2  a 
5  °[o  (L.  27  Setembro  1860).—  Exportação:  ■  -  Eslabeleceram-se 
2  %  addicionaes  L.  cit.  . —  Nova  tarifa  eVeducçãodos  direitos  pa- 
gos em  Matto  Grosso  D.  3  Novembro  1860  .—  Suspensão  dos  ef- 
feitos  do  Trat  com  a  Republica  do  Uruguay  iD.  29  Setembro 
1860).—  Foram  extinctas  as  Mesas  do  Consulado,  passando  as  suas 
obrigações  para  as  alfandegas,  que  tiveram  reforma  D.  19  Setem- 
bro 1860).—  Alteraram-se  os  regulamentos  de  alguns  impostos  do 
interior. 

50,  Condidos  com  a  Legação  Britânica.  Questão  Christie  . 

51  Alteração  do  Reg.  das  alfandegas  D.  31  Dezembro  I863i 

52)  Modificação  do  Reg.  de  1860  (D.  5  Abril  1865  .—  Guerra 
com  o  Estado  Oriental  e  com  o  Paraguay.—  Crise  Commercial. 

53i  O  Reg.  de  1860  soffreu  novas  alterações  D.  25  Novem- 
bro 1865;. —  Permittio-se  aos  navios  estrangeiros  o  transporte  cos- 
teiro >D.  27  Março  1866  . 

,54   Idem  D-  29  Maio  1867  . 

55  Idem  D.  6  Maio  1868  .—  Importação:  Cobrança  em  ouro 
de  15  %  dos  direitos  L.  26 Setembro  1867  .—Desp.  Marítimo:  Crea- 
ção  do  imposto  da  doca  Idem  e  D.  23  Outubro  1867  .—  Expor- 
tação: Os  direitos  foram  elevados  os  de  5  a  9,  os  de  2  a  2  1(2,  e  os 
de  1  e  li2  %a  I  1|2  %  [%  Idem  .—  Passagem  deimpostc  sobre  a 
compra  e  venda  de  embarcações  para  os  direitos  de  transmissão 
de  propriedade  Idem.  -  Diversos  impostos  do  interior  são  aug- 
mentados  e  creados. 

(56)  Importação:  Estabeleceram-se  30  e  40  °|0  addicionaes, 
reduziveis  á  medida  que  o  cambio  subisse,  e  cessou  a  arredação 
dos15°|o  em  ouro.  Os  direitos  de  reexportação  e  baldeação,  o 
expediente  de  1 12  °[o  dos  géneros  nacionaes  e  os  de  3  o|°  dos  es- 
trangeiros foram  abolidos.  O  expediente  dos  géneros  livres  foi 
elevado  a  5  °[o,  e  assim  também  o  imposto  addcional  sobre  os 
géneros  da  tab.  C.  da  nova  tarifa  (L.  20  Outubro  1869). —  Desp. 
Marítimo  :  A  ancoragem  teve  augmento,  sendo  abolido  o  imposto 
da  doca  (Idem). —  Principiou  a  vigorar  neste  exercício  uma  nova 
tarifa.  (D.  22  Março  1869.)—  Exempção  de  direitos  aos  géneros 
importados  em  Matto  Grosso,  ou  d'elle  exportados.  (D.  15  Julho 
1869).—  O  serviço  das  capatazias  e  doca  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  começou  a  ser  feito  por  uma  Companhia  DD.  í  e  6  De- 
zembro 1869).—  Extincção  dos  assignados.  D.  20  AbriM870  — 
Alteração  da  tarifa  D.  2  Abril  1870),  e  do  Reg.  1860  (D.  8  Ja 
neiro  e  20  Abril  1870).-  -  Terminou  a  guerra  com  o  Paraguay. 

i57i  Importação:  —  Reduziram-se  as  taxas  addicionaes  a  25  e 
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34  °[0  iD.  24  de  Setembro  1870  . —  Prorogou-se  por  tres  annos  a 
exempção  de  direitos  concedida  à  provinda  de  Matto  Grosso  D. 
31  Março  1871  .—  Modificação  do  Dec  20  Abril  1870  Dec.  23 
Dezembro  1870  e  31  Janeiro  1871  . 

58  Importação  :  —  Baixaram  a  28  e  21  as  taxas  dos  addicio- 
naes  (L.  28  Setembro  1871  Applicação  especial  de  alguns  itens 
de  receita  L.  28  Setembro  1871  . 

59  Importação:  —  Os  addicionaes  de  5°io  L.  27  Setembro 
1868)  e  os  de  28  é  21%  L.  23  Setembro  1871  .  foram  substituídos 
por  30,  35  e  AO  >  'Lei  25  Agosto  e  D.  5  Novembro  1873  .  Novo 
regulamento  para  a  armazenagem  D.  26  Novembro  1873  .—  Desp 
Marítimo:  Reducção  da  ancoragem  Idem  .—Rescisão  do  contracto 
com  a  Companhia  das  Docas.  D.  30  Junho  1873  .—  Prorogou-se, 
sem  limitação  de  tempo,  a  permissão  dada  pelo  Dec.  27  Março. 
1866  D.  19  Novembro  1873),  c  14  Abril  1874  Alteração  de  diver- 
sos impostos,  trazendo  a  diminuição  da  renda. 

60)  Nova  tarifa.  D.  31  Março  e  27  de  Julho  1874  .—  Proro- 
gação  por  tres  annos  da  exempção  de  direitos  de  que  gosava  a 
Provi  ncia  de  Matto  Grosso  D.  4  Maio  1874  . 

61  Desp.  Marítimo:  —  Figurou  novamente  na  L.  do  Orç.  o 
imposto  da  doca  L.  22  Setembro  1875;.—  Exportação:  Reducção 
e  exempção  de  direitos  Idem  . —  Reorganisação  das  alfandegas. 
(D.  2  Agosto  1876  . 

62  Importação :  —  Augmento  da  armazenagem  e  de  5  °|o  nos 
direitos  addicionáes  L.  20  Outubro  e  D.  13  Dezembro  1875.— 
Desp.  Marítimo:  Extincção  dos  impostos  de  ancoragem  e  da  doca 
e  restabelecimento  do  imposto  de  pharóes.  Idem,  idem  Secca 
nas  Províncias  do  Norte 

63  Importação:  Elevaram-se  os  addicionaes  (L.  20  Outu- 
bro 1877  e  D.  26  Janeiro  1878  . —  Desp.  Marítimo. —  Restabeleceu- 
se  o  imposto  da  doca.  L.  20  Outubro  1877  . 

64-  Reducção  da  tarifa  pura  as  Províncias  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  Matto  Grosso  D.  30  Novembro  1878  . 

65  Importarão :  Augmento  de  armazenagem  e  expediente 
■  D.  26  Novembro  1879  .—  Reducção  nos  direitos  sobre  os  vinhos 
(L.  31  Outubro  1879  —  Desp.  Marítimo  :  — Elevaram-se  os  impos- 
tos de  pharóes  e  da  doca  D.  26  Novembro  1879  — Nova  tarifa 
D.  22  Novembro  1879). —  Augmento  nos  impostos  do  interior  L. 
31  Outubro  1879  . 

66  Importação  :  —  Reducção  nos  direitos  de  expediente 
L.  5  Novembro  1880  . —  Nova  tarifa  para  os  vinhos  L.  cit.  e  D. 
24  Março  1 881  . 

67  Nova  tarifa  geral  D.  31  Dezembro  1881  . 

68  Importação :  —  Elevaram-se  a  60  °|o  os  addicionaes 
(L.  30  Outubro  1882  ;  modificação  na  armazenagem  Idem  .— 
Exportação:  Reduziram-se  2  <>|o  nos  direitos  e  exemptaram-se  di- 
versos géneros  Idem  .—  Alteração  do  Reg.  das  alfandegas  (D. 
30  Dezembro  1882  . 
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Quadro  comparativo  da  população  do  Brasil 
entre  1875  e  1884 


PROVÍNCIAS 


1884 


Mnnicipio  Neutro 

Rio  de  Janeiro  

Amazonas  

Pará  

Maranhão  

Piauliy  

Ceará.  

Rio  Grande  do  Norte. 

Parahyba  

Pernambuco  

Alagoas  


feergipe   

Bahia  

Espirito  Santo  

São  Paulo  

Paraná  

Santa  Catharina  

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 

Minas  Geraes  

Goyaz  

Matto  Grosso  


índios  selvagens. . .  . 
Total  de  habitantes. 


274.972 
727,576 
57,610 
259,821 
351,040 
202.222 
721,686 
233,979 
362,557 
841,539 
34Q,009 
161,307 

1,283,141 
82,137 
837,354 
126.722 
159,802 
430,878 

2,009,023 
160,395 
60,417 


9,700,187 
1,000,000 


10,700,1S7 


435,56S 
938,831 
80,942 
343,511 
330.059 
239,691 
722,000 
269,051 
432,817 

1,014,700 
397,379 
211,173 

1,655,403 
100  717 

1,058,950 
189,668 
201,043 
368,703 

2,449,010 
191,711 
72,051 

12,002,978 
600,000 

12,602,978 


(QUADRO  ZST.  1) 


Estado  da  divida  interna  fundada,  até  31  de  Março  de  1884 
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18.197:700/000 

405.640:400/000, 

TmtcnflD  íp  RtUtonc  iã  Fmttmia  it  It&é. 


QUADRO  dos  empréstimos  externos  realisado*  pelo  Brasil  desde  a  fundação  do  Império 
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IMPORTA 


Direitos  arrecadados  na 
Alfandega  do  Rio  de 


1808  (annos)  (1) 

1809  (2) 

1810  ..  (3) 

1811  (4) 

1812  (5) 

1813  (6) 

1814  (7) 

1815  (8) 

1816  ,  (9) 

1817  (10) 

1818  (11 

1819  .  (12) 

1820  (13) 

1821  (14) 

1822  (15) 
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Ql  ADRO  Si 


Oiganisado  c 


Circulante  nommai , 


Ao  cambio  de  27  d  

Câmbios  extremos  do  anno . . 
Ao  cambio  máximo  do  anno. 


Apólices  de  6  %,  5  %  e  4  %, 
Empréstimo  de  1 868,  de.  6  %. 
Idem  de  1879,  de  4  ^  %.... 


Total  circulante 


Divida  anterior  a  1827  

Papel-moeda  

Bilhetes  de  thesouro.  

Bens  de  defuntos  e  ausentes  ( parte  não  prescripta ) . 

Empréstimo  do  cofre  dos  orphãos  

Idsm  particular.....  . . .  

Depósitos  das  caixas  económicas.  

Idem  do  Monte  Soccorro  da  Corte. . ,  

Idem  de  diversas  origens  

Idem  públicos.  


Republica  do  Uruguay. 
«   do  Paraguay ...... 


Impostos  atrazados. . . 


Exercícios  

Receita  geral  ,  

^ouipiêheuQenãOXij  depósitos  

E  o  producto  do  fundo  de  emancipação 
As  alfandegas  rendêrão  


Desoezas  dos  ministérios. 


1875 
i-iviâa  externa. 


em  31  de  Janeiro 

-  £  I9.931*200 

17  ;,i66:2220ooo 

2*5,  4  —  28  | 
168,581.074^000 


Divida,  interna 

257,672 .700Í000 
27,919:500  #000 


2  85, 592 :20o  #000 


338 
149.501 
19,243 

2,398 

13.533 
880 

7.676 
545.996 
6,681 
z,i8i 


i73#ooo 
299 #000 
600 #000 
:5i3#ooo 
751  #000 
000 #000 
8320000 
000  #000 
7580000 
:osi0ooo 


Divida,  activa  externa 

12,850:4270271 
140:277040o 


Divida  activa  interna 
7,361:5250362 


MM 


Receita 

1874  —  75 

113,887:1850104 
(9,180:0340080) 
(1,155:9200412  \ 
(  103,551:2300612  ) 


Desfexa 


DAS 

DIVERSAS  ORGANISAÇOES  MINISTERIAES 


QUE 

TEM  TIDO  LUGAR  NO  IMPÉRIO 

DESDE  0  ANNO  DE  1822  ATÉ  0  PRESENTE 

FORMULADO  PELA 

DESIGNAÇÃO  ESPECIAL  DE  CADA  GABINETE 


MINISTÉRIOS 

NO 

REINADO  DO  SENHOR  D.  PEDRO  I 


1822-1831 


Gabinete  de  16  de  Janeiro  de  1822 

José  Bonifacio  de  Andrada  e  Silva — ministro  do  Império. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada — ministro  da  Fazenda. 

José  Bonifacio  de  Andrada  e  Silva — ministro  de  Estrangeiros. 

José  Bonifacio  de  Andrada  e  Silva  —  ministro  da  Justiça,  substituído 

em  3  de  Julho  por  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro,  de  28 

a  30  de  Outubro  por  Sebastião  Luiz  Tinoco  da  Silva,  voltando  em 

30  o  mesmo  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro. 
Manoel  Antonio  Farinha — ministro  da  Marinha,  exerceu  o  cargo  desde 

22  de  Abril  de  1821 ;  substituido  em  28  de  Outubro  de  1822  por 

Luiz  da  Cunha  Moreira. 
Joaquim  de  Oliveira  Alvares—  ministro  da  Guerra,  substituido  em  27  de 

Junho  por  Luiz  Pereira  de  Nóbrega  de  Souza  Coutinho;  e  em  28 

de  Outubro  por  João  Vieira  de  Carvalho. 


Gabinete  de  17  de  Julho  de  1823 

José  Joaquim  Carneiro  de  Campos  —  ministro  do  Império,  substituido 
em  10  de  Novembro  por  Francisco  Villela  Barboza,  em  14  por 
Pedro  de  Araujo  Lima,  em  17  por  João  Severiano  Maciel  da  Costa, 
em  14  de  Outubro  de  1824  por  Estevão  Ribeiro  de  Rezende  e  em  9 
de  Novembro  de  1825  por  Felisberto  Caldeira  Brant. 

Manoel  Jacintho  Nogueira  da  Gama — ministro  da  Fazenda,  substituido 
em  10  de  Novembro  por  Sebastião  Luiz  Tinoco  da  Silva,  e  em  13 
por  Mariano  José  Pereita  da  Fonseca. 

José  Joaquim  Carneiro  de  Campos — ministro  de  Estrangeiros,  substituí- 
do em  14  de  Novembro  por  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello,  e  em 
4  de  Outubro  de  1825  pelo  Marquez  de  Paranaguá. 

Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro  —  ministro  da  Justiça,  subtitui— 


IV 


do  em  10  de  Novembro  por  Clemente  Ferreira  França,  e  em  21 
por  Sebastão  Luiz  Tinoco  da  Silva. 
Luiz  da  Cunha  Moreira — ministro  da  Marinha,  substituído  em  15  dê 
Novembro  por  pedro  José  da  Costa  Barros,  e  em  17  pelo  Marquez 
de  Paranaguá. 

João  Vieira  de  Carvalho — ministro  da  Guerra,  substituído  em  10  de 
Novembro  por  José  de  Oliveira  Barboza,  em  14  interinamente 
pelo  Marquaz  de  Paranaguá,  a  19  por  João  Gomes  da  Silveira 
Mendonça,  em  26  de  Julho  de  1824  pelo  Marquez  de  Paranaguá  ; 
voltando. a  fazer  parte  do  gabinete  em  3  de  Agosto  de  1824  o  refe- 
ferido  João  Vieira  de  Carvalho. 


Gabinete  de  21  de  Novembro  de  1825 

José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro  —  ministro  do  Império,  substituído 
em  20  de  Janeiro  de  r826  por  João  Vieira  de  Carvalho. 

Marquez  de  Barbacena — ministro  da  Fazenda,  substituído  em  20  de 
Janeiro  de  1826  por  Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha. 

José  Egidio  de  Almeida — ministro  de  Estrangeiros,  substituído  em  18  de 
Janeiro  pelo  Marquez  de  inhambupe. 

Sebastião  Luiz  Tinoco  da  Silva— ministro  da  Justiça. 

Marquez  de  Paranaguá — ministro  da  Marinha. 

Marquez  de  Lages — ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  21  de  Janeiro  de  1826 

Marquez  de  Caravellas —  ministro  do  Império. 
Marquez  de  Baependy  —  ministro  da  Fazenda. 
Marquez  de  Inhambupe — ministro  de  Estrangeiros. 

Marquez  de  Caravellas  —  ministro  da  Iustiça,  substituído  em  15  de  Ja- 
neiro de  1827  pelo  Marquez  de  Nazareth. 
Marquez  de  Paranaguá  —  ministro  da  Marulha. 
Marquez  de  Lages  —  ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  16  de  Janeiro  de  1827 

Marquez  de  Caravellas  —  ministro  do  Império. 

Marquez  de  Queluz — ministro  da  Fazenda,  interino. 

Marquez  de  Queluz — ministro  de  Estrangeiros,  substituído  em  20  de 

Novembro  por  João  Carlos  Augusto  Oynhausen. 
Marquez  de  Nazareth  —  ministro  da  Iustiça,  substituído  interinamente 

em  11  de  Março  pelo  Visconde  de  S.  Leopoldo,  e  em  18  de  Maio 

pelo  Marquez  de  Valença. 
D,  Francisco  de  Souza  Coitinho — ministro  da  Marinha. 
Marquez  de  Lages  —  ministro  da  Guerra. 
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Gabinete  de  20  de  Novembro  de  1827 

Pedro  de  Araujo  Lima  —  ministro  do  Império,  substituído  em  15  de  Ju- 
nho de  2828  por  José  Clemente  Pereira. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida — ministro  da  Fazenda,  substituído 
interinamente  em  16  de  Junho  de  1828  por  José  Clemente  Pereira, 
em  18  do  mesmo  por  José  Bernardino  Baptista  Pereira,  voltando 
de  novo  a  fazer  parte  do  gabinete  a  25  de  Setembro. 

Marquez  de  Aracaty — ministro  de  Estrangeiros,  substituído  em  13  de 
Abril  de  1829  interinamente  por  José  Clemente  Pereira. 

Lucio  Soares  Teixeira  de  Govêa — ministro  da  Iustiça,  substituído  em 
18  de  Junho  de  1828  por  José  Clemente  Pereira  interinamente,  em 
25  de  Setembro  por  José  Bernardino  Baptista  Pereira,  e  em  25  de. 
Novembro  voltou  a  fazer  parte  do  gabinete. 

Diogo  Jorge  de  Brito — ministro  da  Marinha,  substituído  interinamente 
em  30  de  Maio  de  1828  pelo  Marquez  de  Aracaty,  e  em  16  de  Ju- 
nho por  Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 

Bento  Barroso  Pereira — ministro  da  Guerra,  suhstituido  em  15  de  Ju- 
nho de  1828  por  Francisco  Cordeiro  da  Silva  Torres,  em  24  por 
Joaquim  de  Oliveira  Alvares,  e  em  5  de  Agosto  de  1829  por  José 
Clemente  Pereira. 


Gabinete  de  4  de  Dezembro  de  i82g 

Maquez  de  Caravellas — ministro  do  Império,  substituído  em  12  de  Agos- 
to de  1830  pelo  Visconde  de  Alcantara,  em  4  de  Outubro  por 
José  Antonio  da  Silva  Maia,  em  24  de  Dezembro  pelo  Visconde 
de  Alcantara  e  em  18  de  Março  de  1831  pelo  Visconde  de  Goyanna. 

Marquez  de  Barbacena — ministro  da  Fazenda,  substituído  em  2  de  Ou- 
tubro de  1830  por  José  Antonio  Lisboa,  e  em  3  de  Novembro  por 
Antonio  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida — ministro  de  Estrangeiros,  substituído 
interinamente  em  29  de  Setembro  de  1830  pelo  Maquez  de  Para- 
naguá, e  em  9  de  Outubro  por  Francisco  Carneiro  de  Campos. 

Vinconde  de  Alcantara  —  ministro  da  Iustiça, 

Marquez  de  Paranaguá  —  ministro  da  Marinha, 

Conde  do  Rio  Pardo  —  ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  19  de  Março  de  1831 

Visconde  de  Goyanna — ministro  do  Império. 

Antonio  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque — - 

ministro  da  Fazenda. 
Francisco  Carneiroe  Campos -.-ministro  de  Estrangeiros. 
Manoel  José  de  Souza  França  —  ministro  da  Iustiça. 
José  Manoel  de  Almeida  —  ministro  da  Marinha. 
José  Manoel  de  Moraes  —  ministro  da  Guerra. 


VI 


Gabinete  de  5  de  Abril  de  1831 

Marquez  de  Inhambupe — ministro  do  Império. 
Marquez  de  Baependy  —ministro  da  Fazenda. 
Marquez  de  Aracaty  —  ministro  de  Estrangeiros. 
Visconde  de  Alcantara — ministro  da  Iustiça. 
Marquez  de  Paranaguá  — ministro  da  Marinha 
Marquez  de  Lages  —  ministro  da  Guerra. 


MINISTÉRIOS 

NO 

GOVERNO  DAS  REGÊNCIAS 


1831-1840 


Gabinete  de  7  de  Abril  de  1831 

REGÊNCIA  PROVISÓRIA 

Visconde  de  Goyanna — ministro  do  Império,  substituído  em  26  de  Abril 

por  Manoel  José  de  Souza  França. 
José  Ignacio  Borges — ministro  da  Fazenda, 
Francisco  Carneiro  de  Campos — ministro  de  Estrangeiros. 
Manoel  José  de  Souza  França — ministro  da  Iustiça,  substituído  em  5 

de  Julho  por  Diogo  Antonio  Feijó. 
José  Manoel  de  Almeida — ministro  da  Marinha. 
José  Manoel  de  Moraes — ministro  da  Guerra. 

Nota.  —  Os  Membros  da  Regência  provisória  foram  os  Srs.  Mar- 
quez de  Caravellas,  Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro  e  Francisco 
de  Lima  e  Silva. 


Gabinete  de  16  de  Julho  de  1831 

REGÊNCIA  PERMANENTE 

José  Lino  Coitinho — ministro  do  Império,  substituído  em  3  de  Janeiro 

de  1832  por  Diogo  Antonio  Feijó. 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos — ministro  da  Fazenda,  substituído 

em  10  de  Maio  de  1832  por  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Francisco  Carneiro  de  Campos  ministro  de  Estrangeiros, 

Diogo  Antonio  Feijó — ministro  da  Iustiça,  substituído  em  1  de  Agosto 

de  1832  por  Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres  —  ministro  da  Marinha. 
Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva — ministro  da  Guerra. 


VIII 


Gabinete  de  3  de  Agosto  de  1832 

Antonio  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque — 

ministro  do  Império. 
Antonio  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque  — 

ministro  da  Fazenda. 
Pedro  de  Araujo  Lima — ministro  de  Estrangeiros. 
Pedro  de  Araujo  Lima — ministro  da  lustiça,  interino. 
Bento  Barroso  Pereira — ministro  da  Marinha,  interino. 
Bento  Barroso  Pereira — ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  13  de  Setembro  de  1832 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro  — ministro  do  Império,  substituí- 
do em  23  de  Maio  de  1833  por  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Cou- 
tinho, e  em  10  de  Outubro  por  Antonio  Pinto  Chichorro  da  Gama. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro  —  ministro  da  Fazenda,  substituí- 
do em  14  de  Dezembro  por  Candido  José  de  Araujo  Vianna,  em  2 
de  Junho  de  1834  por  Antonio  Pinto  Chichorro  da  Gama,  e  em  7 
de  Outubro  por  Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 

Bento  da  Silva  Lisboa — ministro  de  Estrangeiros,  substituído  em  21  de 
Fevereiro  de  1834  por  Aureliano  de  Souza  e  Oliyeira  Coutinho. 

Honorio  Hermeto  Carneiro  Leão — ministro  da  lustiça,  substituído  em 
14  de  Maio  de  1833  por  Candido  José  de  Araujo  Vianna,  interina- 
mente, em  4  de  Junho  por  Aurelano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 
interinamente,  e  effectivo  em  10  de  Outubro. 

Antero  José  Ferreira  de  Brito — ministro  da  Marinha,  interino,  substi- 
tuído em  7  de  Novembro  por  Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
sendo  de  novo  nomeado  interinamente  a  30  de  Julho  de  1834. 

Antero  José  Ferreira  de  Brito — ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  16  de  Janeiro  de  1835 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva — ministro  do  Império,  interino, 
sendo  nomeado  effectivo  em  20  de  Janeiro,  Joaquim  Vieira  da 
Silva  e  Souza. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva  — Ministro  da  Fazenda. 
Manoel  Alves  Branco  —  ministro  de  Estrangeiros,  interino. 
Manoel  Alves  Branco — ministro  da  lustiça. 

João  Paulo  dos  Santos  Barreto — ministro  da  Marinha,  interino,  substi- 
tuído interinamente  em  14  de  Março  por  João  Vieira  da  Silva  e 
Souza  e  effectivamente  a  17  por  José  Pereira  Pinto. 

João  Paulo  dos  Santos  Barreto  —  ministro  da  Guerra,  substituído  inte- 
rinamente em  15  de  Março  por  Joaquim  Vieira  da  Silva  e  Souza  e 
effectivamente  em  16  pelo  Barão  de  Itapicurú  Merim. 


Nota.  —  Os1  Membros  da  Regência  Permanente  foram  os  Srs. 
Francisco  de  Lima  e  Silva,  João  Paulino  Muniz,  e  José  da  Costa  Car- 
valho (Marquez  de  Monte  Alegre). 


IX 


Gabinete  de  14  de  Outuro  de  1835 

REGÊNCIA  DO  SR.  DIOGO  ANTONIO  FEIJÓ  (*) 

Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu  —  ministro  do  Império,  interino. 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva  —  ministro  da  Fazenda. 
Manoel  Alves  Branco — miuistro  de  Estrangeiros. 
Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu  —  ministro  da  Justiça. 
Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva  —  ministro  da  Marinha,  interino. 
Manoel  da  Fonseca  Lima  9  Silva  —  ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  5  de  Fevereiro  de  1836 

José  Ignacio  Borges  —  ministro  do  Império,  substituido  a  7  de  Junho  por 
Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu,  e  em  29  de  Setembro  por  Gus- 
tavo Adolpho  de  Aguilar  Pantoja. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva — ministro  da  Fazenda. 

José  Ignacio  Borges  —  ministro  de  Estrangeiros,  interino,  substituido  em 
3  de  Junho  por  Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu. 

Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu  —  ministro  da  lustiça,  substituido  em 
3  de  Junho  por  Gustavo  Adalpho  de  Aguilar  Pantoja. 

Salvador  José  Maciel  —  ministro  da  Marinha. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva — ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  1  de  Novembro  de  1836 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva — ministro  do  Império,  substituido  em 
18  de  Março  de  1837  por  Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva  —  ministro  da  Fazenda. 

Gustavo  Adolpho  de  Aguilar  Pantoja  —  Ministro  de  Estrangeiros,  inte- 
rino, substituido  em  20  de  Fevereiro  de  1837  por  Antonio  Paulino 
Limpo  de  Abreu. 

Gustavo  Adolpho  de  Aguilar  Pantoja — Ministro  da  lustiça. 

Salvador  José  Maciel  —  ministro  da  Marinha. 

Marqnez  de  Lages — ministro  da  Guerra,  substituido  em  7  de  Abril  de 
1837  Salvador  José  Maciel. 

Gabinete  de  16  de  Maio  de  1837 


Manoel  Avies  Branco — ministro  do  Império,  interino,  substituido  em  18 

de  Setembro  por  Pedro  de  Araujo  Lima. 
Manoel  Alves  Branco — ministro  da  Fazenda. 

Fraecisco  Gé  Acayaba  de  Montezuma  —  ministro  de  Estrangeiros,  inte- 
rino. 


(*)  Pelo  Acto  Addicioual  estatuio-se  que  a  Regência  fosse  composta 
de  um  só  membro. 
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Francisco  Gé  Acayaba  de  Montezuma — ministro  da  Justiça. 

Tristão  Pio  dos  Santos  —  ministro  da  Marinha. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira — ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  19  de  Setembro  de  1837 

REGÊNCIA  INTERINA  DO  SR.  PEDRO  DE  ARAUIO  LIMA  (*) 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos — ministro  do  Império. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida  —  ministro  da  Fazenda. 
Antonio  Peregrino  Maciel  Monteiro  —  ministro  de  Estrangeiros. 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos  —  ministro  da  Justiça. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres — ministro  da  Marinha. 
Sebastião  do  Rego  Barros  —  ministro  da  Guerra,  substituído  em  5  de 
Março  de  1839  por  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


Gabinete  de  16  de  Abril  de  1839 

REGÊNCIA  EFFECTIVA?DO  SR.  PEDRO  DE  ARAUJO  LIMA 

Franoisco  de  Paula  de  Aleida  e  Albuquerque  —  ministro  do  Império,  in- 
terino. 

Candido  Baptista  de  Oliveira  —  ministro  da  Fazenda,  interino. 
Candido  Baptista  de  Oliveira  —  ministro  de  Estrangeiros. 
Francisco  de  Paula  de  Almeida  e  Albuquerque  —  ministro  da  Justiça. 
Jacintho  Roque  de  Sena  Pereira  — ministro  da  Marinha. 
Jacintho  Roque  de  Sena  Pereira — ministro  da  Guerra,  interino,  substi- 
tuído em  16  de  Maio  pelo  Marquez  de  Lages. 


Gabinete  de  1  de  Setembro  de  1839 

Manoel  Antonio  Galvão — ministro  do  Império,  substituído  em  2  de  Maio 

de  1840  por  Francisco  Ramiro  de  Assis  Coelho.  - 
Manoel  Alves  Branco  —  ministro  da  Fazenda. 
Caetano  Maria  Lopes  Gama  —  ministro  dc  Estrangeiros. 
Francisco  Ramiro  de  Assis  Coelho  —  ministro  da  Justiça. 
Jacintho  Roque  de  Senna  Pereira  —  ministro  da  Marinha. 
Marquez  de  Lages  —  ministro  da  Guerra. 


(*)  Tendo  o  Sr.  Diogo  Antonio  Feijó  renunciado  o  cargo  de  Re- 
gente do  Império  e  escolhendo  para  Ministro  do  Império  o  Sr.  Pedro 
de  Araujo  Lima,  assumio  este  a  Regência  na  forma  da  Lei,  sendo  pos- 
teriormente nomeado  effectivo. 
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Gabinete  de  18  de  Maio  de  1840 

Caetano  Maria  Lopes  Gama — ministro  do  Império,  substituído  em  22 

de  Julho  por  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
José  Antonio  da  Silva  Maia  —  ministro  da  Fazenda. 
Caetano  Maria  Lopes  Gama — ministro  de  Estrangeiros. 
José  Antonio  da  Silva  Maia — ministro  da  Justiça,  interino,  substituído 

em  23  de  Maio  por  Paulino  José  Soares  de  Souza. 
Jacintho  Roque  de  Senna  Pereira  —  ministro  da  Marinha,  substituído 

em  23  de  Maio  por  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Salvador  José  Maciel  —  ministro  da  Guerra. 
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Gabinete  de  24  de  Julho  de  1840 

MAIORIDADE 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva- — ministro  do 
Império. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada — ministro  da  Fazenda. 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho  —  ministro  de  Estrangeiros. 
Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu — ministro  da  Justiça. 
Antonio  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque — 

ministro  da  Marinha. 
Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque — ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  23  de  Março  de  1841 

Candido  José  de  Araujo  Vianna — ministro  do  Império. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida  —  ministro  da  Fazenda. 

Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho — ministro  de  Estrangeiros. 

Paulino  José  Soares  de  Souza — ministro  da  Justiça. 

Marquez  de  Paranaguá — ministro  da  Marinha,  substituído  interina- 
mente em  26  de  Agosto  de  1842  por  José  Clemente  Pereira,  e  em 
13  de  Setembro  voltou  a  fazer  parte  do  gabinete. 

José  Clemente  Pereira — ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  20  de  Janeiro  de  1843 

José  Antonio  da  Silva  Maia — ministro  do  Império. 
Joaquim  Francisco  Vianna  —  ministro  da  Fazenda. 
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Honorio  Hermeto  Carneiro  Leão  —  ministro  de  Estrangeiros,  interino, 
substituído  em  8  de  Junho  por  Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Honorio  Hermeto  Carneiro  Leão  —  ministro  da  Iustiça. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  —  ministro  da  Marinha,  substituído  in- 
terinamente em  24  de  Janeiro  por  Salvador  José  Maciel,  e  em  6 
de  Fevereiro  voltou  a  fazer  parte  do  gabinete. 

Salvador  José  Maciel — ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  2  de  Fevereiro  de  1844 

José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres — ministro  do  Império. 
Manoel  Alves  Branco  —  ministro  da  Fazenda. 
Ernesto  Ferreira  França — ministro  de  Estrangeiros. 

Manoel  Alves  Branco — ministro  da  Iustiça,  interino  substituído  em  23 

de  Maio  por  Manoel  Antonio  Galvão. 
Jerónimo  Francisco  Coelho  —  ministro  da  Marinha,  substituído  em  23 

de  Maio  por  Antonio  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de 

Albuquerque. 
Jerónimo  Francisco  Coelho  —  ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  26  de  Maio  de  1845 

José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres — ministro  do  Império,  substituí- 
do interinamente  em  29  de  Setembro  por  Manoel  Alves  Branco. 

Manoel  Alves  Branco  —  ministro  da  Fazenda. 

Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu — ministro  de  Estrangeiros. 

José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres  —  ministro  da  Iustiça,  interino, 
substituído  interinamente  em  5  de  Outubro  por  Antonio  Paulino 
Limpo  de  Abreu  e  em  26  de  Abril  de  1846  por  Joaquim  Marcelli- 
no  de  Brito  interinamente. 

Antonio  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque  — 
ministro  da  Marinha. 

Antonio  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque — 

ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  2  de  Maio  de  1846 

Joaquim  Marcellino  de  Brito  —  ministro  do  Império. 

Antonio  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque — 

ministro  da  Fazenda,  substituído  em  17  de  Maio  de  1847  Por  José 

Joaquim  Fernandes  Torres. 
Barão  de  Cayrú  —  ministro  de  Estrangeiros. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres  —  ministro  da  Iustiça,  substituído  em 
17  de  Maio  de  1847  por  Caetano  Maria  Lopes  Gama. 

Antonio  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque  — 
ministro  da  Marinha,  substituído  interinamente  em  20  de  Março  de 
1847  por  João  Paulo  dos  Santos  Barreto,  voltando  a  fazer  parte  do 
gabinete  em  19  de  Abril  e  substituído  interinamente  em  17  de 
Maio  por  João  Paulo  dos  Santos  Barreto, 

João  Paulo  dos  Santos  Barreto  —  ministro  da  Guerra. 
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Gabinete  de  22  de  Maio  de  1847 

Manoel  Alves  Branco  —  ministro  do  Império,  interino,  substituído  em  20 
de  Julho  por  Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello  (*)  em  28  de  A- 
gosto  voltou- a  fazer  parte  do  gabinete  ;  em  20  de  Outubro  substi- 
tuído por  Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  em  18  de  No- 
vembro tornou  de  novo  a  entrar  no  gabinete. 

Manoel  Alves  Branco  —  ministro  da  Fazenda,  substituído  interinamente 
em  20  de  Outubro  por  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira,  em  18  de 
Novembro  tornou  a  entrar  para  o  gabinete. 

Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  —  ministro  de  Estrangeiros,  substituído  em 
29  de  Janeiro  de  1848  por  José  Antonio  Pimenta  Bueno. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro — ministro  da  Instiga,  substituído 
interinamente  em  1  de  Janeiro  de  1848  por  Saturnino  de  Souza  e 
Oliveira  e  em  29  de  Janeiro  por  José  Antonio  Pimenta  Bueno. 

Candido  Baptista  de  Oliveira — ministro  da  Marinha. 

Antonio  Manoel  de  Mello — ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  3  de  Março  de  1848 

VISCONDE  DE  MACAHÉ,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Visconde  de  Macahé  —  ministro  do  Império. 

Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu — ministro  da  Fazenda,  interino,  subs- 
tituído em  14  de  Maio  por  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu  —  ministro  de  Estrangeiros. 
José  Antonio  Pimenta  Bueno  —  ministro  da  Iustiça. 


(*)  Foi  o  primeiro  Presidente  do  Conselho  dos  Ministros  de  con- 
formidade com  o  seguinte  Decreto : 

DECRETO  N.  523  de  20  de  julho  de  1847 

Cria  um  Presidente  do  Conselho  dos  Ministros 

Tomando  em  consideração  a  conveniência  de  dar  ao  Ministério 
uma  organisação  mais  adoptada  ás  condições  do  Systema  Representa- 
tivo :  Hei  por  bem  crear  um  Presidente  do  Conselho  dos  Ministros  ; 
cumprindo  ao  dito  Conselho  organisar  o  seu  Regulamento  que  será 
submettido  á  minha  Imperial  Approvação.  Francisco  de  Paula  Souza 
e  Mello,  do  Meu  Conselho  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos»  Negócios  do  Império  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Julho  de  1847,  vigésimo  sexto 
da. Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello. 
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Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello — ministro  da  Marinha,  interino,. 

substituído  em  14  de  Maio  por  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello — Ministro  da  Guerra, 


Gabinete  de  31  de  Maio  de  1848 

FRANCISCO  DE  PAULA  SOUZA  E  MELLO,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho — ministro  do  Império. 
Francisco  de  Pauía  Souza  e  Mello  —  ministro  da  Fazenda,  substituído 
interinamente  em  18  de  Agosto  por  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
Bernardo  de  Souza  Franco  —  ministro  de  Estrangeiros. 
Antonio  Manoel  de  Campos  Mello  —  ministro  da  Iusíiça. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão  —  ministro  da  Marinha. 
João  Paulo  dos  Santos  Barreto  —  ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  29  de  Setembro  de  1848 

VISCONDE  DE  OLINDA  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  (*) 

Marquez  de  Monte  Alegre — ministro  do  Império. 

Marquez  de  Olinda — ministro  da  Fazenda,  interino,  substituído  em  6 
de  Outubro  por  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Marquez  de  Olinda ---ministro  de  Estrangeiros,  substituído  em  8  de  Ou- 
tubro de  1849  por  Paulino  José  Soares- de  Souza. 

Euzebio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  da  Camara — ministro  da  Iustiça. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello  —  ministro  da  Marinha,  substituído 
em  23  de  Julho  de  1849  por  Manoel  Vieira  Tosta. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello — ministro  da  Guerra,  interino,  pas- 
sando a  effectivo  em  23  de  Julho  de  1849. 


Gabinete  de  11  de  Maio  de  1852 

JOAQUIM  JOSÉ  RODRIGUES  TORRES,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Francisco  Gonçalves  Martins — ministro  do  Império. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  —  ministro  da  Fazenda. 

Paulino  José  Soares  de  Souza  —  ministro  de  Estrangeiros. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos — ministro  da  Iustiça,  substituído  em 

14  de  Junho  de  1853  por  Luiz  Antonio  Barboza. 
Zacarias  de  Gées  e  Vasconcellos  —  ministro  da  Marinha. 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello  —  ministro  da  Guerra. 


(*)  Tendo-se  retirado  a  6  de  Outubro  de  1849,  assumio  a  Presi- 
dência do  Conselho  o  Visconde  de  Monte  Alegre. 


XVII 


Gabinete  de  6  de  Setembro  de  1853 

MARQUEZ  DE  PARANÁ,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  (*) 

Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz — ministro  do  Império,. 

Marquez  de  Paraná — ministro  da  Fazenda,  substituído  interinamente 
de  12  a  27  de  Janeiro  de  1855  por  Antonio  Paulino  Limpo  de  A- 
breu,  e  em  23  de  Agosto  de  1S56  por  João  Mauricio  Wanderley. 

Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu  —  ministro  de  Estrangeiros,  substituído 
em  14  de  Junho  de  1855  por  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo — ministro  da  Iustiça. 

Pedro  de  Alcantara  Bellegarde  —  ministro  da  Marinha,  interino,  substi- 
tuído em  15  de  Dezembro  por  José  Maria  da  Silva  Paranhos  e  em 
14  de  Junho  de  1855  por  João  Mauricio  Wanderley,  e  em  8  de  Ou- 
tubro de  1856  por  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Pedro  de  Alcantara  Bellegarde — ministro  da  Guerra,  substituído  em  14 
de  Junho  de  1855  por  Luiz  Alves  de  Lima  Silva  Duque  de  Caxias. 


Gabinete  de  4  de  Maio  de  1857 

MARQUEZ  DE  OLINDA,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Marquez  de  Olinda — ministro  do  Império. 
Bernardo  de  Souza  Franco  —  ministro  da  Fazenda. 
Visconde  de  Maranguape  —  ministro  de  Estrangeiros. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos — ministro  da  Iustiça. 
José  Antonio  Saraiva — ministro  da  Marinha. 

Jeronymo  Francisco  Coelho  —  ministro  da  Guerra,  substituído  interina- 
mente em  11  de  Julho  de  1858  por  José  Antonio  Saraiva. 


Gabinete  de  12  de  Dezembro  de  1858 

VISCONDE  DE  ABAETÉ,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Sergio  Teixeira  de  Macedo  —  ministro  do  Império. 

Francisco  de  Salles  Torres-Homem  —  ministro  da  Fazenda. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos  —  ministro  de  Estrangeiros. 

José  Thrmaz  Nabuco  de  Araujo  —  ministro  da  Iustiça,  substituído  a  21 

de  Março  de  1859  pelo  Visconde  de  Muritiba. 
Visconde  de  Abaeté  —  ministro  da  Marinha. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos — ministro  da  Guerra,  interino,  substituí- 
do a  12  de  Fevereiro  de  1859  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello 


(*)  Tendo  fallecido  a  3  de  Setembro  de  1856,  substituiu-o  na  Pre- 
sidência do  Conselho  de  Ministros  o  Duque  de  Caxias. 
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Gabinete  de  10  de  Agosto  de  1859 

ANGELO  MUNIZ  DA  SILVA  FERRAZ,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz  —  ministro  do  Império,  interino,  substi 

tuido  a  6  de  Setembro  por  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz  —  ministro  da  Fazenda. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbú — ministro  de  Estrangeiros. 
João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá — ministro  da  lustiça. 
Francisco  Xavier  Paes  Barreto — ministro  da  Marinha. 
Sebastião  do  Rego  Barros  —  ministro  da  Guerra. 


Gabinete  de  2  de  Março  de  1861  j 

DUQUE  DE  CAXIAS,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato — ministro  do  Império, 
interino,  substituído  em  21  de  Abril  por  José  Antonio  Saraiva,  e 
em  10  de  Julho  por  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos  —  ministro  da  Fazenda. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos  —  ministro  de  Estrangeiros,  interino,  subs- 
tituído a  21  de  Abril  por  Antonio  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  e 
em  10  de  Julho  por  Bemvenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato — ministro  da  lustiça. 

Joaquim  José  Ignacio  —  ministro  da  Marinha. 

Duque  de  Caxias — ministro  da  Guerra. 

Joaquim  José  Ignacio — ministro  da  Agricultura,  (*)  interino,  substituído 
a  21  de  Abril  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


Gabinete  de  24  de  Maio  de  1862 

ZACARIAS  DE  GÓES  E  VASCONCELLOS,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos  —  ministro  do  Império. 

José  Pedro  Dias  de  Crvalho — ministro  da  Fazenda. 

Carlos  Carneiro  de  Campos  —  ministro  de  Estrangeiros. 

Francisco  José  Furtado — ministro  da  lustiça. 

José  Bonifacio  de  Andrada  e  Silva — ministro  da  Marinha. 

Conde  de  Porto  Alegre — ministro  da  Guerra. 

Antonio  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque — ministro  da  Agricultura. 


(*)  O  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  foi 
creado  pela  Lei  n.  1067  de  28  de  Julho  de  1860,  sendo  expedido  o  regu- 
lamento com  o  Decreto  n.  2747  de  16  de  Fevereiro  de  1861,  e  instal- 
lando-se  a  respectiva  Secretaria  de  Estado  no  dia  11  de  Março  do 
mesmo  anno. 
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Gabinete  de  30  de  Maio  de  1862 

MARQUEZ  DE  OLINDA,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Marquez  de  Olinda — ministro  do  Império. 

Visconde  de  Albuquerque — ministro  da  Fazenda,  substituido  em  8  de 

Abril  de  1863  pelo  Marquez  de  Abrantes. 
Marquez  de  Abrantes — ministro  de  Estrangeiros. 

Visconde  de  Maranguape — ministro  da  Instiga,  substituido  interina- 
mente por  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  e  effectivo  em 
9  de  Fevereiro  de  1863. 

Joaquim  Raymundo  de  Lamare — ministro  da  Marinha. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão — ministro  da  Guerra,  substi- 
tuido em  12  de  Maio  de  1863  por  Antonio  Manoel  de  Mello. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu — ministro  da  Agricultura,  subs- 
tituido em  9  de  Fevereiro  de  1863  por  Pedro  de  Alcantara  Belle- 
garde. 


Gabinete  de  15  de  Janeiro  de  1864 

ZACHARIAS  DE  GÓES  E  VASCONCELLOS,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

José  Bonifacio  de  Andrada  e  Silva — ministro  do  Império. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho — ministro  da  Fazenda. 

Francisco  Xavier  Paes  Barreto — ministro  de  Estrangeiros,  substituido 
interinamente  em  9  de  Março  por  João  Pedro  Dias  Vieira,  e  effec- 
tivamente  em  31  de  Março. 

Zacharias  de  Góes  e  Vasconcellos — ministro  ãa  Iustiça. 

João  Pedro  Dias  Vieira  —  ministro  da  Marinha,  substituido  em  31  de 
Março  por  Francisco  Carlos  de  Araujo  Brusque. 

José  Mariano  de  Mattos — ministro  da  Guerra,  substituido  interinamen- 
te em  23  Maio  por  Francisco  Carlos  de  Araujo  Brusque. 

Domiciano  Leite  Ribeiro  —  ministro  da  Agricultura,  substituido  interi- 
namente em  20  de  Julho  por  João  Pedro  Dias  Vieira. 


Gabinete  de  31  de  Agosto  de  1864 

FRANCISCO  JOSÉ  FURTADO,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

José  Liberato  Barroso  —  ministro  do  Império. 
Carlos  Carneiro  de  Campos  —  ministro  da  Fazenda. 

Carlos  Carneiro  de  Campos  —  ministro  de  Estrangeiros,  interino,  substi- 
tuido em  4  de  Outubro  por  João  Pedro  Dias  Vieira. 

Francisco  José  Furtado — ministro  da  Justiça. 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima  —  ministro  da  Marinha. 

Henrique  de  Beaurepaire  Rohan  —  ministro  da  Guerra,  substituido  em 
12  de  Fevereiro  de  1865  pelo  Visconde  de  Camamú. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá — ministro  da  Agricultura. 
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Gabinete  de  12  de  Maio  de  1865 

MARQEZ  DE  OLINDA,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Marquez  de  Olinda — ministro  do  Império. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho  —  ministro  da  Fazenda,  substituído  em  7 
de  Março  de  1866  por  João  da  Silva  Carrão. 

Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa  —  ministro  de  Estrangeiros.  Não 
aceitando. o  cargo,  foi  substituído  em  27  de  Junho  por  José  Anto- 
nio Saraiva.  é 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo  —  ministro  da  Iustiça.  r 

José  Antonio  Saraiva — ministro  da  Marinha,  substituído  em  27  de  Ju- 
nho por  Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz — ministro  da  Guerra,  substituído  de  8  de 
Julho  a  10  de  Novembro  em  que  esteve  na  província  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  com  Sua  Magestade  o  Imperador  por  José  Antonio  Sa- 
raiva. 

Antonio  Francisco  de  Paula  e  Souza — ministro  da  Agricultura. 


Gabinete  de  3  de  Agosto  de  1866 

ZACH  ARIAS  DE  GÓES  E  VASCONCELLOS,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

José  Joaquim  Fernandes  Torres — ministro  do  Império. 

Zacharias  de  Góes  e  Vasconcellos  —  ministro  da  Fazenda. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada — ministro  ác  Estrangeiros,  subs- 
tituído em  27  de  Outubro  por  Antonio  Coelho  de  Sá  e  Albuquer- 
que, em  9  de  Dezembro  de  1867  interinamente  por  João  Lustosa 
da  Cunha  Paranaguá,  Em  14  de  Abril  de  1868  foi  nomeado  effec- 
tivo  João  Silveira  de  Souza. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá  —  ministro  da  Justiça,  substituído 
em  27  de  Outubro  por  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo — ministro  da  Marinha. 

Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz — ministro  da  Guerra,  substituído  em  7 
de  Outubro  por  João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas  —  ministro  da  Agricultura. 


Gabinete  de  16  de  Julho  de  1868 

VISCONDE  DE  ITABORAHY,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Paulino  José  Soares  de  Souza — ministro  do  Império. 
Visconde  de  Itaborahy  ministro  da  Fazenda. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos  —  ministro  de  Estrangeiros,  tendo  partido 
para  o  Rio  da  Prata  como  Ministro  Plenipotenciário  em  missão 
especial,  foi  substituido  interinamente  do  1°  de  Fevereiro  de  1869 
a  30  de  Agosto  de  1870,  pelo  Barão  de  Cotegipe. 

José  Martiniano  de  Alencar  —  ministro  da  Justiça,  substituido  em  10  de 
Janeiro  de  1870  por  Joaquim  Octávio  Nebias,  e  em  9  de  Junho 
pelo  Barão  de  Muritiba  (depois  Visconde)  interinamente. 


XXI 


Barão  de  Cotegipa  —  ministro  da  Marinha. 
Visconde  de  Muritiba  —  ministro  da  Guerra.  ■ 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão  —  ministro  da  Agricultura,  substituído 
em  10  de  Janeiro  de  1870  por  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. 


Gabinete  de  29  de  Setembro  de  1870 

MARQUEZ  DE  S.  VICENTE,   PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira — ministro  do  Império. 

Francisco  de  Salles  Torres-Homem  —  ministro  da  Fazenda. 

Marquez  de  S.  Vicente — ministro  de  Estrangeiros. 

Visconde  de  Jaguary  —  ministro  da  Iustiça. 

Luiz  Antonio  Pereira  Franco  —  ministro  da  Marinha. 

Visconde  de  Pelotas — ministro  da  Guerra.  Sérvio  interinamente  João 
Frederico  Caldwell,  e  em  9  de  Novembro  foi  nomeado  Raymundo 
Ferreira  de  Araujo  Lima  por  não  ter  o  mesmo  Visconde  de  Pelo- 
tas acceitado  o  cargo. 

Jeronymo  José  Teixeira  Júnior — ministro  da  Agricultura,  substituído 
interinamente  de  29  de  Novembro  em  diante  por  João  Alfredo 
Corrêa  de  Oliveira. 


Gabinete  de  7  de  Março  de  1871 

VISCONDE  DO  RIO  BRANCO,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira  —  ministro  do  Império. 
Visconde  do  Rio  Branco  —  ministro  da  Fazenda,  interino  e  effectivo  em 
11  de  Maio. 

Manoel  Francisco  Corrêa  —  ministro  de  Estrangeiros,  substituído  em  28 
de  Janeiro  de  1873  pelo  Visconde  de  Caravellas  (Carlos  Carneiro 
de  Campos). 

Visconde  de  Nictheroy — ministro  da  Iustiça,  substituído  cm  20  de  Abril 
de  1872  por  Manoel  Antonio  Duarte  de  Azevedo. 

Manoel  Antonio  Duarte  de  Azevedo — ministro  da  Mari?iha,  substituído 
em  20  de  Abril  de  1872  por  Augusto  Olympio  Gomes  de  Castro. 
Não  tendo  este  aceitado  o  cargo,  foi  nomeado  em  18  de  Maio  Joa- 
quim Delphino  Ribeiro  da  Luz. 

Visconde  do  Rio  Branco — ministro  da  Guerra,  substituído  em  15  de 
Maio  por  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe.  e  em  20  de  Abril  de 
1872  por  João  José  de  Oliveira  Junqueira. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva — ministro  da  Agricultura, 
substituído  em  20  de  Abril  de  1872  pelo  Visconde  de  Itauna,  em 
26  de  Agosto  por  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  e  em  28  de 
Janeiro  de  1873  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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Gabinete  de  25  de  Junho  de  1875 

DUQUE  DE  CAXIAS,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo  —  ministro  do  Império,  substituido 

em  15  de  Fevereiro  de  1877  por  Antonio  da  Costa  Pinto  e  Silva. 
Barão  de  Cotegipe  —  ministro  da  Fazenda,  interino,  nomeado  effectivo 

em  15  de  Fevereiro  de  1877. 
Barão  de  Cotegipe-— ministro  de  Estrangeiros,  substituido  em  15  de  Fe- 
vereiro de  1877  por  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque — ministro  da  Iustiça,  em  15  de 

Fevereiro  de  1877,  por  Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira. 
Luiz  Antonio  Pereira  Franco — ministro  da  Marinha. 
Duque  de  Caxias — ministro  da  Guerra. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida  —  ministro  da  Agricultura ,  Commercio  e 
Obras  Publicas. 


Gabinete  de  5  de  Janeiro  de  1878 

JOÃO  LINS  VIEIRA  CANSANSÃO  DE  SINIMBU,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Carlos  Leôncio  de  Carvalho  —  ministro  do  Império,  substituido  em  5  de 
Junho  de  1879  por  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

Gaspar  da  Silveira  Martins  —  ministro  da  Fazenda,  substituido  em  10 
de  Fevereiro  de  1879  por  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

Barão  de  Villa-Bella — ministro  de  Estrangeiros,  substituido  pelo  minis- 
tro da  Agricultura  de  8  de  Fevereiro  a  5  de  Junho  e  em  5  de  Ju- 
nho de  1879,  por  Antonio  Moreira  de  Barros. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira  —  ministro  da  Iustiça. 

Eduardo  de  Andrade  Pinto — ministro  da  Marinha,  substituido  em  24 
de  Dezembro  de  T878  por  João  Ferreira  de  Moura. 

Senador  Marquez  do  Herval  —  ministro  da  Guerra,  substituido  (depois 
do  seu  fallecímento)  pelo  Visconde  de  Paranaguá  em  10  de  De- 
zembro de  1879. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu — ministro  da  Agicultura. 


Gabinete  de  28  de  Março  de  1880 

JOSÉ  ANTONIO  SARAIVA,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Barão  Homem  de  Mello — ministro  do  Império,  substituido  em  3  de  No- 
vembro pelo  ministro  da  Justiça  (*). 
José  Antonio  Saraiva  —  ministro  da  Fazenda. 

Pedro  Luiz  Pereira  de  Souza — ministro  de  Estrangeiros,  substituido  em 
3  de  Novembro  de  1881  por  Franklin  Américo  de  Menezes  Doria. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas — ministro  da  Iustiça. 


(*)  Os  dous  ministros  —  Barão  Homem  de  Mello  e  Pedro  Luiz 
Pereira  de  Souza  retiraram-se  do  gabinete  por  não  terem  sido  reeleitos. 
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José  Rodrigues  de  Lima  Duarte  —  ministro  da  Marinha,  substituído  in- 
terinamente por  Pedro  Luiz  Pereira  de  Souza  de  24  de  Março  a  5 
de  Maio  de  1881. 

Visconde  de  Pelotas  —  ministro  da  Guerra,  substituído  interinamente 
pelo  Barão  Homem  de  Mello  até  5  de  Abril  de  1880,  e  por  Fran- 
klin Américo  de  Menezes  Doria  em  15  de  Maio  de  1881. 

Manoel  Buarque  de  Macedo — ministro  da  Agricultura,  substituído  por 
curtas  interinidades  por  Pedro  Luiz  Pereira  de  Souza  e  em  3  de 
Novembro  de  1881  pelo  ministro  da  Fazenda. 


Gabinete  de  21  de  Janeiro  de  1882 

MARTINHO  ALVARES  DA  SILVA  CAMPOS,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Rodolpho  Epiphanio  de  Souza  Dantas — ministro  do  Império. 
Martinho  Alvares  da  Silva  Campos  —  ministro  da  Fazenda. 
Felippe  Franco  de  Sá — ministro  de  Estrangeiros. 

Manoel  da  Silva  Mafra  —  ministro  da  lustiça,  1  de  Fevereiro  de  1882. 
Bento  F.  de  Paula  e  Souza  —  ministro  da  Marinha,  28  de  Janeiro,  subs- 
tituído por  Antonio  Carneiro  da  Rocha  em  6  de  Maio  de  1882. 
Aftonso  Agusto  Moreira  Penna  —  ministro  da  Guerra. 
Manoel  Alves  de  Araujo — ministro  da  Agricultura. 


Gabinete  de  3  de  Julho  de  1882 

VISCONDE  DE  PARANAGUÁ,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Pedro  Leão  Velozo  —  ministro  do  Império. 

Visconde  de  Paranaguá — ministro  da  Fazenda. 

Lourenço  Cavalcante  de  Abuquerque  —  ministro  de  Estrangeiros. 

João  Ferreira  de  Moura  —  ministro  da  lustiça.  1 

João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos — ministro  da  Marinha. 

Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo  — ministro  da  Guerra. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury —  ministro  da  Agricultura,  substituído 
em  21  de  Dezembro  de  1882  pelo  ministro  de  Estrangeiros,  e  em 
8  . de  Janeiro  de  1883  por  Henrique  Francisco  de  Avila. 


Gabinete  de  24  de  Maio  de  1883 

LAFAYETTE  RODRIGUES  PEREIRA,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Francisco  Antonio  Maciel  —  ministro  do  Império. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira  —  ministro  da  Fazenda. 

Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão  —ministro  de  Estrangeiros. 

Franciso  Prisco  de  Souza  Paraizo  —  ministro  da  Iusp.ça. 

Antonio  de  Almeida  e  Oliveira — ministro  da  Marinha. 

Antonio  Joaquim  Rodrigues  Júnior — ministro  da  Guerra,  substituído 
interinamente,  em  1  de  Março  de  1884  pele  ministro  da  Agricultu- 
ra e  em  22  do  mesmo  mez  por  Felippe  Francisco  de  Sá. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna — ministro  da  Agricultura. 
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Gabinete  de  6  de  Junho  de  1884 

MANOEL  PINTO  DE  SOUZA  DANTAS,  PRESIDENTE  DO  CONSELHO 

Felippe  Francisco  de  Sá — ministro  do  Império. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas  —  ministro  da  Fazenda. 

João  da  Matta  Machado  —  ministro  de  Estrangeiros,  substituído  em 

de  Dezembro  de  1884  pelo  ministro  da  Fazenda. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira— ministro  ãalustiça. 
Almirante  Joaquim  Raymundo  de  Lamare — ministro  ãa  Marinha. 
Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira — ministro  da  Guerra. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha — ministro  da  Agricultura. 


Vola  I.a 


RELAÇÃO  DOS  SOBERANOS,  SOB  CUJO  DOMÍNIO  ESTEVE 
O  BRASIL  DESDE  1500  ATÉ  HOJE 

Coroa  Portuguesa 

í  D.  Manoel  de  1500  a  1521. 
■=  g  )  D.  João  III  de  1521  a  1557. 
D.  Sebastião  de  1557  a  157S. 
■  ^  (  O  Cardeal  D.  Henrique  de  1578  a  1580. 

De  1580  a  1(540  ficou  a  colónia  Portu~ueza  da  America  assim 
como  a  sua  Metrópole  sob  o  dominio  da  Coroa  da  Hespanha. 
Durante  este  período  de  tempo  reinaram  : 
Felippe  II  (1-  de  Portugal)  de  1580  a  1598. 
Feliope  III  (2  ■  de     "       V  de  1598  a  1621 . 
Felippe  IV  (3-  de     "       )  de  1621  a  1640. 
O  Reinado  de  Portugal  reconquistou  a  snaautonomia  em  1640. 
Reinaram  : 

D.  João  IV  de  1640  a  165'!. 
D.  Affonso  VI  (ainda  menor)  de  1656  a  1683. 
D.  Pedro  II  (príncipe  regente,  de  1667,  em  consequência  da  re- 
clusão de  Affonso  VI  seu  irmão)  cie  1683  a  1700. 

g,  /D.  João  V  de  1706  a  1750. 
S,  (D.  José  I  de  1750  a  1777. 
g  \D.  Maria  I  de  1777  a  1816. 

•S  <L\  João  VI,  o  qual  governou  a  principio  como  herdeiro  da  Co- 
.2  )  rôa,  em  consequência  da  alteração  dí'.s  faculdades  intellcc- 
f§  [  tuaes  de  D.  Maria  I  e  depois,  sob  o  titulo  de  Príncipe  Re- 
&  \    gente  (Dec.  de  18  de  Julho  de  1799)  de  1816  a  1*22. 

A  independência  do  Brasil  foi  proclamada'  em  7  de  Setembro 
de  1822  e  a  forma  de  Governo  passou  a  ser  então  a  Monarchia  Con- 
stitucional Representativa,  nos  termos  da  constituição  jurada  por 
D.  Pedro  I  em  25  de  Março  de  1824. 

Sob  esta  nova  forma  de  Governo  tem  o  Brasil  tido  dous  Sobe 
panos  : 

D.  Pedro  I,  de  7  de  Setembro  de  1822  a  7  de  Abril  de  1831, 
D.  Pedro  II  (depois  da  Regência)  de  23  de  Julho  de  1840  até 
hoje. 

Xota  sí.a 

S.  M.  o  Imperador  tem  amnistiado  todos  os  indivíduos  que  se 
envolveram  nos  diversos  movimentos  revolucionario£  que  teem  ha- 
vido entre  nós,  e  concedido-lhes  honras  e  altas  posições, — muitas 
vezes  preterindo  os  que  defenderam  a  causa  da  legalidade. 


—  4  — 


Xota  3.1 

A  constituinte  que  devia  confeccionar  a  lei  fundamental  do  Im- 
pério foi  convocada  pelo  Dec.  de  3  de  Junho  de  1822.  A.  sua  l.a 
sessão  preparatória  effectuou-se  a  17  de  Abril  de  J  823,  e  a  da 
abertura  solemne  a  3  de  Maio. 

Esta  assembléafoi  dissolvida  a  12  de  Novembro  daquelle  anno 
e  por  Dec.  da  mesma  áata  convocada  outra  que  não  chegou  a  reu- 
nir-se  porque  o  Imperador  outorgou  em  25  de  Março  de  1824  a 
constituição  que  foi  elaborada  por  uma  commissão  de  10  conselhei- 
ros d'Estado. 

A  camará  dos  dequtados  autorisada  pela  Lei  de  12  de  Outubro 
de  1832  modificou  a  constituição  em  alguns  pontos.  (Act.  addicio- 
nal,  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834.) 

Nota  4.a 

DECRETOS  DISSOLVENDO  A  CAMARA 

A  Constituinte  foi  dissolvida  pelo  Dec.  de  12  de  Novembro  de 
1822; 

A  camará  eleita  em  1840  foi  dissolvida  pelo  Dec.  de  1*  de  Maio 
de  1842  ; 

A  camará  que  funccionou  na  5."  legislatura  foi  dissolvida  pelo 
Dec.  de  24  de  Maio  de  1844 ; 

A  camará  eleita  para  a  7.a  legislatura  teve  a  sua  l.a  sessão  de 
3  de  Maio  a  5  de  Outubro  de  18l8  ;  foi  adiada  por  Dec.  de  5  de  Ou- 
tubro de  1848  para  23  de  Abril  de  1849,  e  dissolvida  por  Dec.  de 
19  de  Fevereiro  do  mesmo  anno  ; 

A  camará  que  funccionou  para  a  ll.a  legislatura  foi  dissolvida 
pelo  Dec.  de  12  Maio  de  1863  ; 

A  camará  que  funccionou  na  13."  legislatura  foi  dissolvida  pelo 
Dec.  de  18  de  Julho  de  1868  ; 

A  camará  que  funccionou  na  14.a  legislatura  foi  dissolvida  pelo 
Dec.  de  22  de  Maio  de  1872  ; 

A  camará  que  funccionou  na  16. a  legislatura  foi  dissolvida  pelo 
Dec.  6886  de  11  de  Abril  de  1878  ; 

A  camará  que  funccionou  na  17.a  legislatura  foi  dissolvida  pelo 
Dec.  de  30  de  Junho  de  1881 ; 

A  camará  que  funccionou  na  18. a  legislatura  foi  dissolvida  pelo 
Dec.  de  2  de  Setembro  de  1884. 

Nas  desoito  legislaturas  que  temos  tido  somente  era  dez  as  ca- 
marás eleitas  completaram  os  seus  mandatos. 

Mota  5.a 

Segundo  a  constituição  (art.  121)  o  Imperador  é  menor  até  a 
idade  de  ISannos  completos. 
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Durante  a  menoridade  do  Imperador  a  Regência  do  Império 
deve  ser  confiada  ao  parente  que  lhe  fôr  mais  próximo,  maior  de 
25  annos  ;  e  na  falta  deste  será  o  paiz  governado  por  uma  Regên- 
cia permanente  composta  de  tres  membros,  nomeada  pela  assem- 
bléa  geral  sendo  o  mais  velho  presidente... 

Em  seguida  a  abdicação  de  D.  Pedro  I  foi  nomeada  uma  Re- 
gência interina,  a  qual  compunha-se  de  tres  membros  :  o  marquez 
de  Caravellas,  o  brigadeiro  Francisco  de  Lima  e  Silva  e  o  senador 
Niooláo  de  Campos  Vergueiro.  A  Regência  permanente  foi  no- 
meada em  17  de  Junho  de  1831  e  ficou  assim  constituída  :  briga- 
deiro Francisco  de  Lima  e  Silva  e  deputado  José  da  Costa  Carva- 
lho (depois  marquez  de  Monte- Alegre)  e  João  Bráulio  de  Moura. 

A  esta  Regencia,depois  da  promulgação  do  acto  addicional,  que 
estatuio  que  a  Regência  fosse  confiada  á  uma  só  pessoa,  substituio 
o  padre  Diogo  Antonio  Feijó. 

Na  sessão  da  assembléa  geral  em  1840  appareceu  a  questão 
da  proclamação  da  maioridade  do  Imperador,  antes  da  idade  legal. 

Este  pensamento  era  inspirado  pela  esperança  de  que  de  tal 
facto  resultaria  maior  prestigio  para  o  priucipio  monarchico  e  mais 
união  para  o  espirito  nacional. 

Depois  de  alguns  dias  de  debates  em  ambas  as  camarás,  o  se- 
nador Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos  partecipou  á  camará  dos 
deputados  que  havia  sido  nomeado  ministro  do  Império  e  apresen- 
tou o  decreto  de  adiamento  da  assembléa  geral  para  20  de  Novem- 
bro do  mesmo  anno.  Nas  bancadas  e  galerias  da  camará  mani- 
festou-se  grande  agitação.  Os  deputados  partidários  da  procla- 
mação immediata  da  maioridade  reuniram-se  no  senado  e  manda- 
ram uma  deputação  ao  Imperador  com  o  fim  de  dar-lhe  conheci- 
mento do  estado  precário  do  paiz  e  pedir- lhe  que  tomasse  a  direc- 
ção dos  negócios  públicos. 

Indo  o  Regente  a  S.  Christovão  entender-se  com  o  Imperador 
para  saber  se  elle  desejava  ser  acclamado  no  dia  2  de  Dezembro, 
ou  immediatamente,  respondeu-lhe  ojoven  Monarcha — Quero  já  ; 
e  no  dia  seguinte,  depois  de  proclamada  a  maioridade,  prestou  Elie 
perante  á  assembléa  geral  o  juramento  exigido  pela  constituição. 

Estas  palavras — Quero  já —  parecem  repetir-se  ainda  hoje 
como  .um  echo  fatídico  todas  as  vezes  que  se  trata  de  qualqner 
questão  importante  para  o  paiz... 


A ota  O. 

O  art.  í)0  da  constituição  ^ordena  que  as  nomeações  dos  depu- 
tados e  senadores  para  a  assembléa  geral  sejam  feitas  por  eleições 
indirectas. 

Regularam  as  eleições  primitivamente  as  instrucções  de  2C  de 
Março  de  1824.  alteradas  pela  Resolução  de  27  de  Julho  de  1828  e 
Decreto  de  6  de  Novembro  do  mesmo  anno.  declaradas  e  explica- 
das pelos  Decretos  de  28  e  30  de  Junho  de  1830  e  de  31  de  Outu- 
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bro  de  1831,  e  por  fiai  reformadas  pelo  Decreto  de  4  de  Maio 
de  1S42. 

Depois  regularam  o  systema  eleitoral  a  lei  n.  3S7  de  19  de 
Agosto  de  1846  com  as  alterações  indicadas  na  de  n-  842  de  19  de 
Setembro  de  1855  que  também  foi  alterada  Dela  de  n.  1082  de  18 
dc  Agosto  de  1860. 

Em  187c>  foi  reformado  o  systema  eleitoral  pelo  Dec.  n.  675, 
de  20  de  Outubro  de  1875,  regulado  pelo  Dec.  n.  2675  da  mesma 
data. 

Em  1S81  foi  estabelecido  o  regimen  da  eleição  directa — Dec. 
n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881  regulado  pelo  de  n.  3122  de  7  dé 
Outubro  de  1S82. 

Mota  7.a 

A.  vinda  de  D.  João  VI  ao  Brasil  foi  devida  aos  receios  que 
inspiravam  á  Coroa  portugueza  os  planos  de  Nopoleão  I  (Tratado 
de  Fontaincbleau).  D.  João  partio  com  o  Príncipe  Regente  de 
Portugal  em  29  de  Novembro  de  1807,  e  depois  de  uma  viagem 
tormentosa,  na  qual  dispersaram-se  os  navios  da  esquadra  real,  ar- 
ribou á  Bahia  e  alli  desembarcou  em  23  de  Janeiro  de  1808. 

Um  dos  primeiros  actos  do  Príncipe  foi  a  promulgação  da 
Carta  Regia  de  28  de  Janeiro  de  1808,  que  franqueou  os  portos 
do  Brasil  a  todas  as  nações  amigas.  Depois  de  algum  tempo  de 
demora  na  Bahia  seguio  o  Príncipe  para  o  Rio  de  Janeiro,  ònde 
chegou  a  7  de  Março  do  mesmo  anno. 

Em  16  de  Dezembro  de  181'í  foi  o  Brasil  elevado  á  cathegoria 
de  Reino  junto  ao  de  Portugal. 

Depois  do  fallecimento  de  D.  Maria  I  (1816)  foi  o  Príncipe 
proclamado  Rei  de  Portugal,  sob  o  nome  de  João  VI. 

A  residência  de  D.  João  VI  no  Rio  de  Janeiro  prolongou-se 
até  26  de  abril  de  1821. 

A  Regência  do  Reino  do  Brasil  foi  então  confiada  (por  Dec. 
de  22  de  Abril)  a  D.  Pedro  I 

Mota  8.a 

O  Alvará  de  12  dé  Outubro  de  1808  creou  o  primeiro  Banco 
do  Brasil. 

O  fundo  capital  deste  Banco  foi  de  1,200:000$000  rs.  dividido 
em  1,200  acções. 

Eis.  segundo  o  relatório  do  Sr.  Araujo  Vianna,  Ministro  da 
Fazenda,  apresentado  ás  camarás  no  dia  10  de  Abril  de  1833: 


Mappa  das  emissões  das  Notas  do  extincto  Banõo, 
com  as  alterações  que  lhes  são  relativas. 


ÉPOCAS 


EMISSÃO 


CONSUMO 


CIRCULAÇÃO 


R.  Jan. 


Bahia 


S.  Paulo 


,Até 
'Em 


1821 
1822 
18-28 
1824 
1825 
1826 
1827 
1828 
1829 
1830 


7,362:450$000 
2,100:000$000 
1,100:000$000 
3,CO0:QOO$OO0 
2,000:000$000 
1,0D0:000$000 
9,40O:000$000 
866:000$000 
35G:000$000 


Existem  inutilisadas  na 
I  caixa  d'amortisação  des 

!de  1830  

Idem  proveniente  da 
venda  de  parte  dosmetaes 
do  Banco    operada  em 

1830  e  1831  

Existente  em  caixa  no 
fim  de  1832  

Em  circulação  até  o  fim 

\de  1832  

/  Emissão  até  o  fim  de 

1829  

1   Existente  na  caixa  fi- 
Jlial  de  amort.  53:070$ 
(idem  em  caixa 
Jno  fim  de  De  - 
[zembro  p.  p.  300$ 
\  Em  circulação  até  o  fim 

!de  1832  

Emissão  até  o  fim  de 

1827  

Existente  em  caixa  até 
]o  fira  de  Dezembro  proxi- 
(mo  passado  

Em  circulação  até  o  fim 
!de  1832  

Total  das  notas  em  cir- 
culação ,  


1,031:530$000 
1,000:000$000 
1,200:000$000 
800:000$000 
400:000$000 
900:000$000 
400:000$000 
9i0:000$000 
2,750:000$000 
157:490$000 


160:000$000 

827:219$000 
737:71 3$000 


1,090:000$000 


353:070$000 


300:000$000 


80:000$000 


6,330:920$000 
7,430:920$(>00 
7,330:920$000 
9,530:920$000 
ll,130:92(i$000 
11,230:920$000 
20,230:920$000 
20,180:9á0$000 
1 7,780: 920$000 
17,623:430$000 


1,724;932$000 


15,898:498$000 


736:930$  000 


220:0  00  $000 
L6,855:428$000 


O  relatório  acima  mencionado  contem  preciosas  cousiderações 
sobre  os  meios  de  melhorar  o  estado  da  moeda. 

Nota  9.1 

Em  1823  teve  lugar  na  Bahia  a  revolução  do  Madeira,  a  quaf 
terminou  ein  2  de  Julho  daquelle  anno.  O  Pianhy,  o  Maranhão, 
e  o  Pará  resistiram  á  Independência. 

Deu-se  também  a  capitulação  de  Montevidéo. 

Em  1824  levantou-se  em  Pernambuco  a  revolução  agitada  por 
Manoel  de  Carvalho  Paes  de  .Andrade. 

Em  1825  appareceo  em  Montevidéo  o  movimento  sedicioso  de 
Fructuoso  Rivera,  auxiliado  por  Lavalleja,  o  que  obrigou  o  Império' 
9  levar  de  novo  as  armas  as  regiões  do  Prata.  Este  estado  de  cou- 
sas induzio  o  Imperador  a  partir  para  o  Rio  Grande  do  Sul. 

Mas  a  morte  da  Imperatriz  (LI  de  Dezembro)  obrigou-o  a 
voltar  para  a  Corte. 

A  20  de  Outubro  de  1827  deu-se  a  batalha  de  Ituzaingo,  que 
foi  desastrosa  para  as  armas  brazileiras. 

A  guerra  continuou  até  27  de  Agosto  de  1828,  epocha  em  que' 
foi  assignado  o  tratado  que  reconheceo  a  Independência  da  Banda 
Oriental. 

Em  11  de  Julho  de  1828  houve  no  Rio  de  Janeiro  uma  subleva- 
ção entre  as  tropas  allemães  e  irlandezas,  a  qual  foi  facilmente  do- 
minada. 

Em  1830  teve  lugar  outra  revolta  em  Minas. 

D.  Pedro  I  seguio  para  aquella  província  ;  mas  não  tendo  alli 
obtido  a  enthusiastica  recepção  que  esperava,  nem  bons  resultados 
de  uma  calorosa  proclamação  que  publicou  em  Ouro-Preto  a  22  de 
Fevereiro  de  1831,  regressou  para  a  Corte  (11  de  Março). 

Em  13  de  Março  pronunciou-se  o  conflicto  sanguinolento  nas 
ruas  do  Rio  de  Janeiro,  entre  os  Brasileiros  e  os  Portuguezes, 
conhecido  pelo  nome  de — Noite  âas  Garrafaãas,  etc,  etc. 

Nota  l©.a 

A  divida  publica,  tanto  interna  como  externa,  já  garantida; 
pelo  §  23,  art.  179  da  Constituição,  foi  reconhecida  pela  lei  de  15 
de  Novembro  de  1827,  que  creou  para  o  respectivo  pagamento 
á  Caixa  da  Amortisação,  a  qual  teve  regimento  em  8  de  Outubro 
de  1828,  modificado  pelo  Dec.  de  27  de  Abril  de  1832.  Vide  Dec. 
de  26  de  Setembro  de  1828,  leis  de  6  e  de  31  de  Outubro  de  1835, 
art.  7  §  3,  lei  de  22  de  Outubro  de  1836,  art.  18.  reg.  de  15  de  Ja- 
neiro de  1842,  lei  de  21  de  Outubro  de  1843. 

O  Dec.  n.  5.454  de  5  de  Novembro  de  1873  reorganisou  a 
Caixa  da  Amortisação  e  a  secção  da  substituição  do  papel-moeda. 

O  Av.  221  de  23  de  Maio  de  1862  resolve  duvidas  sobre  a 
liquidação,  reconhecimento  e  inscripção  de  dividas  passivas  do 
Estado,  anteriores  ao  anno  de  1S27. 
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Quanto  á  divida  activa,  as  Instrucções  de  10  de  Dezembro  de 
1851  tratara  da  liquidação,  do  modo  de  proceder-se  a  esta  e  sua 
arrecadação  amigável  ou  judicial.  Vide  Avs.  de  13  de  Junho  e  7 
de  Julho  de  1870. 

Nota  11/ 

A  lei  n.  59  de  8  de  Outubro  de  1833  lixou  o  novo  padrão  mo- 
netário determinando  que  nas  estações  publicas  as  moedas  nacio- 
naes  ou  estrangeiras  fossem  recebidas  a  2$õ00  a  oitava  de  ouro  de 
22  quilates. 

Mas  a  lei  de  11  de  Setembro  de  1840  determinou  a  pureza  do 
ouro  em  '22  quilates  e  o  valor  monetário  da  oitava  assim  afinada 
em  4$000. 

A  lei  475  de  áO  de  Setembro  de  1847  autorisou  o  governo  a 
mandar  cunhar  moedas  de  ouro  de  20$000  e  10$000,  e  de  prata  de 
2$G00.  1$000  e  Õ00  rs. 

O  Dec.  625  de  28  de  Julho  de  1849  fixou  o  peso  toque  e  valo- 
res das  moedas  de  ouro  e  de  prata,  mandadas  cunhar  pela  dita  lei. 

Os  Avs.  de  25  de  Nov.  e  2 1  de  Dez.  de  185U  declaram  que  se 
deve  entender  por  moeda  nacional  não  só  a  que  se  tem  cunhado  no 
Império  depois  da  sua  Independência,  senão  também  toda  a  moeda 
de  ouro  e  de  prata,  que  era  anteriormente  privativa  do  Brasil,  e  as 
peças  de  ouro  de  quatro  oitavas  do  valor  de  6$0(>0  communs  ao 
Império  e  á  Portugal:  as  quaes  moedas  continuam  todas  a  ser  rece- 
bidas nas  estações  publicas  pelo  padrão  da  lei  de  II  de  Setembro 
de  1846  e  pelos  valores  declarados  nos  Dec.  de  28  de  Novembro  de 
1846  e  de  28  de  Julho  de  1849.  (Vide  a  lei  de  17  de  Setembro  de 
1851.) 

■  0  art.  11  §  5"  da  lei  n.  779  de  6  de  Setembro  de  1854  autorisou 
o  governo  a  cunhar  moedas  de  ouro  de  5$000  e  de  prata  de  200  rs. 
Mas  estas  íoram  demonetisadas  pelo  Dec.  n.  4822  de  8  de  Novena 
bro  de  1871  e  aquellas  pelo  de  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Para  execução  da  lei  de  26  de  Setembro  de  18G7  sobre  a  cu- 
nhagem das  moedas  de  prata  houve  o  Dec.  n.  3906  de  30  de  Setem^ 
bro  do  mesmo  anno,  no  qual  se  estabelecem  o  valor,  peso  e  titulo, 
modelo,  tolerância,  etc.  etc. 

O  Dec.  n.  1817  de  3  de  Setembro  de  1870  mandou  fabricar 
moeda  de  tròco  de  um  metal  composto  de  nikel  e  coQre. 

O  Dec.de  18  de  Novembro  de  1871  determinou  os  valores,  pe- 
sos, títulos  e  módulos  das  moedas  de  prata  e  nikel. 

Para  execução  dos  arts.  3-  da  lei  de  22  de  Agosto  de  1860  e 
38  da  lei  n.  1507  de  20  de  Setembro  de  1867  houve  o  Dec.  4019  de 
20  de  Nov.  do  mesmo  anno,  mandando,  para  substituição  das  moe- 
das de  cobre,  cunhar  moedas  compostas  de  uma  liga  de  cobre,  es- 
tanho e  zinco. 

O  Av.  de  14  de  Julho  de  1869  determinou  que  continuasse  em 
circulação  na  Província  do  Pará  a  antiga  moeda  de  cobre  de  cunho 
portuguez,  carimbada  em  virtude  do  Alvará  de  18  de  Abril  de  1»09 
emquanto  naõ  for  substituída  por  nova  moeda  de  bronze. 
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O  Av.  255  de  31  de  Julho  de  1871  declarou  naõ  terem  curso  no 
Império  as  antigas  moedas  de  cobre,  cujos  valores  saõ  indicados  pelos 
algarismos  romanos  X,  XX,  XL. 

O  Dec.  n.  5469  de  19  de  Eov.  de  1873  autorisou  a  cunhagem 
de  moedas  de  bronze  de  40  rs. 

O  Dec.  n.  4155  de  15  de  Abr.  de  1868,  revogando  o  de  n.  1122 
de  26  de  Ag.  de  1853,alterou  as  taxas  da  cunhagem,  fundição,  afina- 
ção do  ouro  e  do  toque  e  ensaio  do  ouro  e  prata  na  Casa  da  Moeda. 

A  lei  n.  52  de  3  de  Out.  de  1833,  para  cuja  execução  houve  o 
Reg.  de  8  do  mesmo  mez  e  anno,  foi  que  creou  a  moeda  papel  en- 
tre nós,  de  accordo  com  o  Dec.  do  14  de  Jun.  do  dito  anno.  A  lei  n. 
53  de  6  de  Out.  de  1835  mandou  substituir  essa  moeda  papel  por  ou- 
tra nova,  e  trocar  a  moeda  de  cobre,  reduzindo-se  á  metade  o  seu 
valor.  Para  execução  desta  lei  houve  o  Dec.  de  4  de  Nov.  do  mesr 
mo  anno. 

A  lei  n.  552  de  31  de  Maio  de  1850  autorisou  o  Governo  para 
substituir  todas  as  classes  de  valores  do  papel,  que  então  servia  de 
meio  circulante,  por  notas  de  gyio  limitado. 

O  art.  11  §  13  da  lei  n.  2348  de  25  de  Ag.  de  1873,  para  re- 
mediar a  escassez  das  moedas  de  troco,  autorisou  a  emissão  de  no- 
tas de  500  rs.,  em  substituição  de  igual  somma  do  papel  moeda  cir- 
culante, até  a  metade  da  importância  das  notas  de  If 000. 

A  lei  de  10  de  Set.  de  1830  isentou  de  direitos  de  importação 
a  moeda  estrangeira  de  ouro  e  prata. 

As  Ords.  de  22  de  Maio  e  18  de  Set.  de  1855  prohibem  que  nas 
Repartições  fiscaes  se  recebam  moedas  estrangeiras. 

A  moeda  pagava  2  $  de  direitos  de  exportação,  depois  £  $ ; 
mas  ficou  isenta  desses  direitos  pelo  art.  32  da  lei  de  28  de  Out.  de 
1848.  Vide  Av.  de  3  de  Ag.  de  1849. 

A  Casa  da  Moeda  teve  Resr.  em  13  de  Março  de  1834,  que, 
alterado  por  outros,  foi  substituído  pelo  de  2  de  Março  de  1860,  e 
ultimamente  reformado  pelo  Dec.  n.  5536  de  31  de  Jan.  de  1874. 

A  respeito  da  moeda  falsa  temos  a  lei  de  3  de  Out.  de  1833, 
que  alterou  as  disposições  dos  art.  173  e  seguintes  do  Cod.  Crim. 
(Notas  da  obra  do  Dr.  Portella — A  Constituição .') 

Nota  12.a 

O  Banco  do  Brasil  foi  creado  pelo  Dec.  n.  123  de  31  de  Agosto 
de  1853,  com  o  capital  de  3í«,000:000$009  rs.  Vide  Lei  n.  1,083  de 
22  de  Agosto  de  1860,  Lei  de  12  de  Setembro  de  1866,  Dec.  de  6 
de  Outubro  de  1866,  Accordo  de  13  de  Outubro  de  18P6,  Lei  n. 
•2,400  de  17  de  Setembro  de  1873,  Dec.  n.  5,506  de  26  de  Setembro 
de  1873  e  Dec.  n.  7,264  de  3  de  Maio  de  1879. 

Nota  18. 

Depois  da  proclamação  do  Império  tem  tido  o  Brasil  duas 
guerras  :  uma  contra  D.  Manoel  Rosas,  dictador  de  Buenos-Ayres, 
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.que  principiou  em  lfiãl  e  terminou  em  2  de  Fevereiro  de  1852 
pela  batalha  de  Monte-Caseros;  e  outra  contra  o  Uruguay  e  Para- 
guay,  que  ptincipiou  em  18P4  e  terminou  em  1  de  Março  de  1870. 

As  despezas  feitas  pelo  Estado  durante  esta  ultima  campanha 
elevaram-se,  segundo  o  calculo  apresentado  pelo  senador  Castro 
Carreiro  no  seu  livro —  O  Orçamento  do  Império  — a  cerca  de 
600,OOO:0O0SO00  rs. 

Da  citada  obra  extrahimos  também  o  seguinte  trecho,  relativo 
ás  despezas  com  a  colonisação  : 

''  Antes  do  exercicio  de  1848  e  1849  o  serviço  de  colonisação 
não  tinha  verba  determinada,  figurando  esta  verba  no  orçamento 
do  Império,  sob  a  rubrica  Colonisação,  em  pequenas  quantias,  para 
pagamentos  de  serviços  prestados  a  colonos. 

De  1848  a  1860  principiou  a  figurar  no  mesmo  orçamento  do 
Império  a  verba  para  a  introducção  de  colonos, que  prolongou-se  até 
o  exercicio  de  1859 — 1860,  despendendo-se  até  esta  data  a  quantia 
de  l,220:035$23õ  ;  gastando-se  igualmente  neste  período  a  quantia 
,de  65f»:343$l'20  com  a  verba  —Colónias. 

Em  1860  foi  creadaa  repartição  de  terras  publidas  e  colonisa- 
ção, annexa  á  secretaria  do  Império  ;  passando  depois  da  creação 
do  ministério  da  agricultura,  commeccio  e  obras  publicas,  a  per- 
tencer a  este  ministério,  por  onde,  até  o  exercicio  liquidado  de 

1879 — 1880,  se  despendeu  neste  serviço  a  quantia  de  

46,804: 143$169,  dando  um  total  desta  despeza, .  até  esta  data,  de 
48,683:">2I$52i,  sacrifício  de  que  o  paiz  não  tirou  as  vantagens  que 
esperava. 

Neste  serviço  tentaram-se  diversos  systemas,  todos  infructi- 
íeros  ao  fim  a  que  se  destinavam,  até  que  convenceu-se  o  governo 
da  inutilidade  da  colonisação  official  ou  estipendiada,  limitando-se 
a  favorecer  a  colonisação  espontânea  com  estádio  por  tempo  limi- 
tado e  facilitar-lhe  a  internação  ou  collocação." 


Se  com  um  orçamento  ordinário  de  131,000:000$0§0  rs.,  des- 
tina-se  cerca  de  42,000:000$000  para  pagamento  de  juros  da  divida 
publica,  feitas  as  despezas  indispensáveis  para  manutenção  da  Mo- 
narchia,  a  saber  : 


Nota  11. 


Casa  imperial  

Senadores  

Camara  dos  Deputados 
Conselho  de  Estado , . . 


1,165:000$000 
522:000|000 
732:000$00d 
48:0001000 


2,467:  OOOf&OO 


■  O  que  resta  para  a  Magistratura,  Instrucção  Publica,'  Exercito, 
Marinha,  Melhoramentos  públicos,  etc.  ? 


—  12  — 


Nota  15.* 

Entre  ns  medidas  lembradas  para  o  melhorafnento  e  rehabili- 
tação  da  nossa  moeda  recordaremos  o  projecto  apresentado  pelo 
conselheiro  Salles  Torres  Homem,  quando  ministro  da  Fazenda, 
em  1859. 

Este  projecto  toi  regeitado  pela  camará  e  sendo  recusada  a 
dissolução  da  mesma  camará  pela  Corôa,  vic-se  o  ministério  obri- 
gado a  retirar-se; 

Recentemente  temos  visto  vários  projectos  tendentes  áquelle 
rim,  entre  os  quaes  mencionaremos  os  dos  Srs.  Antonio  de  Bulhões 
e  Barão  de  Guahy,  apresentados  á  camará  no  correr  da  sessão  pas- 
sada. 

\  oí  a  ultima 

O  quadro  que  apresentamos  (n.  3), mencionando  a  divida  passiva 
geraí  do  Brasil,  diverge  do  resumo  apresentado  pelo  Sr.  conse- 
lheiro Lafayette  na  pag.  6-i  do  sen  Eelatori o,  Dor  estar  contado 
naquelle  resumo  o  empréstimo  externo  de  £  4:000.000  em  vez  do 
.empréstimo  do  anno  de  18*58,  que  era  de  2-,,80C:000$000.  rs. 
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